




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Narrativas e vivências em construção 
  



 
 
 

Diretor da série: 
 
Prof. Dr. Francisco Gilson Rebouças Porto Junior 
Universidade Federal do Tocantins (UFT), Brasil 
 

Comitê Editorial e Científico: 
 

Profa. Dra. Cynthia Mara Miranda 
Universidade Federal do Tocantins (UFT), Brasil 
 

Prof. Dr. João Nunes da Silva 
Universidade Federal do Tocantins (UFT), Brasil 
 

Prof. Dr. Luis Carlos Martins de Almeida Mota 
Instituto Politécnico de Coimbra, Portugal 
 

Prof. Dr.  Nelson Russo de Moraes 
UNESP - Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Brasil 
 

Prof. Dr. Rodrigo Barbosa e Silva 
Universidade do Tocantins (UNITINS), Brasil 
 

Prof. Dr. Rogério Christofoletti 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Brasil 
 

Prof. Dra. Maria Luiza Cardinale Baptista 
Universidade de Caxias do Sul:Universidade Federal do Amazonas, Brasil 
 

Profa. Dra. Thais de Mendonça Jorge 
Universidade de Brasília (UnB), Brasil 
 

Profa. Dra. Verônica Dantas Menezes 
Universidade Federal do Tocantins (UFT), Brasil 
 

Prof. Dr. Fagno da Silva Soares 
CLIO & MNEMÓSINE Centro de Estudos e Pesq. em História Oral e Memória 
Instituto Federal do Maranhão (IFMA) 
 

Dr. Luís Francisco Munaro 
Universidade Federal de Roraima (UFRR) 
 

Dr. José Manuel Peláez 
Universidade do Minho, Portugal 
 

Prof. Dr. Geraldo da Silva Gomes 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do 
Ministério Público do Tocantins, CESAF/MPTO  



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Narrativas e vivências em construção 
 
 

Experiências formativas em Comunicação 

 
 
 

Organizadores: 
Gilson Pôrto Jr. 

Darlene Teixeira Castro 
Rodrigo Barbosa e Silva 

Joselinda Rodrigues 
 
 
 
 

  



 
Diagramação: Marcelo A. S. Alves 
Capa: Carole Kümmecke - https://www.behance.net/CaroleKummecke 
 
 
 
O padrão ortográfico e o sistema de citações e referências bibliográficas são prerrogativas de 
cada autor. Da mesma forma, o conteúdo de cada capítulo é de inteira e exclusiva responsabili-
dade de seu respectivo autor. 
 
 
 
 

Todos os livros publicados pela Editora Fi 
estão sob os direitos da Creative Commons 4.0 
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR 

 

 
http://www.abecbrasil.org.br 
 
 
 
Série Comunicação, Jornalismo e Educação - 31 
 
 
 
 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
PÔRTO JR., Gilson et al (Orgs.) 
 
Narrativas e vivências em construção: experiências formativas em Comunicação [recurso eletrônico] / Gilson Pôrto Jr. et al 
(Orgs.) -- Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2020. 
 
150 p. 
 
ISBN - 978-65-81512-31-6 
 
Disponível em: http://www.editorafi.org 
 
1. Comunicação; 2. Narrativas; 3. Mídias; 4. Experiências; 5. Formação; I. Título. II Série. 

 
CDD: 177 

Índices para catálogo sistemático: 
1. Ética e sociedade    177 

  



 
 
 

Sumário 
 
 

Prefácio ...................................................................................................................... 9 
Gilson Pôrto Jr.  
Darlene Teixeira Castro 
Rodrigo Barbosa e Silva 
Joselinda Rodrigues 
 

Capítulo 1 .................................................................................................................. 13 
Internet e mídias digitais: como são úteis aos jovens indígenas?  
Laudovina Aparecida Pereira  
Darlene Teixeira Castro  
 

Capítulo 2 ................................................................................................................. 35 
O Rádio: uma história de resistência 
Isabel Cristina Lima Gonçalves  
Rodrigo Barbosa e Silva  
 

Capítulo 3 .................................................................................................................45 
Bullying na escola: à margem do agendamento midiático 
Cleide das Graças Veloso dos Santos  
Ana Carolina Costa dos Anjos  
 

Capítulo 4 .................................................................................................................70 
Conceitos de língua portuguesa na mídia brasileira: mitos, equívocos e contradições 
Andréia Rocha  
Ana Carolina Costa dos Anjos  
 

Capítulo 5 ................................................................................................................ 87 
O estereótipo racial feminino no cinema brasileiro 
Monnalisa Coelho Viana  
Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior 
  



 
 
 
 
 
 
Capítulo 6 ............................................................................................................... 102 
Origem e evolução da linguagem utilizada na redação de notícias no jornalismo 
impresso e online 
Celso Gick  
 

Capítulo 8 ............................................................................................................... 134 
O jornalismo regional e os currículos de quatro universidades federais da região norte 
Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior  
Sinomar Soares de Carvalho Silva  



 
 
 

Prefácio 
 

Gilson Pôrto Jr. 
Darlene Teixeira Castro 
Rodrigo Barbosa e Silva 

Joselinda Rodrigues 
 
 

É com satisfação que trazemos a coletânea intitulada “Narrativas e 
vivências em construção: experiências formativas em Comunicação”. 
Trata-se de um conjunto de reflexões, fruto de pesquisas realizadas junto 
a atividades de ensino, pesquisa e extensão nos vários níveis. O foco geral 
é a interface entre as áreas de Comunicação, Educação e Ensino, o que 
permite uma amplitude nos olhares e nas formas de tratar os diversos 
problemas. Longe de ser um trabalho fechado, os autores entendem os 
textos como espaços de construção e, portanto, passíveis de novos olhares 
e reconstruções. Dessa forma convidamos você a ler e partilhar das temá-
ticas aqui apresentadas.  

No capítulo 1, intitulado “INTERNET E MÍDIAS DIGITAIS: COMO 
SÃO ÚTEIS AOS JOVENS INDÍGENAS?”, as autoras Laudovina Aparecida 
Pereira e Darlene Teixeira Castro buscam refletir sobre os usos das novas 
tecnologias da informação por parte dos jovens indígenas e de grupos ét-
nicos.  Ferramenta tecnológica já utilizada há tempos e de diversas 
maneiras, em celulares ou notebooks, em trabalhos audiovisuais, no uso 
de aplicativos, e nas correspondências e e-mails em geral.  A inserção neste 
procedimento, por parte dos indígenas, pode ser considerada como tática 
e estratégia política para fortalecer as lutas, e para servir como forma de 
analisar, reconstruir e divulgar suas culturas e identidades. 

No capítulo 2, intitulado “O Rádio: uma história de resistência”, os 
autores Isabel Cristina Lima Gonçalves e Rodrigo Barbosa e Silva 
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apresentam a história do rádio e como esse veículo de comunicação tem 
resistido as inovações tecnológicas (internet e digitalização das TV’s) e 
ainda assim ocupa importante posição comunicativa mundial como ferra-
menta democrática de voz da população. Com esse capítulo pretende-se 
compreender e resgatar a história do rádio e assim apresentar uma dis-
cussão sobre como esse veículo de comunicação buscou se renovar e 
continua, na atualidade, levando informação e entretenimento.  

No capítulo 3, intitulado “BULLYING NA ESCOLA: À MARGEM DO 
AGENDAMENTO MIDIÁTICO”, as autoras Cleide das Graças Veloso dos 
Santos e Ana Carolina Costa dos Anjos trazem a pauta o do bullying, para 
compreender a carência da compreensão social sobre esse tipo de violência 
e suas implicações sob o ponto de vista do agendamento midiático. Dentre 
os diferentes tipos de violências que ocorrem na escola, a escolha desse tipo 
de agressão se evidenciou, conforme relatado no texto de nossa autoria “Co-
municação, Jornalismo e Ensino: o despertar da produção de conhecimento 
em uma escola municipal”, que traz “A performance da Oficina Pocket Re-
portagem no relatório e no grupo focal” em que foi identificada a 
preocupação das alunas, componentes do grupo observado, com o tema bul-
lying na escola e o interesse de outros participantes sobre a abordagem. 

No capítulo 4, intitulado “CONCEITOS DE LÍNGUA PORTUGUESA 
NA MÍDIA BRASILEIRA: MITOS, EQUÍVOCOS E CONTRADIÇÕES”, as au-
toras Andréia Rocha e Ana Carolina Costa dos Anjos apresentam um 
panorama conceitual da língua portuguesa na mídia brasileira, destacando 
quais preceitos linguísticos estão alicerçados na narrativa de matérias que 
tratam de desvios gramaticais e ortográficos. O presente capítulo também 
tem como objetivo discutir como a língua, enquanto produto cultural, é 
entendida no meio social, e como esse entendimento acaba por se consti-
tuir em uma ferramenta de status social e como instrumento de coerção, 
fazendo com que a concepção de que dominar a variedade padrão da lín-
gua atribua a indivíduos a definição de inteligentes e de prestígio social.  

No capítulo 5, intitulado “O ESTEREÓTIPO RACIAL FEMININO NO 
CINEMA BRASILEIRO”, os autores Monnalisa Coelho Viana e Francisco 
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Gilson Rebouças Pôrto Júnior problematizam a representação da identi-
dade da mulher negra,  seu papel para a contribuição das produções 
audiovisuais e para a formação identitária. O foco é refletir sobre o cinema 
negro e verificar como ele se expressa no contexto brasileiro, observando 
os estereótipos raciais femininos e a construção da identidade afro-brasi-
leira, por meio de questionamentos acerca dessas produções e quais são as 
possibilidades de resistência e contenção que a linguagem cinematográfica 
projeta acerca da identidade afro-brasileira. Outro objetivo é contribuir 
para a discussão das representações raciais na produção audiovisual bra-
sileira, de modo a tornar visível as narrativas discursivas ligadas a raça. 

No capítulo 6, intitulado “ORIGEM E EVOLUÇÃO DA LINGUAGEM  
UTILIZADA NA REDAÇÃO DE NOTÍCIAS NO JORNALISMO IMPRESSO E 
ONLINE”, o autor Celso Gick analisa as origens e o desenvolvimento da 
linguagem utilizada nas notícias publicadas em jornais impressos periódi-
cos, além das adaptações e novas fórmulas para os veículos de 
comunicação online. Busca identificar técnicas anteriores utilizadas na re-
dação de periódicos, que influenciaram a linguagem empregada nos atuais 
textos noticiosos. Prossegue com a análise da evolução da linguagem em-
pregada na redação de notícias, inicialmente, panfletária, depois 
informativa, a adoção universal da pirâmide invertida - mais recentemente 
posta em suspensão e, posteriormente, consagrada - e a evolução para os 
veículos de comunicação online.  Alterações na linguagem e temática que, 
de uma forma ou outra, acompanharam paralelamente os avanços tecno-
lógicos nos métodos de veiculação das mensagens informativas destinadas 
a um público disperso. 

No capítulo 7, intitulado “Modelo Metodológico de Pesquisa que En-
volve Crianças em Ambiente Cultural Sujeito à Normas e Práticas Sociais”, 
o autor Celestino Joanguete apresenta o Modelo Sócio Ecológico, criado por 
Urie Bronfenbrenner na década de 1970, configura um modelo de análise 
teórico que procura estabelecer uma melhor compreensão do desenvolvi-
mento humano em interacção com o meio. O Modelo  propõe cinco anéis de 
análise social e ambiente de desenvolvimento humano e suas esferas de 
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influência que interagem entre si e que afetam o comportamento humano: 
o sistema individual; o sistema familiar e de rede de pares; o sistema comu-
nitário; o sistema social/estrutural; e, por fim, o sistema temporal. O 
objetivo do estudo visa construir um modelo metodológico de pesquisa que 
envolve crianças em ambiente cultural sujeito à normas e práticas sociais. 
Trata-se de aplicação do Modelo Sócio-Ecológico  focalizado na criança e os 
cuidados que os pesquisadores devem tomar para atender aos princípios éti-
cos na pesquisa com essa população. O presente estudo  é uma contribuição 
para construir um olhar ético e cultural  nas pesquisas desenvolvidas com 
crianças, uma vez que este tipo de investigação é, na atualidade moçambi-
cana, uma área complexa que levanta mais questões acerca dos aspectos 
metodológicos e éticos, do que propriamente respostas adquiridas pelas me-
todologias clássicas de pesquisa científica. 

No capítulo 8, intitulado “O JORNALISMO REGIONAL E OS 
CURRÍCULOS DE QUATRO UNIVERSIDADES FEDERAIS DA REGIÃO 
NORTE”, os autores Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior  e Sinomar So-
ares de Carvalho Silva analisam como quatro universidades federais da 
Região Norte (UFT, Unir, UFRR e Unifap) tratam as relações entre a forma-
ção e as questões regionais. Para alcançar este objetivo foi realizada uma 
revisão de literatura sobre mídias regionais e a formação em Jornalismo. Em 
seguida por meio de uma pesquisa exploratória e da análise de conteúdo 
descrevemos como o tema é tratado nos Projetos Pedagógicos de Curso. Ve-
rificamos que em duas instituições há um rico tratamento sobre a presença 
da universidade na região, tratamento refletido na nomenclatura e nas 
ementas de algumas disciplinas. Em outras duas o tratamento é menor e 
não há disciplinas que abordem especificamente as questões regionais. 

 
Boa Leitura! 

 



 
 
 

Capítulo 1 
 

Internet e mídias digitais: 
como são úteis aos jovens indígenas? 

 
Laudovina Aparecida Pereira 1 

Darlene Teixeira Castro 2 
 
 
A utilização da Internet e das mídias digitais, por indígenas, na atua-

lidade, é uma demanda e uma realidade que não pode mais ser negada. 
Por tal razão, este artigo busca refletir sobre os usos das novas tecnologias 
da informação por parte dos jovens indígenas e de grupos étnicos.  Ferra-
menta tecnológica já utilizada há tempos e de diversas maneiras, em 
celulares ou notebooks, em trabalhos audiovisuais, no uso de aplicativos, 
e nas correspondências e e-mails em geral.  A inserção neste procedi-
mento, por parte dos indígenas, pode ser considerada como tática e 
estratégia política para fortalecer as lutas, e para servir como forma de 
analisar, reconstruir e divulgar suas culturas e identidades. 

Para tanto, aborda-se a questão do espaço virtual, do acesso à comu-
nicação e informação como direito humano, garantido por pactos 
internacionais, pela Constituição Federal e pela nova lei do “Marco Civil da 
Internet”. Assim, a análise contribuirá, sobremaneira, para desmistificar e 

 
1 A autora é bacharel em comunicação social pelo CEULP/ULBRA e pós-graduando na Especialização em Ensino de 
Comunicação/Jornalismo: temas contemporâneos, pela UFT – Universidade Federal do Tocantins. 
2 Doutora em Comunicação e Cultura Contemporâneas pela Faculdade de Comunicação da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA), Mestre em Ciência da Informação pela PUC-Campinas e Graduada em Comunicação Social/Jornalismo 
(ULBRA) e Letras (ULBRA). É professora pesquisadora na Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS). Atual-
mente é líder do Grupo de Pesquisa em Comunicação e Cultura Contemporâneas. É professora colaboradora do 
Mestrado em Comunicação e Sociedade da UFT. E-mail: darlene.tc@unitins.br. ORCID: http://orcid.org/0000-
0003-1867-3804 

mailto:darlene.tc@unitins.br
http://orcid.org/0000-0003-1867-3804
http://orcid.org/0000-0003-1867-3804
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desnaturalizar a visão de que as culturas indígenas são atrasadas, imobili-
zadas e essencializadas. Reversão de parecer, que está totalmente ligada à 
atuação dos jovens indígenas de várias etnias no contexto tecnológico. 

Aborda-se, também, no segundo tópico, como a Internet, celulares, 
redes sociais, cinema e a apropriação de mídias digitais têm causado im-
pactos na vida de jovens indígenas. Principalmente, em seu protagonismo 
e em seus papéis culturais e étnicos próprios.  Já, no terceiro e último tó-
pico, aborda-se, a partir de observações empíricas, a realidade de jovens 
indígenas de etnias tocantinenses, em especial os universitários, em rela-
ção ao uso e acesso às mídias digitais e aos equipamentos tecnológicos. 

Para escrever este artigo, foram realizadas pesquisas bibliográficas, 
adquiridas por meio de uma revisão sistemática de literatura na plata-
forma virtual “Google Acadêmico”. Foram consultados os descritores: 
Internet, mídias digitais e jovens indígenas, especificamente entre o perí-
odo de 2015 e 2017. O fichamento bibliográfico recorreu a autores já 
considerados clássicos da comunicação, como Bauman (2001), Habermas 
(2003), Thompson (2008) e Coutinho (2005). Os artigos encontrados em 
revistas e no “Google Acadêmico” têm os seguintes autores da atualidade: 
Russo (2007), Rocha et al. (2011), Mazzuoli (2012), Baniwa (2012), Pereira 
(2015), Silva e Khun (2017) e Rodrigues e Silva (2017). 

 
1 Internet, celular, redes sociais, cinema e a apropriação das mídias 
digitais 

 
Falar da Internet como algo novo, em tempos de pós-modernidade, de 

liquidez das relações (BAUMAN, 2001) que envolve a própria comunicação 
social, é como estar em um instante na vanguarda e no momento seguinte 
na retaguarda. Desde o surgimento da rede mundial de computadores por 
meio virtual (Internet) já eram percebidos vários sinais de revolução cultural 
ao redor desta inovação que clamava por liberdade e cidadania. 

De fato, percebe-se que essas expressões-chave: liberdade e cidadania 
vêm sendo utilizadas constantemente, apesar das relações mercadológicas 



Laudovina Aparecida Pereira; Darlene Teixeira Castro | 15 
 

que se estabeleceram em torno do e-commerce3. Até mesmo pelo modo 
como a rede mundial de computadores tornou-se ferramenta no comércio 
de dados pessoais, de vigilância, inteligência e controle sobre a vida pri-
vada das pessoas, de organismos e corporações. É verdade, também, que 
ela tem servido em grande e rápida escala para a promoção de direitos 
humanos de grupos sub-representados e não reconhecidos, de comunida-
des e grupos antes excluídos do acesso à informação e comunicação. Um 
exemplo desta realidade são os povos indígenas. 

Segundo Rodrigues e Santos (2017, p. 60), 
 
O acesso à Internet na atualidade, pós-moderna, mostra-se essencial ao exer-
cício da cidadania, consectário do princípio da dignidade da pessoa humana e 
base para o desenvolvimento de toda a coletividade, vez que todas as relações 
humanas estão permeadas pela necessidade de comunicação, seja por signos, 
fala, escrita, ou áudio para obtenção de informações necessárias e úteis, sem 
as quais seria inviável a construção de uma sociedade civilizada, que reclama 
rapidez na solução dos problemas do cotidiano.  
 

Estes autores referem ainda que, nesta era digital, é significativo o uso 
da Internet e cada dia ela toma mais essencialidade e utilidade na vida das 
pessoas, a ponto de, no caso do Brasil, ser preciso adotar medidas legais para 
regulamentar as relações virtuais. Decisão que tem por finalidade estabele-
cer direitos e deveres aos usuários da rede mundial de computadores. Por 
esta razão “foi promulgada a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que regula 
o ‘Marco Civil da Internet’” (RODRIGUES; SANTOS, 2017, p. 70). 

Segundo Mazzuoli (2012, p. 275), o que tem acontecido, também, é a 
promoção e ampliação dos direitos comunicativos das pessoas, conferindo 
maior cidadania e liberdade. Explica-se que 

 
[...] direitos comunicativos é o conjunto de direitos relativos a quaisquer for-
mas de expressão ou de recebimento de informações. [...] Trata-se da 
liberdade que os cidadãos e cidadãs possuem de expressar ideias e opiniões, 
pontos de vista em matéria religiosa e conceitos em ciência e arte, em 

 
3E-commerce é o nome que se tem dado ao conjunto de atividades e modalidades comerciais realizadas no âmbito da 
internet, dos aplicativos e das mídias digitais. 
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quaisquer meios de comunicação, assembleias ou associações, bem como os 
impactos de tais ideias e opiniões àqueles que as recebe, desta forma, correto 
seria afirmar que o exercício do direito de comunicação está intimamente li-
gado ao direito de liberdade, cidadania e democracia (RODRIGUES; SANTOS, 
2017, p. 71). 
 

Com a regulamentação do Marco Civil, o direito de comunicação e os 
direitos que coadunam em torno deste – liberdade, cidadania e democra-
cia, ganharam “ampla efetividade democrática, principalmente com a 
implementação dos meios ofertados pela telecomunicação, que se perfa-
zem por diversos meios, desde os simples telefones e microcomputadores 
aos tablets e smartphones”. (RODRIGUES; SANTOS, 2017, p. 73). 

Efetivamente, o direito à comunicação por parte dos indígenas, com 
o aumento da velocidade dos instrumentos tecnológicos e com a utilização 
das redes sociais em meio digital, ganhou mais força como mecanismo 
para fortalecer a representatividade e o reconhecimento cultural deste seg-
mento, assim como serviu 

 
para dar voz aos cidadãos de países subjugados em regimes teocráticos, dita-
toriais ou que sofrem constantemente guerras e desestabilização civil. 
Ademais, com o advento desses meios instantâneos de comunicação, a infor-
mação jornalística não se encontra mais no monopólio dos grandes veículos 
de mídia tradicional (jornais impressos e televisão). No novo cenário da tec-
nologia da informação qualquer pessoa conectada à Internet converte-se em 
um canal de notícia, alguns com milhões de seguidores para compartilhar o 
conhecimento (RODRIGUES; SANTOS, 2017, p. 73-74). 
 

Ao quebrar o monopólio das grandes empresas e veículos da mídia 
tradicional, que têm tratado temas sobre povos indígenas como meio de 
sensacionalismo, essencialização e barbarização, puderam apresentar a re-
alidade moderna de suas culturas. Os povos originários, neste contexto, 
puderam contribuir para uma visão mais positiva de suas etnias. Inici-
ando-se por um agir comunicativo que fortalece as redes de solidariedade 
e conhecimento entre seus próprios povos, até atingir meios amplos e di-
versos. 
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Habermas (2003) já conceituava o agir comunicativo tendo como 
pressuposto básico uma relação entre sujeitos iguais. Assim,  

 
o direito comunicativo deve ser estimulado, para além da difusão da informa-
ção, mas também para evitar a segregação, pois a sociedade a cada dia é 
marcada mais e mais pelo individualismo, talvez pelo uso excessivo de instru-
mentos virtuais de comunicação, que conduz a falsa ideia de interação as quais 
se perfazem pura e simplesmente de forma mecânica, sem a sensibilidade e o 
calor das comunicações interpessoais físicas (RODRIGUES; SANTOS, 2017, p. 
74); 
 

Ao analisar estas informações e noções de comunicação, ilustra-se o 
alcance da força do uso da Internet com dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD/2015), divulgada pelo IBGE – Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística, (com dados de 2014) pela primeira vez, 
o acesso à rede mundial de computadores chega a mais da metade dos 
domicílios do Brasil.  

Para isto, tem contribuído o fato desta rede de comunicações ser des-
centralizada e permitir que seus usuários e usuárias com agilidade se 
tornem protagonista de emissão/recepção de informações. Pode-se con-
cluir que, deste fato, advém a experiência de empoderamento e de chances 
de defesa de direitos humanos em escala maior do que no acesso às mídias 
tradicionais. 

Quando se fala em direitos humanos de indígenas e de acesso aos 
meios digitais, fala-se também em exclusão digital. Metade dos domicílios 
brasileiros está excluída do acesso à Internet (IBGE, 2015). Porém, não se 
sabe quanto de áreas indígenas ainda não têm acesso a esse recurso. E, 
portanto, junto com a falta de acesso tem a questão das linguagens, da 
capacidade técnica e de mobilização como grupo cultural, para a ampliação 
e inclusão nesse processo. 

Demarca-se que esta constatação não diminui o impacto da força do 
uso da Internet como instrumento de defesa de Direitos Humanos de gru-
pos excluídos, o que inclui os/as jovens indígenas. Demonstrar como, de 
fato, o uso da Internet e de instrumentos da era de comunicação digital, 
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como celulares, smartphones, aplicativos como WhatsApp, Facebook, 
Twitter, Youtube e outras formas de comunicação audiovisual, incluindo 
até o cinema, têm contribuído para fortalecer e melhorar a cultura e a 
identidade indígena destes(as) jovens. 

 
2 Jovens indígenas e seu protagonismo na discussão sobre 
identidades e culturas no cinema, na Internet e nas mídias digitais 

 
Segundo Russo (2007, p 1-13), diferentes povos indígenas do Brasil 

tiveram acesso à tecnologia audiovisual já no final da década de 1980, com 
o fim da Ditadura Militar e em um contexto de luta por direitos humanos 
e democratização dos meios de comunicação. Jovens e lideranças indíge-
nas têm utilizado as filmagens com câmeras em diversas situações, 
recriando e contando suas próprias histórias. O fito principal, neste caso, 
é “[...] de viabilizar seu espaço e o de controlar a difusão de suas próprias 
vozes numa mídia que prefere difundir falas sobre os índios, em detri-
mento da fala dos índios”. 

Porém, os variados modos de acesso, apropriação e utilização das mí-
dias digitais, por grupos e jovens indígenas no Brasil, têm suscitado 
preocupações e debates acerca da aproximação ou distanciamento da tra-
dição cultural de seus povos. Se o que tem ocorrido é sinal de perda, 
assimilação ou fortalecimento de identidades culturais, estas questões se-
rão temas em discussão neste artigo. E com estas chaves de leitura dos 
problemas, é que têm surgido novas abordagens e estudos teóricos acerca 
do direito comunicativo de indígenas e o uso das atuais mídias digitais. 

Acrescenta-se a estas preocupações, o fato de protagonicamente, a 
partir de si mesmos, os próprios jovens indígenas virem buscando ampliar 
e criar espaços nas mídias digitais, cada dia em maior quantidade. Sempre 
buscando interagir entre si, mas, também, tentando quebrar e diminuir a 
realidade de desconhecimento, de inversão de visões, estabelecida pelas 
versões escritas pela história e pelas mídias tradicionais4. 

 
4Cf. Site Índios-on-line. Disponível em: <http://www.thydewa.org/downloads1/>. Acesso em: 23/11/2017. 
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A Organização Thydêwá5 faz a seguinte afirmação: “para facilitar o 
diálogo entre os indígenas e a comunicação deles com a sociedade... O salto 
quântico foi colocar conexão de Internet dentro de sete aldeias...”6. A ação 
de promover as mídias digitais e a produção de materiais audiovisuais têm 
incentivado os jovens indígenas a dialogar com os guardiões da memória 
de seus povos. Como, também, tem fortalecido a apropriação de seu pró-
prio patrimônio cultural e imemorial. Ao mesmo tempo, divulga tal 
patrimônio, valores, conhecimentos e belezas que residem na grande di-
versidade indígena para toda a sociedade brasileira. 

Baniwa (2012) fala do desafio atual de, a partir de seus conhecimen-
tos tradicionais e de seus recursos naturais e humanos locais, 
eventualmente complementados pelos conhecimentos e pelas tecnologias 
do mundo moderno, os/as jovens indígenas sustentam seus novos conhe-
cimentos e intervenções.  E, para “[...] garantir definitivamente e em 
determinadas condições sociojurídicas ou de cidadania o seu espaço na so-
ciedade brasileira contemporânea, sem necessidade de abrir mão do que 
lhe é próprio: as culturas, as tradições, os conhecimentos e os valores”, 
serão necessárias aprofundadas reflexões na linha da história.   

Cada vez mais, os coletivos indígenas afirmam e reafirmam seu pa-
trimônio cultural como projeto de futuro, não apenas a memória do 
passado, (DOMINGUES, 2017, p. 250); conferindo a tentativa de produzir 
histórias com/e para os povos indígenas um caráter de movimento inter-
nacional. O cinema indígena é outro espaço que, desde a década de 1980, 
vem sendo exercício de afirmação cultural e de cidadania, por parte de 
jovens indígenas. O que pode ser parte do financiamento da política de 
Estado. Mas, ao mesmo tempo, esse veículo de comunicação também pode 

 
 Disponível em: <http://www.indiosonline.net/>. Acesso em: 23/11/2017. 
5Thydêwá  é uma organização da sociedade civil, formalizada em 2002, que atua principalmente no nordeste brasi-
leiro. Desenvolve projetos de formação de indígenas de várias etnias e nações, por meio de oficinas nas aldeias 
indígenas, para atuarem como pesquisadores, documentaristas, jornalistas, historiadores, antropólogos, poetas, filó-
sofos e fotógrafos de suas próprias realidades. 
6In: THYDÊWÁ. Cultura Viva, esperança da terra, volume único, 2014. 



20 | Narrativas e vivências em construção 
 

divergir de projetos de identidade nacionais, como da promoção das lín-
guas pós-coloniais ou identidades unificadas. 

Nas produções cinematográficas indígenas, segundo Kellner (1989), 
geralmente não há espaço para vozes dissonantes que questionem as pers-
pectivas dos povos indígenas. Apesar de que continuam sendo 
consideradas como mídia alternativa, conferem uma oportunidade prodi-
giosa de ouvir vozes alternativas que, raramente, são escutadas na grande 
mídia. E, assim, permitem a “vozes marginais e de oposição contestarem 
a visão de mundo, valores e estilos de vida do mainstream” e ao fazerem 
isso, estimulam a “circulação e crescimento de subculturas e comunidades 
alternativas” (KELLNER, 1989, p. 144).  

No Brasil, recorda-se que os povos indígenas se tornaram minorias 
enquanto lutavam contra os efeitos da colonização externa e interna. Essa 
luta - e os povos indígenas lutam muito para preservar suas culturas, lín-
guas e cosmovisões - já dura mais de cinco séculos. Reforça-se que a 
apropriação e utilização de novas tecnologias de mídia foi uma ferramenta 
fundamental para a resistência, restauração cultural e descolonização, 
desde a década de 1990.  Isto representou, para a mídia brasileira, um pe-
ríodo de intensa transformação e globalização.  

Fala-se, a partir da contribuição de Thompson (2008) de “ampliação 
de contextos interativos” e vive-se a expectativa, dessa ampliação, de  

 
que todos os segmentos da sociedade possam expressar suas contribuições à 
construção de uma nação pluriétnica. Espera-se de tal aquecimento na comu-
nicação a revisão de preconceitos, o respeito pelas diferenças culturais, 
idealmente aproximadas pela via da comunicação. Ser protagonista desta rede 
global de comunicação também é a expectativa dos indígenas. (SILVA; KUHN, 
2017). 
 

Em estudo sobre novos contextos interativos e sobre a abertura de 
novos espaços na mídia, realizado por Silva e Kuhn (2017), se verifica que 
para os indígenas da “tekoa Yakã Jú”, apresenta-se um duplo desafio: o de 
viabilizar seu espaço e o de controlar a difusão de suas próprias vozes 
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numa mídia que prefere difundir falas sobre os índios, em detrimento da 
fala dos índios. 

Nessa pesquisa, cerca de 40 indígenas Mbya-Guarani, da Aldeia 
Yança, deram depoimentos. Sendo possível analisar que a tradicional 
forma de transmissão do conhecimento indígena Mbyá-Guarani, é a orali-
dade; por meio do idoso originário (o ancião), como acontece em várias 
outras etnias indígenas.  

Segundo os autores, verifica-se que  
 
A sobrevivência da cultura Mbyá-Guarani depende da oralidade dos membros 
da família, em especial dos idosos da comunidade. Os povos originários cons-
truíram a história por meio da memória, ou seja, da oralidade dos “mais 
velhos” que, por meio de relatos sobre o passado da etnia, revelam e criam um 
vínculo entre os jovens e sua história. (SILVA; KUHN, 2017, p. 3). 
 

Na esteira desta tradição oral, os autores (2017) constatam, ainda, 
que a profusão da Internet e das tecnologias mais recentes como alterna-
tivas de comunicação, de certo modo, levou a mídia a descobrir e explorar 
um potencial ambiente comunicativo digital em que a Internet também se 
destaca. Nela o modo ágil e instantâneo das informações podem ser publi-
cadas e/ou dispersadas, por todos os limites da rede, a perenidade das 
informações e a interatividade digital são características. A interação, tam-
bém, é característica comum das relações sociais do cotidiano dos 
indígenas, que se utilizam, prioritariamente, da oralidade para comunicar-
se. Porém, a ascensão das tecnologias e relações digitais ajudou-os a am-
pliar tal conceito de interação. 

Assim, é inegável que 
 
a Internet possibilita uma comunicação reticular, um espaço público, um Fó-
rum Híbrido em que o sujeito vive a possibilidade de ambivalência entre o local 
e o global, entre o eu e o anonimato, entre o eu e o outro do pseudônimo, entre 
a pertença e o desenraizamento, entre o reprodutor e o consumidor de conhe-
cimento à escala global, entre a nacionalidade e o cosmopolitismo. (SILVA, 
1999, p. 1). 
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Segundo Silva (1999, p. 5) a Internet veio a modificar as coordenadas 
do conceito de território e, agora, são os interesses comuns que determi-
nariam a topologia das relações e não a geografia comum.  

Na “Tekoá Yakã Jú”, segundo Silva e Khun (2017), a Internet é aces-
sada pelos jovens principalmente por meio de smartphones, os quais são 
o símbolo da convergência tecnológica e organizacional da telefonia móvel, 
dos serviços da Internet com os artefatos de computação pessoal e material 
audiovisual. “Wilska(2003) argumenta que os jovens utilizariam o celular 
não só com propósitos instrumentais, mas, também, como um meio para 
expressar suas necessidades de conectividade e auto expressão”. (SILVA; 
KUHN, 2017, p.4) 

Rocha et al. (2011) identificaram o uso do celular e smartphones como 
“uma forma de suprir as necessidades de conectividade, sendo a mais co-
mum: um meio de se manter em contato com a família e amigos”. 
Inclusive, salientaram que o celular está associado ao sentimento de per-
tencimento ao grupo. (apud SILVA; KUHN, 2017, p. 4).  

Acrescenta-se a essa reflexão, a performance dos próprios instrumentos 
tecnológicos e de seus usuários. Bauman (2001) descreve como se encontra 
na sociedade moderna a figura do jovem que interage da seguinte forma: 

 
“Corpo esguio e adequação ao movimento, roupa leve e tênis, telefones celu-
lares (inventados para o uso dos nômades que têm de estar ‘constantemente 
em contato’), pertences portáteis ou descartáveis – são os principais objetos 
culturais da era da instantaneidade” (BAUMAN, 2001, p. 149). 
 

Guardadas as devidas proporções culturais, é quase deste modo que 
também se apresentam os jovens indígenas em espaços de ampliação da 
interatividade comunicacional. E, como hipótese, é possível pensar que o 
uso de celular, pelos indígenas jovens, seja uma maneira de ter privacidade 
em uma vida tradicionalmente muito regulada pelos mais velhos, pela cul-
tura tradicional. Nesse espaço, os adolescentes estão sob vigilância 
constante e, portanto, têm poucas oportunidades para conversas privadas 
com amigos e namorados, referem Silva e Kuhn (2017).  
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Outro motivo de utilizarem o telefone celular, talvez, seja como os 
jovens das culturas urbanas, “para estabelecer redes de relacionamentos, 
inúmeras estratégias de formação dessas redes, como criação de comuni-
dades religiosas e espirituais, a busca por parceiros sexuais” (SILVA; 
KUHN, 2017, p. 5-6), além de buscar outras estratégias de sobrevivência 
financeira e sociocultural. 

O conceito de Thompson (2008) sobre a ampliação dos “contextos 
interativos” em comunicação, cujo significado maior, em termos qualitati-
vos, “é o de interferir na reorganização dos padrões de interação social”, 
segundo ele, “o desenvolvimento dos meios de comunicação cria novas 
formas de ação e de interação e novos tipos de relacionamentos sociais” 
(THOMPSON, 2008, p. 77). Esta realidade não exclui os jovens indígenas, 
pois “ao permitir ao indivíduo se comunicar a qualquer momento e em 
qualquer lugar, a mobilidade muda a forma dos seres humanos interagi-
rem, afetando suas relações sociais, familiares, afetivas e profissionais”.  

Retomando Thompson (2008), apesar destas mudanças e novas in-
terações, a tradição não é coisa do passado, porque o seu caráter mutável 
está ligado à mídia que a reelabora, mantendo-a viva. Ou seja, presentifi-
cando o passado, à medida que se reporta a determinadas realidades sócio 
culturais. (SILVA; KUHN, 2017). Para este pesquisador, o pensamento so-
cial clássico, representado por Marx, difundiu durante anos que “o 
desenvolvimento das sociedades modernas é acompanhado por um declí-
nio irreversível do papel da tradição” (THOMPSON, 2008, p. 159).  

Ele evidencia, ainda, que as tradições não correm o risco de “perder suas 
raízes” e desaparecer, mas passam por um processo de transformação, sendo 
cultivadas de novas formas, em outros contextos interativos. E “as tradições 
transmitidas oralmente continuam a desempenhar um papel importante na 
vida cotidiana dos indivíduos”. E, acrescenta [...] “as tradições mesmas foram 
transformadas à medida que seu conteúdo simbólico foi sendo assumido pe-
los novos meios de comunicação” (THOMPSON, 2008, p.160).  

 Além destes meios, na aldeia Yança Jú, pesquisada por Silva e Kuhn 
(2017), os jovens indígenas também desfrutam do consumo de rádio e 
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televisão, e utilizam os smartphones para o acesso a redes sociais como 
facebook e whatsApp.  “Deste modo é possível identificar, nesse grupo, a 
chamada nova ancoragem da tradição, na acepção de Thompson (2008)”. 
(SILVA; KUHN, 2017, p. 8).  

Segundo os autores (2017), os indígenas, de tal aldeia, não deixaram 
de vivenciar as tradições, como por exemplo, “as cerimônias de batismo, 
que acontecem com a presença de todos (cantando e dançando), no plantio 
de alimentos, na pesca, no ensaio diário do coral, na língua guarani falada 
por todos da aldeia, entre outros exemplos”.  

O conjunto das atividades desenvolvidas por estes indígenas, se-
gundo Silva e Kuhn (2017), nas interações sociais pelas quais ressignificam 
a tradição no presente, retrata bem a reflexão ao constatar que “cada 
grupo social constrói suas tradições interpretando e se apropriando do 
passado, de acordo com perspectivas e interesses efetivamente definidos 
pelas relações sociais existentes (2005, p. 87)”.  

 
Coutinho argumenta que “a categoria de tradição não significa apenas conser-
vação, como quer o senso comum: ela carrega consigo a ideia de ruptura”. E, 
como proficuamente pontua o autor, “conservação e ruptura determinam uma 
seleção e, necessariamente, uma reinterpretação dos signos do passado” 
(2005, p. 95). (SILVA; KUHN, 2017, p.8). 
 

Ressalta-se, novamente, que tradições transmitidas oralmente conti-
nuaram a desempenhar um papel importante na vida cotidiana de muitos 
indivíduos, apesar dos novos contextos de interação mediatizados pela In-
ternet e realidade digital. A mediatização da tradição dotou-a de uma nova 
vida: “a tradição se libertou das limitações da interação face a face e se re-
vestiu de novas características. A tradição se desritualizou; perdeu sua 
ancoragem nos contextos práticos da vida cotidiana” (SILVA; KUHN, 2017).  

Todavia, tal desenraizamento das tradições não as privou dos meios 
de subsistência. Ao contrário, possibilitou-as o caminho para que se ex-
pandissem, se renovassem, se enxertassem em novos contextos e se 
ancorassem em unidades espaciais, muito além dos limites das interações 
face a face.  
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Segundo Thompson (2008), durante muito tempo a questão indí-
gena, pela mídia tradicional, manteve-se condicionada a uma visão 
populista e romântica, que tratava e identificava a pessoa indígena apenas 
como primitiva, e o indígena visto como “esse lugar secreto onde subsiste 
e se conserva a pureza de nossas raízes culturais. Todo o restante não 
passa de contaminação e perda da identidade”. Portanto, “o índio foi assim 
convertido no que há de irreconciliável com a modernidade e hoje privado 
de existência positiva” (2008, p. 160). 

Certifica-se, segundo Silva e Kuhn (2017), que “os avanços tecnológi-
cos colocados à disposição dos indígenas não representam, por si só, um 
progresso rumo ao estágio denominado ‘civilizado”; tampouco “a absorção 
de bens industrializados dos quais passam a depender; representa neces-
sariamente melhoria em suas condições de vida”.  Nesse contexto, o 
conceito de comunidade não se restringe mais à prática social e comuni-
cativa, realizada dentro de um espaço geográfico limitado.  

Assim, é possível 
 
desfazer a ideia da perda de identidade étnica, a partir do momento que os 
indígenas passam a se expressar por meio da Internet: para esses povos, o 
contato dinâmico com as redes digitais é um modo de se manter sintonizado 
às mudanças e avanços sociais e tecnológicos. No entanto, a Internet funciona 
principalmente como uma forma de registrar, manter e globalizar as tradições 
indígenas, sem esquecer das tradições. (SILVA; KUHN, 2017, p. 9).  
 

O protagonismo sociocultural é um dos paradigmas defendidos pelos 
Direitos Humanos, mesmo que para sua efetivação seja necessário muito 
discernimento antropológico e social. Para (Peruzzo, 2008), ser emissor de 
seu próprio discurso, torna o indivíduo partícipe da história. A “ampliação 
dos contextos interativos, por meio do acesso à Internet por meio inclusive 
dos smartphones, retira os indígenas do papel de meros espectadores ou 
ouvintes, e coloca as pessoas como difusoras e produtoras de conteúdo” 
(PERUZZO, 2008). Argumento que é complementado numa análise territo-
rial: “A Internet ajuda a romper limites geográficos, quebrando a ideia de 
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que a comunicação está restrita a um limite territorial, além de possibilitar 
o uso de diversas mídias”. (SILVA; KUHN, 2017, p.9). 

Os autores (2017) concluíram que os povos indígenas, por meio de 
movimentos sociais, vêm investindo no seu futuro, especialmente nas de 
novas formas de organização que fortalecem sua presença no País. E, é 
“nesse contexto de intensificação do contato que esses povos têm tido a 
oportunidade de dinamizar suas diferenças, não apenas em relação aos 
não indígenas, mas entre si”. 

Atualmente, não é mais possível afirmar na contemporaneidade, que 
a preservação das particularidades étnicas depende do isolamento. Já que 
a experiência mundial tem mostrado que a vivência e a afirmação das di-
ferenças resultam de experiências de múltiplas articulações de interesses 
econômicos, políticos ou culturais com sociedade envolvente.  

Silva e Kuhn (2017) referem que estudos empreendidos, em vários 
continentes, evidenciaram a apropriação da tecnologia, quando garanti-
ram a comunicação entre culturas e o fortalecimento e persistência dessas 
diferenças. O debate da diferença representa, para esses grupos, a oportu-
nidade de reivindicar um espaço próprio e garantias para um futuro mais 
digno em modalidades de representação. Fatores que envolvem a recons-
trução da autoimagem e um processo seletivo de particularidades 
culturais, que cada povo realiza em função de sua experiência e de seus 
interesses no contato. Segundo estes autores 

 
Os povos indígenas se fortalecem em situações de comunicação, nas quais as 
situações particulares fazem sentido e quando eles podem manifestar respos-
tas culturalmente adequadas. O formato de suas culturas depende, 
efetivamente, de uma dinâmica de recriação permanente de diferenças, que 
assumem como afirmação política e que tem muito a ganhar no acesso aos 
meios de comunicação. Essas comunidades selecionam, reconstroem e forta-
lecem manifestações culturais que desejam preservar para as futuras gerações. 
(SILVA; KUHN, 2017, p. 10). 
 

Para Pereira (2015), decorre daí o surgimento de uma “[...] imagem 
indígena como auto representação, advinda com a expansão das 
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tecnologias de comunicação e a produção simbólica das práticas e identi-
dades culturais, em um vasto conjunto global, mas ainda em grande parte 
diversificado”. (PEREIRA, 2015, p. 57).  Observou-se, inclusive, que, ao fi-
nal do século vinte, quando a imagem fotográfica adquiriu novas 
dimensões na sua forma de reprodutibilidade técnica, abriram-se novas 
possibilidades para “pelo menos pensar outras formas de representação 
indígena”. A partir de um espaço público marcado pela expansão das tec-
nologias de comunicação e ampliação do uso da Internet, inúmeras ações 
grupais puderam ser explicitadas local e universalmente.  Para Pereira 
(2015), esta noção é boa para pensar a visibilidade do mundo indígena, à 
medida que as imagens –  

 
e aí não somente a fotografia, mas também um conjunto de produção audio-
visual são “feitos”, seja com valores espontâneos ou de forma organizada, 
pelos atores. Além disso, pode-se arrolar uma gama de conteúdos publicizados 
mediante estratégias diversas, tais como a divulgação das culturas, mobiliza-
ção, denúncia, socialização do conhecimento ou ainda como 
compartilhamento da memória, seja ela entendida como étnica, política, his-
tórica ou comunitária, em sites indígenas e redes sociais. (PEREIRA, 2015, p. 
62). 
 

Ao fazer referência à rede social étnica, como elemento aglutinador 
de sentidos, nas ambiguidades da esfera pública contemporânea, não se 
alude a um grupo fechado ou único e, sim, às marcas de um sujeito comu-
nicacional que também se utiliza da Internet para construir sentidos 
“enquanto” sua presença étnica. Nessa perspectiva, procuramos tais pis-
tas, via Facebook, considerando a sua popularização no Brasil. Sem ignorar 
os obstáculos de acesso que caracterizam os processos de inclusão digital 
no País. (PEREIRA, 2015, p. 64). 

Segundo a autora, identificou-se um conjunto de mediações, em que 
se considera importante e relevante a faixa etária e a formação escolar ou 
acadêmica. Com esses parâmetros, é admissível entender a atuação dos 
sujeitos que constroem a sua autoridade pelo trânsito entre o mundo in-
dígena e não indígena, tendo como mediação as novas mídias digitais.  
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Para mais, o fenômeno de lideranças indígenas abrange um cargo ou 
atribuição de chefia sobre aldeias ou comunidades. O que também vem 
sendo pensado pelo lugar e instâncias do poder público estatal, instâncias 
internacionais, entre outras. Aliás, mais recentemente, pelo desafio da in-
serção e das interpelações interculturais dos estudantes indígenas em 
universidades brasileiras (BANIWA, 2012). (PEREIRA, 2015, p. 66). 

 
3 Jovens indígenas de etnias tocantinenses e o acesso às mídias 
digitais 

 
Tratando-se do fenômeno da presença de jovens indígenas em univer-

sidades brasileiras, nenhum estado tem representação maior do que o 
Tocantins, onde há 10 etnias. Porém, há poucos estudos científicos a respeito 
da viabilidade desta participação. Pois, a utilização das mídias digitais e a 
importância do uso da Internet, para a elevação da capacidade de obter for-
mação continuada e permanente, por tais estudantes, ainda é deficitária. 

Recentemente, em um estudo de Nilo (2010) sobre a mídia como fa-
tor de desenvolvimento do povo Xerente da comunidade Porteira, 
Tocantínia/TO, verificou-se que ela também consiste em um fator de re-
dimensionamento das tradições indígenas e da construção da memória da 
cultura Xerente.   

Este estudo avalia o espaço institucionalizado da escola formal e o 
contato de indígenas com a sociedade não indígena, com seus aparatos 
tecnológicos, como novas fontes de informações. O artigo de Nilo (2010) 
demarca que a mídia cumpre um papel histórico no Tocantins, não só de 
salvaguardar, mas, principalmente, de manter viva a memória da história 
e da cultura Xerente.  

Tal povo, habitante no Tocantins, talvez por estar mais próximo da 
capital (e do capital) e do centro político do Estado, é o mais próximo dos 
avanços tecnológicos e das poucas políticas públicas estatais. Isto, por 
certo, atinge o mundo da aldeia Xerente e seus jovens. A autora (2010) 
demarca que, no contexto da época, na aldeia Xerente “Porteira”, foi 
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produzido um CD de músicas Awke, havia escola bilingue, Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) e acesso a aparelhos como celular e telefone público. 
Estas condições já permitiam a ampliação dos contextos interativos e edu-
cacionais, ocorrendo uma nova ancoragem da tradição Xerente nos moldes 
explicitados por Thompson (2008) sobre a nova ancoragem da tradição: 

 
[...] a nova ancoragem da tradição consiste, entre outras formas de ocorrência, no 
fato dos índios Xerente [Sic] poderem vivenciar as suas tradições em cada um dos 
mencionados contextos interativos, conseguindo - ao mesmo tempo- registrar a 
memória da sua cultura, tanto para a sociedade indígena e seus descendentes, 
quanto para o conjunto da sociedade envolvente. (NILO, 2010, s/p). 
 

Atualmente, com o surgimento de smartphones com androids, e apli-
cativos de redes sociais, normalmente se verifica a ampliação ainda maior 
dos contextos interativos e de ancoragem da tradição, com a ida de jovens 
da etnia Xerente a outros espaços, além do escolar e universitário, para 
cumprirem seus desígnios interativos. 

Analisada a oportunidade tecnológica para os jovens Xerente, veri-
fica-se que a universidade, em especial a Universidade Federal do 
Tocantins (UFT), por disponibilizar cotas para acadêmicos indígenas de 
todas as etnias, recebe também estudantes de outros povos como Apinajé 
e Karajá, principalmente. A todos é possibilitado o uso de Internet, plata-
formas e espaços virtuais de aprendizagens, além de, em muitos casos, 
terem aulas na modalidade de “educação a distância”. 

Por meio da observação empírica do cotidiano de acadêmicos indíge-
nas, na Universidade Federal, se constata que não somente eles têm acesso 
à Internet disponibilizada nos espaços acadêmicos universitários, como 
sua grande maioria está de posse de celulares próprios e alguns de posse 
de seus notebooks e tablets. Eles dominam perfeitamente as técnicas de 
utilização tanto dos aparelhos quanto das redes sociais e aplicativos.  Isto 
tem permitido não somente uma perfeita interação entre jovens indígenas 
com outros jovens indígenas; mas, também, com acadêmicos não índios; 
para além, inclusive, do território tocantinense.  
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Considerações finais 
 
Resume-se, portanto, que na atualidade, o direito fundamental à in-

formação teve maior efetividade, tendo em vista  
 
os implementos tecnológicos introduzidos em vários segmentos sociais e mate-
rializados por meios dos diversos instrumentos de comunicação à distância, 
viabilizados via internet, tais como e-mails e aplicativos, entre eles, o WhatsApp, 
Telegram, Spark, Messenger, entre outros, fazendo com que as relações inter-
pessoais se tornassem mais democráticas (RODRIGUES; SANTOS, 2017, p. 82). 
 

Procurou-se apresentar, neste artigo, reflexões sobre as configura-
ções das expressões coletivas, considerando a multiplicidade histórica do 
Movimento Indígena. Além da referência especial à juventude e suas cons-
truções da rede social étnica, a partir de mediações tecnológicas, 
principalmente as digitais e da rede mundial de computadores.  

Observou-se uma atuação marcante de jovens indígenas com valores 
e linguagens próprias nas redes sociais, com a circulação de discursos com 
vários significados públicos, bem como o espaço para trocas afetivas e 
compartilhamento de conhecimentos. Notou-se, inclusive, que além da va-
riedade de conteúdos (texto, som, vídeo, imagens), jovens indígenas se 
utilizam de um leque de instrumentos técnicos interacionistas, dentro do 
espectro da comunicação digital e da internet, como celulares, smartpho-
nes, aplicativos, plataformas virtuais, computadores, tablets e cinema. 

Isto sugere a possibilidade de refletir configurações liminares de uma 
esfera pública, em que estes atuantes de redes sociais étnicas propagam 
demandas, direitos e valores sociais, confrontações históricas com o Es-
tado e com os domínios públicos. Verifica-se, portanto, que, por meio da 
interação comunicativa de jovens indígenas, via mídias digitais, se confi-
gura o que se chama “nova ancoragem da tradição”. Portanto, considera-
se o espaço público midiatizado como uma ambiência comunicacional he-
terogênea em que, segundo o estudo dos perfis indígenas nas redes sociais 
étnicas, a partir dos estudos de Pereira (2015) houve 
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o estudo sistemático dos processos comunicacionais que dão origem e fortale-
cem a visibilidade social, a memória étnica e a participação indígena, na sua 
perspectiva cidadã, no âmbito das ambiguidades da esfera pública midiatizada 
e ampliada pelos usos da Internet em suas múltiplas modalidades. (PEREIRA, 
2015, p.69 - 70). 
 

Constatou-se que a comunicação digital e pela Internet tem possibili-
tado, também, aos jovens indígenas saírem de espaços e realidades de 
exclusão, defenderem direitos humanos e difundirem e defenderem suas 
culturas, com liberdade, autonomia e democracia. Caminho diferente do 
que a tradição, baseada na ancestralidade e na oralidade, tem feito ao longo 
de séculos e séculos no Brasil. Porém, sem deixar de manter aspectos de 
tal oralidade e valorização dos maiores (anciãos e anciãs) na construção da 
história e das culturas indígenas em que estão inseridos. 

Por fim, admite-se que muitos estudos ainda estão por serem reali-
zados, no que tange à influência e importância das mídias digitais na vida 
e realidade de jovens indígenas no Brasil e no estado do Tocantins. Princi-
palmente, onde toma centralidade o fato de significativo número de jovens 
estarem inseridos no meio escolar e universitário, utilizando-se cotidiana-
mente das ferramentas e tecnologias do espectro digital. No entanto, 
verifica-se que, empiricamente, jovens indígenas dominam as técnicas da 
comunicação digital com as mesmas facilidades que jovens não índios, nes-
tas ambiências, e que muito podem contribuir para o fomento de novos 
contextos interativos e de inserção cidadã. 
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Capítulo 2 
 

O Rádio: 
uma história de resistência 

 
Isabel Cristina Lima Gonçalves 1 

Rodrigo Barbosa e Silva 2 
 
 
1 Introdução 
 

Com a evolução dos veículos de comunicação, em especial a televisão 
e a internet, que na atualidade fazem parte do cotidiano de milhares de 
pessoas por todo o mundo, o rádio precisou se adaptar e reinventar-se 
para continuar levando informação e entretenimento sem perder suas ca-
racterísticas próprias e tampouco espaço na preferência do público. 

Com quase um centenário de prestação de serviço, a história do rádio 
perpassa pelo uso na navegação, até a transmissão de concertos musicais, 
uso para fins políticos e educacionais até se tornar um veículo de comuni-
cação dinâmico, com baixo custo e que incorporou em sua programação o 
entretenimento, publicidade, jornalismo e inúmeros outros serviços. 

O objetivo desse artigo é contar a história do rádio e revelar que 
mesmo com a transição do universo comunicativo, com destaque para a 
radiodifusão, os ouvintes, ainda assim, continuam sintonizados em fre-
quências AM ou FM. 

 
1 Jornalista, Assistente Social e aluna do curso de Pós-Graduação em Ensino de Comunicação/Jornalismo: temas 
contemporâneos da Universidade Federal do Tocantins – UFT. E-mail: isacristina.jornalismo@gmail.com.  
2 Doutor em Comunicação e Cultura Contemporâneas (UFBA). Professor na Universidade Estadual do Tocantins. E-
mail: rodrigo.bs@unitins.br.  
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O rádio é um sobrevivente do surgimento da televisão e advento da 
rede mundial de computadores e na atualidade oferta interação e uma 
nova roupagem para a radiodifusão a partir da interação com a internet. 

 
2 Rádio: da invenção ao cotidiano da sociedade 

 
A história do rádio tem seus registros datados em 1896, quando o 

italiano Guglielmo Marconi inventa o primeiro rádio transmissor do 
mundo. Esse fato, revoluciona a comunicação à distância. Naquela época a 
ideia do inventor era simplificar o envio de informações, antes feita por 
telégrafo, e que dependia de uma série de cabeamentos, em grandes regi-
ões, que dificultavam a propagação das informações. 

No site Observatório da Imprensa3 Rodrigues (2008) relata que a in-
venção do rádio é atribuída ao cientista italiano Guglielmo Marconi: 

 
Nascido em 1874 na cidade de Bolonha. Desde menino demonstrando inte-
resse pela Física e Eletricidade, Marconi foi o primeiro a dar explicação prática 
aos resultados das experiências de laboratório anteriormente realizadas por 
Heinrich Hertz, Augusto Righi e outros. Pelos resultados dos estudos de Hertz, 
Marconi concluiu que tais ondas poderiam transmitir mensagens e, assim, em 
1895, fez suas primeiras experiências, com aparelhos rudimentares, na casa 
de campo de seu pai. 
 

Em 1909 o radiotelégrafo já era uma realidade em vários países do 
mundo, principalmente como meio de comunicação marinha. Neste 
mesmo ano, um acidente fora evitado devido ao envio de pedidos de so-
corro feitos pelo radiotelégrafo e que ajudou a salvar cerca de 1,5 mil 
tripulantes. Foi também em alto mar que a história registra a primeira 
transmissão de voz via rádio no mundo. O fato aconteceu em 1906, quando 
um concerto natalino foi compartilhado para os passageiros da Uneted 
Fruit Company que cruzava o Oceano Atlântico. 

 
3 http://observatoriodaimprensa.com.br/diretorio-academico/pequena-historia-do-radio-e-da-televisao/. Acesso 
em 29.03.2018. 

http://observatoriodaimprensa.com.br/diretorio-academico/pequena-historia-do-radio-e-da-televisao/
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Até meados de 1910, o radiotelégrafo era comercializado e fabricado 
em ampla escala. A facilidade da construção do aparelho o tornara cada 
vez mais popular e Lee de Forest, criador das válvulas de áudio, levou para 
a cidade de Nova York manhãs musicais. É após a primeira Guerra Mun-
dial (1914-1918) que a difusão das emissoras de rádio acontece pelo 
mundo. O advento do rádio é tão surpreendente que entre 1922 e 1925 o 
número de aparelhos radiofônicos na casa das famílias americanas sobe 
de 50 mil para mais de 4 milhões4. 

 
O papel do rádio é proporcionar a criação de um eleitorado mais inteligente e 
iluminado, tornando-se um fator de integração para a democracia. Essa frase 
é de 1926 e foi dita pelo primeiro diretor-geral da BBC, o engenheiro escocês 
John Reith (CHANTLER, 1998, p. 11). 
 

A modulação de frequência, que permite melhor qualidade na trans-
missão do conteúdo, é aprimorada na II Guerra Mundial e em 1942, nos 
Estados Unidos, a General Eletric emite as primeiras ondas em modulação 
em frequência (FM). Antes as transmissões eram feitas em amplitude mo-
dulada (AM) o que permitia um longo alcance, mas com qualidade de som 
reduzida. Em 1958 com o uso de satélites as ondas do rádio em FM ganham 
qualidade de som, marco histórico do rádio, já que se iniciam também as 
transmissões comerciais para qualquer parte do mundo.  

 
2.1 A história do rádio no Brasil 

 
No Brasil, em 07 de setembro de 1922, acontecia a primeira trans-

missão de rádio do país. Ansiosos e curiosos por saber como funcionaria a 
caixa de madeira que ecoava vozes, os cariocas comemoravam juntos o 
centenário da independência do país. Para marcar a data foram seleciona-
dos uma coletânea de música lírica, retransmitidas em 80 aparelhos 
espalhados pela cidade do Rio de Janeiro. A era do rádio no Brasil começa 

 
4 A história do rádio. Disponível em https://www.portalsaofrancisco.com.br/historia-geral/historia-do-radio. Acesso 
em 29.03.2018.  

https://www.portalsaofrancisco.com.br/historia-geral/historia-do-radio
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naquele momento e até mesmo os mais futuristas não poderiam imaginar 
que a então tecnologia da antiga caixa de madeira estaria até hoje presente 
na casa de milhares de brasileiros. 

Em 1920, o rádio foi considerado como a grande oportunidade inte-
lectual da sociedade. “Os males culturais” seriam então curados a partir de 
uma programação de elevado nível de conhecimento. Nessa época, Edgar 
Roquette Pinto, médico, antropólogo e membro da Academia Brasileira de 
Ciências, da Academia de Medicina e da Academia de Letras liderou o mo-
vimento intelectualista do rádio brasileiro, ouvido apenas por seus 
idealizadores. Em 1926, com a inauguração da rádio Mayrink Veiga outras 
camadas da sociedade foram tocadas com uma programação mais popular 
e em 1930 artistas locais como Carmem Miranda, Linda Batista e Mário 
Reis impuseram um ritmo mais dinâmico aos programas da época 
(CALABRE, 2004, p. 23). 

Entre 1930 e 1940 o rádio brasileiro estruturava sua grade de progra-
mas com a inserção de gêneros musicais como samba e marchas, sofreu 
com duras críticas por parte dos intelectuais que insistiam em manter uma 
estrutura para fins educativos e divulgador da produção cultural erudita, 
assim como relata Calabre (2004, p. 23-24). 

 
Em 1933, César Ladeira afirmava que o rádio estava vencendo na sua finali-
dade de divertir, e que querer mantê-lo como veículo meramente educativo 
era um grande equívoco: o modelo de rádio bem-sucedido seria o do veículo 
de entretenimento. 
 

A era do rádio brasileiro destaca-se também em 1950 quando a radi-
odifusão é parte do cotidiano da grande maioria da população, mesmo com 
o advento da televisão. A caixa de madeira que de dentro ecoava vozes e 
sons era reconhecida no país do futebol como a grande inovação da infor-
mação e entretenimento. Era quase impossível entrar em um lar brasileiro 
e não se deparar com um aparelho de rádio ligado. 
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Em pouco mais de uma década, o rádio era reverenciado no Brasil. 
Calabre (2004, p. 9) destaca uma das características comunicativa do rádio 
que conquistou os ouvintes: 

 
O rádio foi o primeiro meio de comunicação a falar individualmente com as 
pessoas, cada ouvinte era tocado de forma particular por mensagens que eram 
recebidas simultaneamente por milhões de pessoas. O novo meio de comuni-
cação revolucionou a relação cotidiana do indivíduo com a notícia, imprimindo 
uma nova velocidade e significação aos acontecimentos. 
 

Essa busca individual pelos ouvintes fez com que o rádio buscasse 
cada vez mais inovar em sua programação. Uma via de mão dupla estava 
por surgir: rádio e sociedade. O sistema de brindes e sorteios prendiam os 
ouvintes, os cantores de rádio fascinavam a sociedade. Até 1960 a progra-
mação radiofônica brasileira era alicerçada em quatro núcleos: música, 
dramaturgia, jornalismo e programas de variedades (CALABRE, 2004, p. 
32-33). 

O radioteatro também fez parte do cotidiano brasileiro e as emissoras 
Rádio Nacional e São Paulo, ambas de São Paulo, levaram para os ouvintes 
o que era chamado de teatro em casa. Nessa mesma época a radiodrama-
turgia adentrava aos lares e em 1941 estreava Em busca da felicidade, a 
primeira radionovela do Brasil. O sucesso é tamanho que algumas emis-
soras do país produziam conteúdos em vários momentos da grade, 
conforme aponta Calabre (2004, p. 38), 

 
No auge do sucesso do gênero, no final da década de 1940 e início da de 1950, 
algumas emissoras chegavam a manter diariamente no ar mais de seis radio-
novelas. Os capítulos eram apresentados em dias alternados, de segunda a 
sábado, distribuindo-se nos horários da manhã, da tarde e da noite. Ao longo 
da década de 1950 as novelas foram se transferindo para a televisão e desapa-
receram do rádio. 
 

Alguns nomes da “era dourada” do rádio nacional são reverenciados 
até os dias atuais entre eles Ângela Maria, o locutor Almirante, Emilinha 
Borba e a cantora Marlene, que foi considerada a melhor cantora de rádio 
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em 1956 e recebeu das mãos do então presidente Getúlio Vargas o troféu 
de vencedora, além de Saint-Clair Lopes, Roberto Figueiredo e Heron Do-
mingues, integrantes do jornalismo do Repórter Esso, em 1962. 

Até o golpe militar de 1964, que cassou astros do rádio nacional e 
fechou inúmeras empresas, o rádio brasileiro se manteve como queridinho 
dos lares e das famílias do país. A pressão política levou o veículo a adotar 
novas medidas e a programação adota um modelo mais informativo, com 
inserções na área do esporte e a musicalidade, antes ao vivo, agora gravada 
e retransmitida, chegando ao fim a era esplêndida da radiodifusão. 

 
3 Radiojornalismo e as ondas on-line 

 
A era do rádio no Brasil também perpassa pela produção de notícias. 

Alguns autores como Calabre (2004) e Parada (2000) contam que inicial-
mente as informações eram repassadas para os ouvintes a partir dos 
conteúdos impressos. O rádio ainda não possuía factualidade e agilidade, 
características informativas próprias que foram adquiridas ao longo do 
tempo e que o diferencia de outros veículos de comunicação como a tele-
visão e periódicos impressos. A limitação estava associada à transmissão 
de conteúdos já noticiados pela imprensa. Em 1941, o Repórter Esso, con-
siderado a estrela do jornalismo radiofônico brasileiro, tem sua primeira 
edição veiculada na rádio Nacional do Rio de Janeiro. O radiojornal se 
mantem ativo até 1968, estreando na TV em 1952, permanecendo como 
líder de audiência das telas até 1970. 

Assim como em toda a história da trajetória do rádio no Brasil, o gê-
nero informativo não passaria despercebido pela sociedade e pelos 
investidores do setor que perceberam a possibilidade de expansão da in-
formação e investiram em equipes de jornalismo. Essa inovação trouxe 
para o rádio uma de suas principais características: a imediaticidade. 

Tal característica do rádio é também apontada como uma alternativa 
diferenciada de sobrevivência ao longo dos anos. O advento da digitaliza-
ção que trouxe a televisão para dentro das casas, bem como a internet e 
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sua velocidade voraz, não foram capazes de finalizar a história do rádio 
que em 2022 comemora seu centenário. 

Até meados de 1950, por exemplo, para se levar a informação no rá-
dio era preciso estar no local, apurar os fatos, retornar para a redação e 
somente depois transmitir aos ouvintes o que de fato aconteceu. Com o 
surgimento do telefone celular, em 1973, nos Estados Unidos, o rádio ga-
nha um aliado que reforça seu caráter factual. Na contemporaneidade, esse 
mesmo aparelho celular, agora com inúmeras funções e conectado à inter-
net, é a ferramenta que une o repórter, o estúdio, a sociedade e a 
informação, isso, em tempo real. 

Parada (2000, p. 11) argumenta que o rádio ganhou novo valor e se 
reinventou: 

 
Se perdeu espaço para a televisão como entretenimento, valorizou-se como 
canal de notícia e de prestação de serviços. A dependência da informação on-
line, o tempo que se passa nos automóveis e a necessidade de fazer várias coi-
sas ao mesmo tempo tornam o rádio uma companhia cada vez mais cômoda, 
prática e econômica. 
 

A internet seria então a possibilidade de o rádio continuar seu legado 
informativo e de entretenimento pelo mundo? Parada (2000, p. 30) avalia 
que sim, apontando a facilidade tecnológica do veículo: 

 
O rádio não tem as limitações industriais de um jornal, como hora de fecha-
mento, nem as de uma emissora de TV, com compromissos dos programas 
em rede e as dificuldades técnicas que o veículo enfrenta para intervenções ao 
vivo. 
 

Mas, não é apenas de facilidade que sobrevive o rádio. A sinergia en-
tre as mídias e convergência dos veículos de comunicação, impulsionados 
pelo advento da internet, desde a década de 1990, marcam a nova era da 
comunicação mundial. Segundo Filho (1996), a primeira transmissão ao 
vivo do rádio feita pela internet é da Rádio Itatiaia. Para perceber a união 
entre as ondas do rádio e a digitalização, basta observar nosso redor: a 
televisão está no rádio, que está também na internet por meio de 
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transmissões ao vivo nas redes sociais e os portais alimentados a todo ins-
tante, são base para pautas e pesquisa dos informativos no rádio. O word 
wide web (www) modificou, definitivamente, a forma comunicativa do 
mundo que ao mesmo tempo interligou os veículos, as máquinas e as pes-
soas. 

Números da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, reve-
lam que no Brasil mais de 116 milhões de pessoas acessavam a internet, 
em 2016, totalizando 64,7% de toda a população. Os números mostram 
ainda que o celular é o principal meio de acesso à rede mundial de compu-
tadores no país, sendo utilizado por mais de 94% dos entrevistados. 
Tablets e televisões ocupavam a segunda e terceira colocação, respectiva-
mente. 

O crescimento digital e a conexão entre os veículos de comunicação 
já eram observados por Castells (1999, p. 68), o autor apontava para essa 
pluralidade na era da informação: 

 
Além disso, o processo de transformação tecnológica expande-se exponencial-
mente em razão da sua capacidade de criar uma interface entre campos 
tecnológicos mediante uma linguagem digital comum na qual a informação é 
gerada, processada, armazenada e processada, transmitida. Vivemos em um 
mundo que, segundo Nicolas Negroponte, se tornou digital. 
 

Para acompanhar o desenvolvimento da comunicação o rádio se 
apropriou da internet e hoje a programação é transmitida em tempo real 
por meio de aplicativos específicos para aparelhos móveis e as empresas 
criaram sites próprios e redes sociais. Com a web rádio, os ouvintes não 
precisam mais fazer uma ligação telefônica para pedir uma música ou par-
ticipar de um sorteio, tudo é feito on-line com o envio de mensagens, posts 
nas páginas oficiais ou like’s em publicações, e isso de qualquer parte do 
mundo. 

Nair Prata (2008) denomina web rádio como toda programação ra-
diofônica com transmissão exclusivamente via internet, elencando o 
diferencial desse meio de comunicação por incluir a possibilidade de texto 
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e imagens, por meio de uma linguagem multimídia, em uma só plata-
forma. 

A internet deu ao rádio mobilidade e a possibilidade infinita de aces-
sos já que os ouvintes podem se conectar com emissoras de todo o planeta, 
ampliando seu leque informativo, cultural e musical. Além disso, uma im-
portante transformação do “ser rádio” pode aqui ser apontada: o som 
ganhou imagem com a internet por meio das live’s, transmissões ao vivo. 

Em uma busca simples pelo site rádios.com.br foi possível encontrar, 
até 13 de maio de 2018, mais de 19.151 rádios brasileiras com transmissão 
on-line, ao vivo, cadastradas na plataforma virtual. Em 1997, esse número 
era de apenas 09 estações, conforme aponta Kuhn (2000). Observa-se que 
esse crescimento no número de rádios on-line no país, por sua vez, como 
os veículos de comunicação estão articulados e dialogam entre si com a 
meta de levar o conteúdo para o maior número de pessoas, perpassando 
pela diversidade tecnológica que temos a disposição. 

 
4 Considerações finais 

 
Parafraseando Castells (1999), a evolução da tecnologia não seguiu 

para um fechamento de possibilidades. O mundo experimenta o início de 
múltiplos acessos, com características fortes, materializados, mas que ao 
mesmo tempo continua sua trajetória de transformações que acompa-
nham a história e as necessidades da sociedade. Sendo assim, o rádio 
buscou uma nova forma de se comunicar e resistir ao avanço da tecnolo-
gia, superando indagações sobre sua sobrevivência. 

Para as empresas e profissionais da radiodifusão fica o desafio da 
reinvenção já que a internet resgatou para o rádio características impor-
tantes de sua história, como o encurtamento das distâncias, economia, a 
informação democrática e acesso à cultura, além de rádio interativo e so-
cial. Para tanto, é preciso também que a geração de 
webradiocomunicadores continue a aperfeiçoar a convergência das mí-
dias, entendendo que a era da voz que ecoava dos remotos aparelhos, 
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agora é a era do audiovisual. A história do rádio é, portanto, uma supera-
ção de desafios e que na atualidade tem se refeito ao passo que as novas 
tecnologias evoluem. O rádio mantém-se vivo. 
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Capítulo 3 
 

Bullying na escola: 
à margem do agendamento midiático 

 
Cleide das Graças Veloso dos Santos 1 

Ana Carolina Costa dos Anjos 2 
 
 

Esse capítulo traz a pauta o do bullying, para compreender a carência 
da compreensão social sobre esse tipo de violência e suas implicações sob 
o ponto de vista do agendamento midiático. Dentre os diferentes tipos de 
violências que ocorrem na escola, a escolha desse tipo de agressão se evi-
denciou, conforme relatado no texto de nossa autoria “Comunicação, 
Jornalismo e Ensino: o despertar da produção de conhecimento em uma 
escola municipal”, que traz “A performance da Oficina Pocket Reportagem 
no relatório e no grupo focal” em que foi identificada a preocupação das 
alunas, componentes do grupo observado, com o tema bullying na escola 
e o interesse de outros participantes sobre a abordagem. 

As questões que envolvem a violência e a escola são inquietações, ob-
jetos de pesquisas realizadas por pesquisadora(e)s de diferentes campos 
do conhecimento ao longo dos anos. Inspiradas nesse fato, propomo-nos 
a desenvolver um segundo estudo que, buscou verificar a presença de 

 
1 Graduada em Comunicação Social/Jornalismo pela UFT (2011), Master of Business Administration (MBA) em Jor-
nalismo Empresarial e Assessoria de Imprensa pela Universidade Estácio de Sá do Rio de Janeiro (2014), Pós-
graduada na Especialização em Comunicação, Jornalismo e Ensino: Temas Contemporâneos pela Universidade Fe-
deral do Tocantins (2018) e Mestra em Comunicação e Sociedade pela Universidade Federal do Tocantins (2019). E-
mail: cleide.veloso13@gmail.com. 
2 Graduada em Comunicação Social/Jornalismo pela UFT (2012), Especialista em Comunicação, Jornalismo e Ensino 
(Opaje-UFT, 2017), Mestra em Ciências do Ambiente (2015), Doutoranda em Sociologia (Universidade Federal de São 
Carlos, 2018-2022). E-mail: carolcdosanjos@gmail.com. 
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aspectos apresentados no Mapa da Violência: crianças e adolescentes do 
Estado do Tocantins (2015-2016), nos casos publicados em um dos veícu-
los de comunicação online de grande audiência no Estado.  

Na amostra de 40 notícias do G1 Tocantins analisada, apesar da ten-
dência factual e conservadora da narrativa jornalística do veículo, algumas 
características do levantamento da violência na faixa etária escolar pude-
ram ser observadas nas notícias. A pesquisa recebeu o título “olhares sobre 
a violência e a escola no Tocantins”. Esses estudos se apoiaram em refe-
rências acadêmicas nos assuntos pontuados, para tratar dos aspectos já 
amplamente abordados e não teve o propósito de apresentar soluções 
prontas e imediatas, mas promover, a partir das observações, uma refle-
xão que espera em algum momento somar uma contribuição ao 
amadurecimento de um olhar crítico e a continuidade do desenvolvimento 
da aprendizagem, resultado da trajetória de esforços empenhados na pes-
quisa científica. 

E, nesse ponto, podemos inferir que, de acordo com a prospectiva, 
múltiplas compreensões podem se destacar, a respeito de uma situação, 
na temática da violência, ainda que no ambiente escolar. O universo de 
variáveis que podem interferir na significação do termo violência é indis-
cutivelmente amplo e complexo. Tomando como características 
observáveis o tipo de agressão, perfil da vítima e do agressor/suspeito, a 
motivação, o local da ocorrência, entre outros, será possível observar a 
aproximação ou o distanciamento do caso a um determinado tipo de vio-
lência física e/ou psicológica.  

A violências relacionadas à questão racial, de gênero e socioeconô-
mica são pautas recorrentes nos meios de comunicação. Mesmo com 
riqueza de informações; se de um lado, o relato de um único dado pode 
dar um rumo específico a compreensão de uma ocorrência; de outro, a 
escolha do termo pode tornar o entendimento impreciso.  

Nos casos relacionados à escola, independente da contextualização e 
dos atores envolvidos, essas agressões têm se apresentado com maior fre-
quência como tema das discussões científicas, de movimentos e de 
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sociedades organizadas não-governamentais, para compreensão da narra-
tiva de ocorrências, dentro, fora ou próximas a unidades escolares. 
Evidenciando uma maior preocupação com casos relacionados a violação 
sexual, lutas corporais, agressões verbais e o bullying/cyberbullying que 
traz um misto de agressões físicas e/ou psicológicas em ambientes físicos 
e/ou digitais 

Nesse sentido, para compor a tríade dos estudos dedicados às refle-
xões na composição dessa etapa de aprendizagem voltada para o campo 
do ensino da comunicação e do jornalismo, busca-se examinar, neste ca-
pítulo, o único caso de bullying localizado na amostra de notícias sobre 
ocorrência que relacionaram violência e escola, publicadas no período de 
janeiro de 2015 a dezembro de 2017, na mídia online G1 Tocantins. 

Para tanto, no próximo subtítulo, tem-se a apresentação do conteúdo 
da notícia, objeto desta análise. Em seguida apresenta-se o cenário em que 
o tema se emerge. Então, sob o método da análise de conteúdo (BARDIN, 
2011) e amparadas por referências pertinentes sobre o tema bul-
lying/cyberbullying uma apreciação das informações relatadas foi 
realizada e por fim, elencamos as constatações e recomendações que se 
evidenciam.  

Mais uma vez atentando para a importância do papel e do envolvi-
mento dos meios de comunicação a partir da cobertura jornalística no 
combate à violência, nesse caso o bullying, e que a violência muitas vezes 
é considerada como resultado de fatores negativos naturalizados, portanto 
absorvidos pela cultura de um povo.  

Desse modo, cabe reiterar, que esta pesquisa não se propõe a classi-
ficar a qualidade narrativa profissional ou do veículo de comunicação, 
entretanto tem o objetivo de proporcionar uma reflexão sobre a violência 
no ambiente escolar, a partir da análise de uma notícia que traz a narrativa 
sobre casos de bullying, ocorridos em escolas tocantinenses. 
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Caso recente de bullying na escola de estado vizinho estimula o 
debate no Tocantins 

 
Há menos de dois meses do desfecho fatal de um caso de bullying, 

em uma escola de ensino infantil e fundamental em Goiânia3, em que dois 
alunos foram a óbito e quatro ficaram feridos após serem atingidos por  
bala de revólver disparada por um colega de 14 anos; outra notícia4, pu-
blicada 11 de novembro de 2017, relata que um aluno faz ameaças de morte 
a outros estudantes alegando ser vítima de intimidação sistemática por 
motivo de sexualidade e opção religiosa.  

Segundo Hohlfeldt (2011), do ponto de vista da hipótese da Teoria 
Newsmaking5, durante a produção da notícia, acontecimentos cotidianos 
são submetidos a uma filtragem, que entre outros, avalia o grau de notici-
abilidade de um assunto. 

Nesse sentido, até então, nem o tema ou qualquer caso desse tipo de 
violência nas escolas do Tocantins havia ganho espaço no veículo G1 To-
cantins. Porém, em pesquisa teórica, Antonio Hohlfeldt (2011) fala do 
poder de influência dos meios de comunicação a médio e longo prazo sobre 
o receptor, da possibilidade do receptor também agendar a mídia e destaca 
ainda que, no ciclo da hipótese de agenda ou agenda setting, que ocorre o 
que chama de “interagendamento (sic) entre os diferentes tipos de mídia” 
(HOHLFELDT, 2011, p. 198). 

Já Felipe Pena (2010) enfatiza que a partir da Teoria do agendamento, 
o objetivo dos estudos dos efeitos, passou a analisar a influência da mídia 
“na formação e mudança de cognições, ou seja, na forma como as pessoas 

 
3 Notícia publicada no G1 Goiás, sob o título Adolescente suspeito de matar a tiros dois colegas sofria bullying, diz 
estudante, por Paula Resende, em 20 out. 2017.  
4 Notícia publicada em 01 nov. 2017, por Silvio Túlio no G1 GO, sob o título Aluno alega ser vítima de bullying e faz 
ameaças de morte para colegas via WhatsApp, diz polícia.  
5 Segundo o autor, essa hipótese atenta-se especialmente a produção de informações, “ou melhor, à potencial trans-
formação dos acontecimentos cotidianos em notícia”(HOHLFELDT, 2011, p. 188) e, assim, é “mais uma teoria do 
jornalismo do que propriamente da comunicação”(HOHLFELDT, 2011, p. 203), tendo surgido no fim dos anos [19]60 
e encontrando maior período de desenvolvimento na década de [19]70, entre diferentes pesquisadores, nos Estados 
Unidos, com o que conhecemos por communication research. 
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apreendem (e aprendem) as informações e formam seu conhecimento so-
bre o mundo” (PENA, 2010, p. 144).  

Conforme ilustra a Figura 1, apresentada a seguir, a matéria publi-
cada no G1 Tocantins, em 02 de novembro de 2017, sob o título ‘Alunos 
relatam bullying dentro de escolas no TO; veja como identificar e comba-
ter’6, é assinada por Tv Anhanguera e divulgada no ambiente virtual, após 
a apresentação no JA1 do Tocantins, transmitido em Palmas como também 
em outras regiões do Tocantins, nas quais há cobertura e faz referência ao 
acontecimento no Estado vizinho. 

No subtítulo a notícia enfatiza que ‘O problema tem ganhado desta-
que e espaço para debate após os casos de reações extremas das vítimas. 
Psicóloga fala sobre como identificar e combater bullying nas escolas’. 

 
Figura 1 - Título da matéria e vídeo da reportagem na escola 

 
Fonte: Print da notícia (G1 TOCANTINS, 2017, p. 1 de 4) 

  

 
6 A reportagem primeiro foi ao ar no telejornal do almoço, da TV Anhanguera Tocantins, em Palmas e posteriormente 
postada no site G1 Tocantins, ambos relacionados ao Grupo Globo de Comunicação, publicada 02 nov. 2017. 
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Figura 2 - Parte da narrativa escrita com indicação para ver em vídeo 

 
Fonte: Print da notícia (G1 TOCANTINS, 2017, p. 2 de 4) 

 
Figura 3 - Parte textual, publicidade e foto desfocada e turva 

 
Fonte: Print da notícia (G1 TOCANTINS, 2017, p. 3 de 4) 
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Figura 4 - Continuação da foto desfocada e vídeo da entrevista em estúdio 

 
Fonte: Print da notícia (G1 TOCANTINS, 2017, p. 4 de 4) 

 

O primeiro vídeo posicionado na publicação, conforme ilustrado na Fi-
gura 1, possui o tempo total de 2min49seg e se localiza antes da parte textual. 
A gravação traz para a publicação do G1 Tocantins, o primeiro momento da 
reportagem do telejornal do horário do almoço, Jornal Anhanguera 1ª edição 
- JA1, em que o jornalista e apresentador Sydney Neto inicia com a chamada 
da reportagem realizada na escola, enfatizando que;  

 
Muita gente está reunida agora na hora do almoço, nesse momento em família, 
na maioria dos casos, e a gente vai aproveitar agora para falar de um assunto 
muito importante, que nem sempre os pais acabam sabendo. Agressões inten-
cionais, verbais ou físicas, feitas de maneira repetitiva, que são comuns, dentro 
da escola, podem trazer consequências, tanto para quem sofre como para 
quem faz o bullying, quem pratica essa violência conhecida como bullying. 
Professores de direito estão fazendo palestras em escolas de Palmas, Porto Na-
cional e de Miracema (ALMEIDA NETO, 2017, de 00:00:00 - 00:00:35). 
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Em seguida, entra ao ar a reportagem, com o off da repórter Nathália 
Henrique sob a imagem de apoio turva, para preservar a identidade do 
estudante, explicando, “esse jovem de 19 anos, já perdeu as contas de 
quantas vezes foi alvo de brincadeiras de mau gosto dos colegas” 
(HENRIQUE, 2017, de 00:00:32 - 00:00:43). Então inicia o relato do rapaz, 
“apelidos até mesmo à questão de rabisca caderno. É... Pegar as coisas” 
(DEPOENTE 17, 2017, 00:00:44- 00:00:53). Logo o off retorna com mais 
imagens de apoio turvas de outros alunos dentro da sala de aula e no es-
paço de atividades físicas, onde Nathália complementa, “[...] é mas esse 
tipo de provocação na verdade não é brincadeira. Trata-se de algo sério 
que chama bullying” (HENRIQUE, 2017, 00:00: 54 -00: 01:00). Na se-
quência com a imagem iluminada entra o esclarecimento da psicóloga, 
Andréa Ayres, que explica; “toda agressão que ela é física, verbal ou psico-
lógica, que acontece forma intencional e repetitiva com alguém, esse 
alguém geralmente, ele tem uma dificuldade muito grande de se defender 
dessa agressão” (AYRES, 2017, 00:01:01 - 00:01:14). Depois entra a ima-
gem da repórter, com imagem clara, legenda de seu nome com a 
localização de Palmas, reforçando, “os pais e a escola muitas vezes não sa-
bem que o problema existe, tudo porque a vítima do bullying se cala. Por 
isso, o grande desafio, é tornar essa temática, pública. Como? Discutindo 
a questão” (HENRIQUE, 2017, 00:01:15 - 00:01:29), que então abre a porta 
no momento em que os alunos batem palmas para o professor.  

Com imagens de apoio, mas agora mostrando uma geral da turma, a 
repórter Nathália Henrique conclui,  

 
E é justamente para estimular alunos e professores a refletirem sobre o bul-
lying, que dois professores de direito da capital estão dando palestras sobre o 
tema, nas escolas públicas e particulares de Palmas, Porto Nacional e Mira-
cema. O projeto aborda, por exemplo, aspectos psicossociais do bullying. De 
formas lúdicas os professores falam das consequências, dessa prática, que po-
dem ser trágicas, como aconteceu em Goiânia. Além disso, o projeto mostra 

 
7 Depoimento do primeiro aluno menor de idade, com identidade preservada no vídeo da reportagem do telejornal 
JA1 e na narrativa textual do G1 Tocantins. 
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que o bullying pode gerar outras consequências como a jurídica (HENRIQUE, 
2017, 00:01:35 - 00:02:06). 
 

Entra então a fala do advogado palestrante Roger Lippi, que enfatiza 
os aspectos de responsabilização. 

 
Um aluno achava que o bullying ía ter como consequência para ele, somente 
uma advertência na escola, uma suspensão na escola e não uma consequência 
que poderia ter uma judicialização e em casos mais extremos, até um caso de 
indenização que pudesse alcançar a família e não só ele (LIPPI, 2017, 00:02:07 
- 00:02:21). 
 

 Nathália retoma o off com imagens de apoio turvas, “a esperança não 
só dos professores é de que a conversa com os estudantes reflita resultados 
práticos, para que cada vez menos jovens sofram por bullying” (HERIQUE, 
2017, 00:02:22 – 00:02:31). Novamente sob imagem de apoio turva o es-
tudante do início da matéria conclui, “muitas das vezes, a gente fala que 
leva na brincadeira, porém não é bem aquilo, porque, o sofrimento, ele 
não vem na escola. Ele vem na sua casa, que é na tua casa que você vai 
pensar em tudo aquilo que você passou no seu dia” (DEPOENTE 18, 2017, 
00:02:32 - 00:02:49). 

O vídeo encerra e a publicação segue com a parte escrita, que traz um 
pouco do depoimento do primeiro vídeo, transcrito; mas se apoia substan-
cialmente no segundo vídeo, sobre a entrevista em estúdio, com a 
psicóloga e que na mídia online está exposto ao final da matéria. 

A narrativa escrita inicia com destaque de alguns relatos do vídeo da 
reportagem na escola e complementa a publicação, como a frases da en-
trevista em estúdio, em que a psicóloga Andréa Ayres afirma,  

 
O bullying muitas vezes acontece nas escolas. Até que esse comportamento 
chegue a direção do colégio e a escola consiga atingir os pais, esse pode ser um 
processo moroso. Existe uma lei do silêncio. Quem sofre o bullying tem muita 
dificuldade de falar (AYRES, 2017, online). 

 
8 O primeiro aluno menor de idade, retorna com mais uma declaração, mantendo a identidade preservada no vídeo 
da reportagem do telejornal JA1 e na narrativa textual do G1 Tocantins, conforme exposto. 
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Logo depois a narrativa o redator afirma que, a entrevistada cita ca-
racterística que ajudam a identificar esse tipo de agressão e destaca a fala 
da psicóloga sobre um breve perfil da vítima, “quem sofre o bullying cos-
tuma ser tímido, tem dificuldade de expor o que está acontecendo. Ele 
demora muito para relatar esse evento. Na maioria das vezes o jovem não 
consegue se expor”, pontua Ayres (2017, online).  

No parágrafo seguinte o redator acrescenta que, para Andréa, a 
forma de combater o bullying é incentivar o respeito e a diversidade. E 
enfatiza a declaração da psicóloga que diz, “não passa nem pelo processo 
de aceitação, mas de respeito. As escolas já fazem esse trabalho”, (AYRES, 
2017, online). 

A sequência do texto é quebrada com indicação que a matéria conti-
nua após a apresentação de uma publicidade apresentada em um arquivo 
semelhante a um GIF. Por fim, tem-se um último parágrafo e a notícia 
encerra, com a narrativa da afirmação de que a psicóloga recomenda aos 
pais que ao identificarem o problema devem procurar a escola, “o primeiro 
caminho é sempre procurar a escola. Se ela atua como parceira, muito 
provavelmente esse problema se resolve nesse ambiente. Caso não haja 
uma resposta ela procura os meios judiciais” (AYRES, 2017, online). 

Abaixo tem ainda uma foto turva e desfocada, seguida pelo segundo 
vídeo, com tempo total de 00:08:07, do registro da entrevista do Sydney 
de Almeida Neto no estúdio, com a psicóloga Andrea Ayres que resultou 
na parte escrita. 

Nessa entrevista Sydney Neto apresenta questões sobre a lei para a 
psicóloga, questiona se o silêncio da vítima de bullying pode ser compa-
rado ao das mulheres vítimas de violência no lar, lembrando que as 
vítimas costumam ter medo de realizar a denúncia. O apresentador insere 
a participação do público, via rede social, com a pergunta de um pai que 
procura saber se resolver sozinho é perigoso e foi respondido conforme 
apresentado na parte textual. 
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Na condição de âncora e entrevistador, Sydney Neto comenta outro 
caso, no qual um pai afirma ensinar seus filhos, desde pequenos a não 
praticarem bullying em casa. E pergunta a psicóloga se é correto. Andréa 
responde que, “com certeza, a escola começa em casa” e complementa, 
“uma grande dificuldade é que alguns pais consideram uma brincadeira” 
(AYRES, 2017, texto eletrônico). O apresentador traz outros casos como o 
da mãe que precisou mudar a filha da escola, próximo de casa, e acredita 
que por ser tímida a filha apanhava dos colegas. Nesse momento a psicó-
loga atribui a timidez como característica da vítima do bullying, conforme 
na narrativa escrita.  

Para finalizar, Sydney comenta que agressões sempre existiram e em 
relação ao bullying questiona “porque só agora veio à tona?” (ALMEIDA 
NETO, 2017, texto eletrônico). Então Andréa responde que “o assunto é 
antigo, mas só após surgir casos mais graves passou a ser submetido a 
análise do tempo” (AYRES, 2017, entrevista), citando exemplos ocorridos 
a 10 anos atrás e de outros locais, até comentar o caso que na época, havia 
ocorrido nos últimos 10 dias, em Goiânia. A entrevistada conclui alertando 
que “muitas vezes a ocorrência de suicídio de jovens tem motivação no 
bullying” (AYRES, 2017, texto eletrônico). 

Dessa maneira, a reportagem se encerra, na matéria do G1 Tocantins. 
Antes de procedermos com a análise do objeto, torna-se apropriado apre-
sentar um breve relato da importância dos meios de comunicação na 
construção social do combate ao bullying na escola, no próximo subtítulo. 

 
A comunicação no cenário da sensibilização social  

 
Os sociólogos Berger e Luckmann (2002, p. 228) afirmam que “a 

identidade é formada por processos sociais. Uma vez cristalizada, é man-
tida, modificada ou mesmo remodelada pelas relações sociais. [...] 
processos [...] determinados pela estrutura social”.  Porém os autores con-
sideram que essas estruturas produzem “tipos de identidade, que são 
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reconhecíveis em casos individuais” (BERGER; LUCKMANN, 2002, p. 
229). 

Considerando a diversidade cultural resultada da variedade de iden-
tidades na formação humana Mendel, Castillejo e Gómez (2017) trazem, 
no caderno de discussões sobre a comunicação e a informação da Unesco, 
o princípio que descreve um dos objetivos da regulação internacional re-
lacionada a diversidade, o pluralismo, a concentração dos meios e a 
liberdade de expressão. 

 
Si el principio de la independencia condiciona la manera de regular la radio-
difusión, el principio de la diversidad de los medios describe uno de los 
principales objetivos de la regulación. […] en términos de la jurisprudencia, la 
idea de una obligación positiva del Estado de promover la diversidad de los 
medios deriva del hecho de que la libertad de expresión protege los derechos 
de quien se expresa y de quien escucha (el derecho a ‘buscar y recibir’ infor-
mación e ideas) (MENDEL; CASTILLEJO; GÓMEZ, 2017, p. 18)9. 
 

Então em relação ao princípio da diversidade, Mendel, Castillejo e 
Gómez (2017, p. 19) afirma ainda que; “há encontrado um fuerte apoyo 
dentro del sistema interamericano de los derechos humanos”10. Os autores 
apontam como exemplo, a recomendação do relatório anual de 2015 da 
Comissão Internacional dos Direitos Humanos (CIDH) aos Estados Mem-
bros, que diz:   

 
Promover políticas y prácticas efectivasque permitan el acceso a la informa-
ción y la participación igualitaria de todos los sectres de la sociedad para que 
sus necesidades, opiniones e intereses sean contemplados en el diseño y la 
toma de decisiones sobre políticas públicas. Asimismo, adoptar medidas legis-
lativas y de otra índole que sean necesarias para garantizar el pluralismo, 
incluyendo leyes que prevengan la existencia de monopolios públicos o 

 
9 Se o princípio da independência determina a maneira de regular a radiodifusão, o princípio da diversidade da mídia 
descreve um dos principais objetivos da regulamentação. […] Em termos de jurisprudência, a ideia de uma obrigação 
positiva do Estado de promover a diversidade da mídia deriva do fato de que a liberdade de expressão protege os 
direitos daqueles que se expressam e dos que escutam (o direito de ‘procurar e receber’ informações e ideias). (tra-
dução livre) 
10 há encontrado um forte apoio dentro do sistema interamericano dos direitos humanos (tradução livre) 
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privados y la concentración indebida o excesiva de los medios de comunicación 
(MENDEL; CASTILLEJO; GÓMEZ, 2017, p. 19).11 
 

Soma-se a essa perspectiva que, segundo Berger e Luckmann (2004, 
p. 246); “a sociologia do conhecimento compreende a realidade humana 
como uma realidade construída”. Sob a perspectiva do processo de cons-
trução social deduz-se que, na busca pelo conhecimento da vida cotidiana, 
ao longo do tempo, o cidadão, apresenta algum reflexo dos vários estímu-
los que lhe são apresentados. 

Além disso, conforme Lemos e Lévy (2010, p. 202); com a desterrito-
rialização do ‘eu’, no ciberespaço, permanecemos com o corpo orgânico, 
sentimentos humanos, as relações pessoais físicas, de classes ou de faixas 
etárias, mas as nossas identidades culturais “se ligará diferentemente aos 
nossos conhecimentos, centros de interesse, competências sociais e lin-
guísticas”. E nesse sentido, os autores alertam ainda que frequentemente 
os críticos da cibercultura cometem um equívoco. 

 
Sobre o plano conceitual, é necessário distinguir cuidadosamente a unidade da 
uniformidade. A unificação econômica, comunicacional e, talvez dentro de 
pouco tempo, política da humanidade, não deve ser identificada a uma unifor-
mização. (LEMOS; LÉVY, 2010, p. 205). 
 

Cada vez mais se evidencia que o avanço tecnológico favoreceu a co-
municação, facilitando o acesso a outras culturas, e resultou em um 
crescimento exponencial do fluxo de informações, a partir do ciberespaço, 
estimulando a propagação da diversidade cultural. Nas palavras dos auto-
res; “cada novo avanço da comunicação provocou uma multiplicação de 
gêneros literários, artísticos, científicos e outros, em vez de uma redução 
da diversidade. O ciberespaço não faz exceção a essa regra” (LEMOS; 
LÉVY, 2010, 207). 

 
11 Promover Políticas e práticas eficazes que permitam acesso à informação e participação igual de todos os setores 
da sociedade, para que suas necessidades, opiniões e interesses sejam contemplados no desenho e na tomada de 
decisões sobre Políticas Públicas. Da mesma forma, adote medidas legislativas e outras necessárias para garantir o 
pluralismo, incluindo leis que impedem a existência de monopólios públicos ou privados e a concentração indevida 
ou excessiva da mídia. 
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Nesse contexto, o habitus é considerado uma estrutura estruturante 
existente em nós e fora de nós, fruto do intercâmbio do diálogo com o meio 
e do meio conosco, que promove a internalização de valores e princípios, 
constituindo nosso estilo de vida e visão de mundo. Pierre Bourdieu (2007, 
p. 191) afirma que “como sistema das disposições socialmente constituí-
das”, determina posições, isto é; 

 
Enquanto estruturas estruturadas e estruturantes, constituem o princípio ge-
rador e unificador do conjunto das práticas e das ideologias características de 
um grupo de agentes. Tais práticas e ideologias poderão atualizar-se em oca-
siões mais ou menos favoráveis que lhes propiciam uma posição e uma 
trajetória determinadas no interior de um campo intelectual que, por sua vez, 
ocupa uma posição determinada na estrutura da classe dominante 
(BOURDIEU, 2007, p. 191). 
 

Assim, vale retomar o sentido da construção da social da realidade, 
na qual Berger e Luckmann (2002, p. 142) afirmam que, o universo sim-
bólico se constitui no campo teórico, por ser considerado uma construção 
cognoscitiva. Assim, “tem origem em processos de reflexão subjetiva, os 
quais, depois da objetivação social, conduzem ao estabelecimento de liga-
ções explícitas entre os temas significativos que têm suas raízes nas várias 
instituições” e complementam; 

 
Enquanto o estabelecimento de um universo simbólico pressupõe a reflexão 
teórica por parte de alguém (para quem o mundo, ou , mais especificamente, 
a ordem institucional assume um aspecto problemático), todos os homens po-
dem ‘habitar’ esse universo numa atitude natural (BERGER; LUCKMANN, 
2002, p. 142). 
 

O ciberespaço, por sua vez, se tornou um lugar de trocas culturais e 
encontros ideológicos. Segundo Joanguete (2017), o surgimento de movi-
mentos ciberativistas estão sendo incentivados pelos meios digitais e com 
o avanço tecnológico as relações unidirecionais se tornam multidirecio-
nais, abertas, interativas e participativas, impondo novos modelos de 
convivência entre a política, os média e os cidadãos, que atraiam 
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oportunidades; porém o autor alerta que “também implicam outros con-
flito e incertezas, em particular quando se trata de democracias em 
maturação” (JOANGUETE, 2017, p. 195). 

Considerando o cenário apresentado, no próximo subtítulo, apresen-
tamos a análise da publicação, objeto desse estudo, acompanhada do 
amparo teórico da temática bullying e dos estudos voltados para a violên-
cia na escola, em avanço nas comunidades empenhadas na compreensão 
e/ou combate desse fenômeno. 

 
O bullying na pauta 

 
Apesar da violência na escola ser uma preocupação mundial que vem 

sendo acompanhada ao longo dos anos, no Brasil, o Programa de Combate 
à Intimidação Sistemática (Bullying) pode ser considerado recente. A Lei 
nº 13.185 (BRASIL, 2015), instituída aos 6 dias do mês de novembro de 
2015, conforme o seu Art. 8º, somente entrou em vigor após 90 (noventa) 
dias da data de sua publicação oficial ocorrida no Diário Oficial da União, 
isto é, aos 9 dias do mês de novembro do mesmo ano. Portanto, no mo-
mento dessa análise, a Lei 13.185/2015; que entrou em vigor em 9 de 
fevereiro de 2016; completou 11(onze) meses de vigência, ou seja, menos 
de 01(um) ano de aplicação. 

Diante desse fato, se torna pertinente elencar as definições, dispostas 
na lei de combate ao bullying, que no § 1º de seu primeiro artigo, define 
as condições, ausência de motivações, abrangência de agressores e vítimas, 
o objetivo, consequências e posição dos envolvidos no contexto desse tipo 
de violência, praticado de maneira intencional e repetitiva, seja de forma 
física ou psicológica, para intimidação sistemática da vítima. 

 
Art. 1º Fica instituído o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bul-
lying) em todo o território nacional. 
§ 1o No contexto e para os fins desta Lei, considera-se intimidação sistemática 
(bullying) todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo 
que ocorre sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando 
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dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as 
partes envolvidas (BRASIL, 2015, texto eletrônico). 
 

A única notícia sobre ocorrências de bullying na escola, objeto desta 
análise; localizada na amostra das publicações que relacionaram violência 
e escola, no veículo G1 Tocantins, durante o período analisado; repercute 
a reportagem da TV Anhanguera, inspirada em um caso ocorrido no Es-
tado vizinho, que na época, havia acontecido a cerca de 10 dias e, portanto 
não se pautou de forma factual. 

A matéria publicada com o título ‘Alunos relatam bullying dentro de 
escolas no TO; veja como identificar e combater’, destaca em seu subtítulo 
‘O problema tem ganhado destaque e espaço para debate após os casos de 
reações extremas das vítimas. Psicóloga fala sobre como identificar e com-
bater bullying nas escolas’ e a narrativa escrita faz uma breve introdução 
da definição desse tipo de violência, enfatizando as informações relatadas 
no vídeo sob a legenda ‘Estudantes relatam provocações e bullying em es-
colas de Palmas’, que antecede o texto e traz a reportagem na escola. 

Concentrando a análise na parte textual, o parágrafo seguinte da no-
tícia destaca a realização de uma iniciativa para a sensibilização de alunos 
na escola, sobre o tema bullying; que, entre outras recomendações, atende 
o inciso IX, do Art. 4º da Lei 13.185 (BRASIL, 2015), que lista os objetivos 
do Programa de Combate à Intimidação Sistemática. Todavia, conside-
rando o inciso VIII, deste mesmo artigo; a informação na frase ‘Eles falam 
das consequências das práticas, que podem passar de advertências e sus-
pensões escolares, e se tornar processos com indenização’, revela o 
entendimento jurídico, que de forma subjetiva aponta para outras possi-
bilidades de interpretação. 

 
Art. 4o Constituem objetivos do Programa referido no caput do art. 1o: 
[...] 
VIII - evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, privilegiando 
mecanismos e instrumentos alternativos que promovam a efetiva responsabi-
lização e a mudança de comportamento hostil; [...] (BRASIL, 2015, texto 
eletrônico). 
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Esse entendimento jurídico se cristaliza durante a fala do advogado e 
palestrante Roger Lippi; no vídeo do primeiro momento da reportagem 
veiculada no JA1 da TV Anhanguera TO e repercutida na matéria publicada 
no veículo online G1 Tocantins, em 02 de novembro de 2017, sob o título 
‘Alunos relatam bullying dentro de escolas no TO; veja como identificar e 
combater’; em que comenta, na entrevista iniciada aos 00:02:06 da repor-
tagem e encerrada aos 00:02:22, o equívoco dos alunos quanto as 
consequências desse tipo de agressão. 

Esse recorte nos leva a inferir que, do ponto de vista legal; sem abrir 
mão dos direitos humanos da criança e do adolescente; se prioriza alter-
nativas de sensibilização para mudança de conduta do agressor; porém 
isso não isenta o praticante de bullying de ser responsabilizado, conforme 
a gravidade das consequências de sua prática. 

Sob outro ponto de vista, durante a reportagem houve depoimentos 
de alunos, que por serem menores de idade, tiveram suas identidades pre-
servadas ao relatar a ocorrência de apelidos, danos e perdas de materiais, 
bem como das reações adotadas na tentativa de não demonstrar dar im-
portância, mas que em casa as consequências emocionais são sentidas com 
as lembranças. 

Na lei, a prática repetitiva da intimidação, se torna a medida de iden-
tificação das formas variadas da violência física ou psicológica praticadas 
como bullying. Para identificar esses diferentes tipos de violência em atos 
de intimidação, humilhação ou discriminação repetitiva, o segundo artigo 
enumera 8 (oito) tipos de comportamentos adotados por agressores, nessa 
ocasião. 

 
Art. 2o Caracteriza-se a intimidação sistemática (bullying) quando há violência 
física ou psicológica em atos de intimidação, humilhação ou discriminação e, 
ainda: 
I - ataques físicos; 
II - insultos pessoais; 
III - comentários sistemáticos e apelidos pejorativos; 
IV - ameaças por quaisquer meios; 
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V - grafites depreciativos; 
VI - expressões preconceituosas; 
VII - isolamento social consciente e premeditado; 
VIII – pilhérias (BRASIL, 2015, texto eletrônico). 
 

Nas relações presenciais de violência, a ‘lei do silêncio’ é um fator que 
se revelou nos estudos realizados ao longo dos anos e que chama a atenção, 
pois prevalece por diferentes motivos e favorece a prática recorrente da 
agressão. 

No ambiente escolar, esse silêncio também ocorre, como destaca o 
trecho apresentado o vídeo do primeiro momento da reportagem, com 
tempo total de 00:02:49, antes da parte textual da matéria em análise. A 
chamada desse bloco da reportagem enfatiza que muitos casos de agres-
sões intencionais repetitivas, verbais ou físicas, não chegam ao 
conhecimento dos pais, apesar das graves consequências que podem cau-
sar. Ainda nessa sequência há esclarecimentos profissionais sobre o 
bullying, as dificuldades de defesa enfrentadas pelas vítimas, além da falta 
de conhecimento também da escola em alguns casos; o que leva a crer que 
torna maior o desafio do combate a esse tipo de violência. 

Contudo, a matéria enfatiza a importância da atividade de sensibili-
zação na escola, alertando para a possibilidade de fim trágico, como no 
caso ocorrido em Goiânia12, anteriormente citado. Nesse ponto surge a hi-
pótese da gravidade de uma ocorrência registrada em outro Estado, ter 
alavancado a abordagem na rede local, após ganhar destaque no espaço 
midiático, sinalizando a prática do que diz a teoria da Agenda Setting. E é 
no sentido de desvincular essas pautas da necessidade do aspecto factual, 
que esse estudo busca promover uma reflexão sobre a importância do pa-
pel e envolvimento dos meios de comunicação no combate à violência, em 
especial ao bullying. 

Porém, de forma semelhante, nas relações em ambiente virtual a prá-
tica do bullying avançou sob o equívoco da impossibilidade de 

 
12 Conforme divulga a notícia publicada no G1 Goiás por Paula Resende, em 20 out. 2017, sobre o adolescente suspeito 
de matar a tiros dois colegas por sofrer bullying, segundo testemunha, conforme já citado.  



Cleide das Graças Veloso dos Santos; Ana Carolina Costa dos Anjos | 63 
 

identificação e localização do agressor. Não se pode negar que no ciberes-
paço a investigação de um caso demanda a dedicação de uma equipe 
técnica especializada da inteligência policial ligada a tecnologia da infor-
mação e que muitas vezes a agressão à imagem na forma online, pode 
demorar ou se quer chegar ao conhecimento da vítima, quando realizada 
em grupos fechados e não houver denúncia. 

Acompanhando os avanços tecnológicos da contemporaneidade no 
campo da comunicação; para alcançar a prática do bullying no ciberes-
paço, em seu Parágrafo único, a Lei 13.185 (BRASIL, 2015) reconhece essa 
violência no ambiente virtual, como cyberbullying e pontua quais situa-
ções são consideradas práticas desse tipo de violência. 

 
Parágrafo único. Há intimidação sistemática na rede mundial de computado-
res (cyberbullying), quando se usarem os instrumentos que lhe são próprios 
para depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o in-
tuito de criar meios de constrangimento psicossocial (BRASIL, 2015, texto 
eletrônico). 
 

Outro ponto que traz esclarecimento quanto aos tipos de ações pratica-
das, em atos de intimidação sistemática, é a classificação disposta no terceiro 
artigo da Lei de combate ao bullying, segundo Art. 3, abaixo transcrito: 

 
Art. 3o A intimidação sistemática (bullying) pode ser classificada, conforme as 
ações praticadas, como: 
I - verbal: insultar, xingar e apelidar pejorativamente; 
II - moral: difamar, caluniar, disseminar rumores; 
III - sexual: assediar, induzir e/ou abusar; 
IV - social: ignorar, isolar e excluir; 
V - psicológica: perseguir, amedrontar, aterrorizar, intimidar, dominar, mani-
pular, chantagear e infernizar; 
VI - físico: socar, chutar, bater; 
VII - material: furtar, roubar, destruir pertences de outrem; 
VIII - virtual: depreciar, enviar mensagens intrusivas da intimidade, enviar ou 
adulterar fotos e dados pessoais que resultem em sofrimento ou com o intuito 
de criar meios de constrangimento psicológico e social. (BRASIL, 2015, texto 
eletrônico) 
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Todos os 09 (nove) objetivos do Programa de combate a intimidação 
sistemática listados no quarto artigo da Lei 13.185/2015; justificam o es-
forço empreendido na pesquisa para promoção das reflexões propostas 
nesse estudo. Contudo, o inciso VI ressalta os pressupostos que reverbe-
ram e substanciam a pertinência desta pesquisa científica no campo da 
comunicação e do jornalismo. 

 
Art. 4o Constituem objetivos do Programa referido no caput do art. 1o: 
[...] 
VI - integrar os meios de comunicação de massa com as escolas e a sociedade, 
como forma de identificação e conscientização do problema e forma de pre-
veni-lo e combatê-lo; [...] (BRASIL, 2015, texto eletrônico) 
 

Neste ponto, podemos inferir que o empenho dos meios de comuni-
cação no combate ao bullying, conforme previsto na lei de combate à 
intimidação sistemática, é reconhecido como um dos importantes disposi-
tivos de contribuição para o enfrentamento desse tipo de violência. E nesse 
sentido, a produção do conhecimento científico, a partir do campo da co-
municação, do jornalismo e do ensino, busca a indicação dos caminhos 
pertinentes a serem trilhados no propósito da mitigação desse tipo de vi-
olência.  

A parte escrita da narrativa publicada no G1 Tocantins, apresentada 
nos segundo e terceiro momentos da reportagem, traz a transcrição de 
parte do depoimento gravado no primeiro vídeo; mas se apoia substanci-
almente no segundo vídeo apresentado no quarto momento da matéria 
que ilustra a parte da publicação sobre a entrevista em estúdio, exposto ao 
final da matéria, no site. 

Na parte escrita, além dos aspectos já comentados, reforça as carac-
terísticas mais frequentes das vítimas de bullying, sua dificuldade de expor 
o problema e que a forma de combate a esse tipo de violência é com o 
incentivo ao respeito e a diversidade. 

Nessa publicação do G1 Tocantins que reproduz a reportagem da TV 
Anhanguera, a sequência do texto é quebrada por um quadro (box) de 
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publicidade com movimento de imagem e a indicação que matéria conti-
nua após a apresentação. 

Por fim, no último parágrafo escrito, a notícia se encerra com a reco-
mendação da psicóloga Andréa Ayres, que afirma, “o primeiro caminho é 
sempre procurar a escola. Se ela atua como parceira, muito provavelmente 
esse problema se resolve nesse ambiente. Caso não haja uma resposta ela 
procura os meios judiciais” (AYRES, 2017, texto eletrônico). 

O conselho da psicóloga segue de forma consensual às disposições da 
legislação, que no Art. 4º dos objetivos da Lei de combate ao bullying que 
cita o ambiente escolar; alunos e professores seja na condição de vítimas 
ou agressores; a capacitação de docentes e equipes pedagógicas; a orienta-
ção de pais, familiares e responsáveis; além da assistência psicológica, 
social e jurídica das vítimas e agressores; entre as atuações recomendadas.    

Na diagramação da notícia no site, logo abaixo do texto que vem após 
a publicidade, há uma foto turva e desfocada, em seguida o segundo vídeo, 
com tempo total de 00:08:07, com o registro da entrevista em estúdio. 
Nessa entrevista, entre as questões apresentadas pelo âncora Sydney Neto, 
o jornalista questiona se o silêncio da vítima de bullying pode ser compa-
rado ao das mulheres vítimas de violência, que se relaciona ao medo de 
realizar a denúncia. O apresentador insere a participação do público, via 
rede social, com perguntas e relatos de experiência. A psicóloga relaciona 
algumas situações às características das vítimas do bullying e alguns refle-
xos a falta de um acompanhamento profissional especializado (G1 
TOCANTINS, 2017, texto eletrônico). 

Os estudos sobre violência frequentemente apontam diferentes mo-
tivos para o silêncio e carência de registro das denúncias, entre eles, se 
destacam a tendência da vítima ao medo, a vergonha da exposição e a ca-
rência de atendimento especializado.  

Ao lembrar de uma experiência Sydney de A. Neto fala que conseguiu 
enfrentar sozinho e que sempre existiu esse tipo de violência. Então questi-
ona a psicóloga, porque só agora a questão entrou em evidência. Do outro 
lado, Andréa diz que; “o assunto é antigo, mas só após surgir casos mais 
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graves passou a ser submetido a análise do tempo”, citando exemplos no de-
correr dos últimos 10 anos, até comentar o caso que na época, havia ocorrido 
nos últimos 10 dias, em Goiânia (AYRES, 2017, 00:07:01 - 00:07:52). 

Também com frequência, se ouve dizer que diferentes tipos de vio-
lência, não são práticas recentes; mas no Brasil, durante o período desta 
pesquisa, a lei de combate ao bullying, como já visto, ainda caminhava 
para seu primeiro ano de vigência e a exposição de casos na imprensa 
ainda se mostra tímida, ganhando espaço com acontecimentos factuais de 
casos extremos. Ao longo dos tempos, as discussões mais amplas e abertas 
se encontraram em estudos e pesquisas dos espaços acadêmicos. 

Na pesquisa sobre violência e bullying no contexto escolar português, 
Espinheira e Jólluskin (2009) afirmam que os estudos não são amplos o 
bastante para alcance de conclusões nacionais sobre um perfil de vítimas 
e agressores. Porém, na análise da amostra do bullying no 5º ano de uma 
escola lusitana, as autoras verificam a violência direta na maioria dos da-
dos e ainda, contrária à tendência constatada nos estudos sobre violência 
por questão de gênero no Brasil e na Argentina; a pesquisa revela que na 
condição de vítima, o gênero masculino teve mais agressores do sexo fe-
minino e na condição de agressor, as vítimas também eram do sexo 
masculino. Com base na análise de conteúdo da matéria do G1 Tocantins, 
não há como verificar evidências da relação do bullying com a questão de 
gênero, o que poderia se esperar diante de um grande volume de notícias, 
mas ainda demanda a adoção de outro método de observação. 

A entrevista do segundo vídeo termina com o alerta da psicóloga so-
bre a relação do bullying com a retirada da própria vida. “Nesse ano nós 
tivemos vários casos de suicídio de jovens e quando você vai estudar isso, 
descobre que o bullying sempre permeia as causas” (AYRES, 2017, 00:07: 
57 – 00:08:07). Com o apontamento de uma das consequências extremas 
possíveis a reportagem da Tv Anhanguera se encerra. 

Diante da análise percebemos o compromisso com uma abordagem 
ampla sobre o assunto bullying, com uso dos recursos de vídeo, um atra-
tivo disponível nas mídias virtuais, que complementam o texto 
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normalmente resumido. Contudo o caráter factual de um caso extremo 
ocorrido, na época recentemente e que ganhou repercussão na imprensa, 
sugere a motivação da adesão da pauta. 

 
Considerações Finais 

 
Apesar do depoimento de alunos sobre a ocorrência de bullying nas 

escolas do tocantinenses, não foi apontado dados sobre registros oficiais 
de denúncias. Na amostra de notícias de acesso aberto ao público do G1 
Tocantins, durante os anos de 2015 a 2017, ainda que ampla, somente uma 
matéria foi localizada. 

A ausência de publicação e repercussão do assunto demonstra um 
esforço ainda tímido do veículo nesse primeiro ano de vigência da Lei 
13.185 (BRASIL,2015), vigente desde o dia 09 de fevereiro de 2016. 

Diante das constatações alcançadas, na amostra analisada, torna-se 
recomendável maior envolvimento e espaço para publicações semelhan-
tes, dada a importante contribuição que os meios de comunicação podem 
oferecer a sociedade no combate ao bullying. Portanto, sugere-se ainda, 
que o critério de noticiabilidade para agendamento midiático online do G1 
Tocantins, de pautas sobre o bullying na escola, bem como de outros tipos 
de violência, sejam desvinculado do formato factual e/ou da motivação em 
tragédias, uma vez que, como mecanismo de construção da realidade, a 
mídia online é um forte aliado na sensibilização necessária às mudanças 
de comportamentos para o combate à violência. 
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Capítulo 4 
 

Conceitos de língua portuguesa na mídia brasileira: 
mitos, equívocos e contradições 
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Ana Carolina Costa dos Anjos 2 
 
 
1. Introdução 

 
Falar e escrever da maneira correta, segundo regras ortográficas e 

gramaticais, ganhou mais destaque na mídia com o surgimento e consoli-
dação nas redes sociais.  A acessibilidade e o constante uso das redes 
trouxeram mais visibilidade aos artistas, que utilizam suas contas pessoais 
para promoção de seu trabalho e mais proximidade com fãs/seguidores. 
Além disso, as redes sociais ainda podem ser importantes meios de gera-
ção de renda para artistas e outros profissionais, já que empresas buscam 
as celebridades para agregar valor a suas marcas e usam as redes como 
mais um veículo de promoção e divulgação de seus produtos.  

Nessa arena, onde indivíduos das mais diversas origens, profissões, 
crenças, regiões, gostos, idades e escolaridade, podem se comunicar e in-
teragir, a mídia tende a encontrar pautas para sua produção diária de 
notícias. Vale uma afirmação polêmica de alguma celebridade, um novo 
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romance ou o término de uma relação, dicas de alimentação, ou de prática 
de exercícios- tendo como base alguma celebridade do mundo fitness- e, 
ainda, a própria língua portuguesa. 

É pela exposição dos artistas que se abriu esse novo terreno fértil para 
os jornalistas. Antes das redes sociais, a vida das celebridades estava mais 
“encoberta” e era necessário entrar em contato com a assessoria ou espe-
rar material fotográfico dos paparazzi. Atualmente, são os (as) artistas que 
postam suas fotos e indicam onde estão, o que estão fazendo, comparti-
lhando uma vida que, antes, estava mais a portas fechadas. É o universo 
das redes sociais funcionando como um diário aberto. 

Junto com essa exposição veio o acesso a declarações e opiniões das 
celebridades. O texto escrito em redes sociais como Instagram e Twitter, 
ainda que curto, pode vir carregado de desvios gramaticais e ortográficos. 
Com isso, a repercussão dos “erros” cometidos pelas celebridades se tor-
nou uma pauta recorrente no universo jornalístico.  

Mas, como a língua é abordada e discutida (se há discussão) na mí-
dia? Que conceitos sobre língua estão alicerçando a narrativa midiática 
sobre os erros ortográficos e gramaticais cometidos por artistas/celebri-
dades? Como o público reage a esses erros e que juízos de valor são 
atribuídos aos artistas que cometem esses “delitos” linguísticos? 

São perguntas que podem colaborar para traçar um panorama na 
mídia acerca dos (pre)conceitos e dos possíveis mitos linguísticos que 
ainda vigoram na sociedade atual. É por entender que o jornalismo, en-
quanto mecanismo/instrumento de informação e formação da sociedade, 
pode e deve agir em todas as áreas como espaço importante de discussão 
de novas ideias, de confronto e, até mesmo, superação de ideias antigas e 
já não mais profícuas, que se pretende com esse artigo discutir como ma-
térias jornalísticas podem consolidar ainda mais a ideia de que língua é um 
mero arcabouço de regras gramaticais e ortográficas e, a partir disso, que 
a mídia pode corroborar com mitos e preconceitos linguísticos na socie-
dade brasileira, o que pode gerar ainda mais a segregação social no país. 
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Afinal, a coerção linguística pode dificultar a coesão social, que é tão 
necessária para uma sociedade mais democrática e cidadã.  

 
2. Concepções de Língua na mídia 
 

Os profissionais de mídia lidam de maneira intrínseca e inegável com 
a linguagem. É por meio dela, seja a verbal ou não verbal, que esses pro-
fissionais se instrumentalizam para executar as tarefas diárias, 
transformando fatos em textos, escritos ou falados, além de contextualizar 
imagens, por meio de legendas. Tudo por meio da língua, o que torna o 
universo linguístico alicerce essencial para a prática dos profissionais de 
mídia.   

Durante todo o processo de produção de notícias, a língua- meio pelo 
qual a comunicação, sobretudo, se faz- precisa estar de acordo com as nor-
mas gramaticais e ortográficas, tendo em vista que a produção jornalística, 
principalmente a produção impressa, é considerada como documental, por 
registrar a história da humanidade, com as invenções, polêmicas, bastido-
res, decisões da política de cada época histórica etc. Além disso, é válido 
assinalar que a norma padrão/culta norteia a chamada linguagem formal, 
ou seja, aquela que deve circular no âmbito das publicações oficiais, aca-
dêmicas, técnicas e literatas (a menos que se tenha uma linguagem 
diferenciada, já consolidada no gênero específico, como a literatura de cor-
del). 

Nesse sentido, ainda que possa ocorrer de, dependendo da pauta ou 
da linha editorial do veículo, ser utilizada nas matérias uma linguagem 
mais informal, com presença de sotaques e vocabulários mais regionais, o 
jornalista precisa cumprir com as regras da chamada norma padrão. Essa 
norma padrão funciona como língua modelo, um arcabouço que, em tese, 
todo indivíduo escolarizado/alfabetizado deve aprender. Esse considerado 
modelo linguístico, em princípio, funciona como ferramenta oficial para 
que se estabeleça a comunicação, por meio da língua (gem). As demais 
formas/modelos de linguagem, que costumam ser classificadas como 
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regionalismos, “linguagem informal”, ou “linguagem coloquial”, devem fi-
car mais restritas a situações de menos monitoramento e formalismos. 

É importante destacar que esse ideal de língua, para os linguistas, é 
resultado de um olhar tradicional, inflexível, arredio às evoluções que toda 
língua sofre ao longo dos tempos. Seria uma tentativa de estancar as mu-
danças pelas quais qualquer sistema linguístico passa, enquanto existam 
pessoas que o utilize. Sobre isso, Bagno (2017,p.38) pontua: 

 
O que os tradicionalistas chamam de norma culta eu prefiro chamar de 
“norma padrão”. Como o próprio nome já indica, não é uma língua, mas sim 
um modelo de língua, um ideal de língua, um padrão de comportamento lin-
guístico que, supostamente, deveria ser seguido por todos os falantes do 
idioma toda vez que vão usar a língua para falar ou escrever.  
 

O que pode gerar conflitos é que a linguagem, em sua acepção mais 
ampla, vai além dos preceitos da gramática. Ou seja, comunicar algo a al-
guém é tarefa executada pelo homem, muito antes de existir a gramática. 
Afinal, a chamada Gramática, no Ocidente, surgiu a partir do século III a.C,  
muito tempo depois de a humanidade ter se firmado no tempo e no espaço, 
estabelecendo comunicação e interação entre seus semelhantes. Nesse 
ponto, é importante salientar que, ao se referir à linguagem pode-se infe-
rir, por conseguinte, à comunicação. A partir disso, tem-se o ser humano 
inserido na esfera social, na qual são experimentadas vivências com os se-
melhantes, ou seja, espera-se o compartilhamento do tempo e do espaço, 
indo além da mera noção de existência individual. Sobre isso, afirma 
Bagno (2016,p.11): 

 
Se ser humano é ser na linguagem, ser humano também é ser social, de modo 
que linguagem e sociedade são indissociáveis: tentar separá-las é como tentar 
negar a existência de um dos lados de uma folha de papel, de uma das faces de 
uma moeda.  
 

É por considerar a língua mais que o resultado da mera aplicabilidade 
de regras que a Linguística veio de encontro à noção tradicional/gramati-
cal da língua. A partir da ciência linguística, o que se busca analisar é se o 
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enunciado cumpriu com seu objetivo, ou melhor, se a função da lingua-
gem, que é muito mais do que informar, e sim, pode até emocionar e/ou 
chocar, foi cumprido. Nesse aspecto, a cena de um indivíduo, ao chegar a 
uma padaria e pedir “Me dê dez pão”, e não como a Gramática apregoa 
:“Dê-me dez pães” vai ser avaliada sob o aspecto da eficácia do ato comu-
nicativo, ou seja, sendo dois falantes de língua portuguesa se 
comunicando, certamente, o vendedor dará ao cliente da padaria pão, e 
não outro produto. E o comprador receberá a quantidade solicitada (de 
dez pães) ainda que não tenha cumprido com a regra de concordância no-
minal de número (singular/plural). 

Essa concepção de língua indica que cada falante colabora com a (re) 
construção, (re)formulação, ampliação, e inovação do sistema linguístico. 
Dessa forma, vale mais o entendimento entre os indivíduos envolvidos 
numa dada situação comunicativa do que a reverência às regras gramati-
cais e ortográficas, como foi elucidado acima. Tal concepção também retira 
o “monopólio” linguístico das mãos de gramáticos e estudiosos que, utili-
zando-se da mídia, reforçam a língua como uma engrenagem meramente 
tecnicista, já que se abordam apenas as regras e a irrefutável  necessidade 
de obediência a elas.  Assim, a língua sai do seu âmbito sociocultural e se 
atrela ao arcabouço mecânico, ao constructo que se fixa como uma enge-
nhoca de “certo” versus “errado”. Sobre isso, pondera Bagno (2016,p.14):  

 
Nesse sentido, é certo dizer que a língua é um trabalho social empreendido 
coletivamente por todos os membros da comunidade que a utilizam. Cada um 
de nós não é um mero “usuário” da língua que falamos: nós também somos 
os produtores, os cultivadores, os preservadores, transmissores e os transfor-
madores dessa língua que nos pertence a cada um de nós como indivíduo e 
como membro de um grupo social que partilha uma mesma cultura (com suas 
múltiplas subculturas).” [ grifo do autor] 
 

É essa concepção de língua, considerada como uma máquina com-
plexa e o falante seu mero operador, que faz com que mitos linguísticos 
perdurem na sociedade. Não é incomum ouvir frases do tipo “Português é 
muito difícil”, “Brasileiro não sabe falar português”, “Falar bem é saber a 
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gramática”, dentre outros. Acredita-se que somente na escola é que se 
aprende a língua. Se assim fosse, o que seriam então das línguas ágrafas? 
Ou de indivíduos analfabetos? Seria mesmo a língua apenas aquela que se 
manifesta na modalidade escrita/formal?  

A mídia, com matérias que registram desvios gramaticais/ortográfi-
cos de maneira simplista e meramente narrativa, sem contextualizações e 
vozes que tragam visões plurais e mais científicas, colabora com esse ideal 
de língua. Ou seja, reforça que os recursos oferecidos pela língua a qual-
quer falante são unicamente aqueles prescritos pela gramática. Dessa 
forma, ignora-se o que apregoa a Linguística, que considera que cada fa-
lante já traz em si uma gramática intuitiva, que é a capacidade orgânica de 
cada indivíduo numa dada comunidade.  Portanto, a criança, antes do iní-
cio da vida escolar, já se insere no meio social como um indivíduo capaz 
de se comunicar. Ela, exceto casos particulares de limitações biológicas ou 
psicológicas, já consegue formular sentenças e, a partir destas, estabelecer 
interação social. Nesse ponto, pode-se notar que a gramática intuitiva pre-
cede a gramática tradicional, escolarizada. É a intuição linguística, fruto do 
convívio social e do aprendizado também social, que possibilita à criança 
utilizar a língua em sua comunidade.   

Sobre esse aspecto, Bagno (2017,p.11) assinala:  
 
As pessoas sempre foram levadas a acreditar, ingenuamente, que era preciso 
conhecer detalhadamente a nomenclatura gramatical para poder fazer um 
bom uso dos recursos da língua. Ora, desde quando saber o nome das coisas é 
garantia de fazer o melhor uso delas? Desde quando saber o nome de  todas 
as peças de uma máquina significa, automaticamente, saber operar essa má-
quina?  
 

A partir dessa concepção, oriunda da tradição gramatical já contes-
tada pelos estudos da Linguística, entende-se que a mídia vem 
consolidando o entendimento equivocado do que seja língua. Se as maté-
rias produzidas pelos veículos de comunicação costumam trazer casos de 
desvios gramaticais apenas dentro do paradigma do que é certo ou errado, 
o público acaba por perder a oportunidade de ter acesso às pesquisas 
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científicas, a um aspecto da língua que vai além dessa dualidade de erros 
versus acertos.  

O questionamento está centrado na coerção linguística que ainda vi-
gora nos dias de hoje. Respaldados pela nomenclatura e regras da 
gramática tradicional, os profissionais da mídia deixam a desejar na qua-
lidade da informação, provocando lacunas na reflexão e no debate sobre a 
língua, com sua evolução e inovação que são inerentes e irrefutáveis. Com 
esse tipo de abordagem, a mídia fortalece o discurso purista/conservador 
da língua, colabora com a baixa autoestima dos brasileiros e provoca a 
perpetuação do conceito equivocado de que língua é apenas gramática, a 
qual remete à língua modelo, instransponível e imutável, a chamada 
norma-padrão. 

Para elucidar essa coerção linguística, Bagno (2017,p.50) destaca: 
 
Tudo isso demonstra claramente que a norma-padrão é uma camisa de força, 
uma tentativa de controlar, de coibir, de domesticar os usos da língua. De um 
lado, ela não nos deixa usar regras gramaticais antiquíssimas da língua; de 
outro, ela não nos deixa usar regras gramaticais inovadoras, nascidas das ne-
cessidades atuais de expressão dos falantes. Ela quer nos forçar a abandonar 
nossa herança linguística ancestral e, ao mesmo tempo, recusa nossa criativi-
dade, nosso poder de inovação. 
 

O que se busca, sob a luz da Linguística, é criar um panorama novo 
acerca da língua. É sair do território do policialismo e adentrar no vasto e 
fértil campo da língua, que se apresenta inovador e múltiplo. Com isso, 
respeitar cada ato de fala, atentando para os aspectos sociocomunicativos, 
que ultrapassam os limites da sintaxe, da morfologia, e da ortografia. A 
partir dessa postura, adotar não só no meio midiático, mas no meio social 
como um todo, a iniciativa de respeito às pluralidades linguísticas, enten-
dendo que a língua varia no tempo e no espaço, além da variabilidade de 
sexo, profissão, escolaridade, idade, dentre outros. 

Adotando tal postura, a mídia poderia contribuir com a formação lin-
guística brasileira, banindo o preconceito, libertando o indivíduo da 
vigilância desenfreada da norma padrão, que só limita a capacidade 
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comunicativa do indivíduo, tornando-o um mero usuário de um instru-
mento que sempre se encontra nas páginas de um livro, e não na sua 
cognição, como um elemento constitutivo da sua identidade humana. Com 
base nessa postura, seria possível alargar a visão dos brasileiros no sentido 
de que comunicar é bem mais que cumprir com as regras gramaticais.  

Dessa forma, , de nada adianta um jurista, em dada situação comu-
nicativa com um indivíduo da zona rural, não alfabetizado, estabelecer um 
diálogo com este como se estivesse redigindo um texto jurídico.  Esse 
exemplo pode ilustrar que o purismo gramatical, adornado pelo requinte 
de vocabulário, nem sempre é a melhor opção, ou a mais eficaz. Um texto, 
seja ele verbal ou não verbal, busca a princípio comunicar, envolvendo 
mais de uma pessoa. Por isso, é necessário incluir nesse ato de fala ele-
mentos outros que fogem da esfera gramatical. Quem está falando? Para 
quem? Qual é o ambiente desse ato de fala? Que objetivo se pretende al-
cançar? Qual o instrumento/suporte dessa fala? 

É nesse cenário, bem mais vasto que o mero compêndio gramatical, 
que está a concepção científica da língua. É quando se avalia a manifesta-
ção linguística, seja ela escrita ou falada, indo além da obediência a regras 
gramaticais/ortográficas, que se chega mais perto do conceito mais atual 
acerca de língua (gem). É essa avaliação que deve nortear também a con-
dução das matérias jornalísticas sobre o tema. Com isso, os profissionais 
da mídia seriam mais certeiros na pauta, uma vez que a língua estaria 
sendo abordada de maneira mais plural, contextualizada e validada, tam-
bém pela Linguística, e não somente pela gramática tradicional.  

 
3. Mitos e Preconceitos Linguísticos na Mídia Brasileira  

 
É notório em comentários nas redes sociais que o conceito de língua 

que ainda predomina na sociedade está muito ligado à gramática e à orto-
grafia. Equívocos cometidos nas redes sociais, principalmente por artistas, 
tornam-se pauta da mídia e reverberam nos comentários, trazendo não só 
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correções quanto ao “erro” de português, como até mesmo juízos de valor 
sobre o/a artista. 

Os juízos de valor contidos nos comentários, em sua maioria, refe-
rem-se ao grau de instrução do (a) artista, em relação à esfera da 
escolaridade e inteligência linguística (competência) da celebridade. Nesse 
ponto, as matérias que tratam de casos do uso da língua, partindo do mote 
de que uma celebridade cometeu um equívoco ortográfico ou gramatical, 
costumam reforçar preconceitos e conceitos linguísticos que vigoram na 
sociedade, oriundos do entendimento de que língua é apenas gramática, o 
que aponta um tradicionalismo na mídia, no que diz respeito à língua. 
Como afirma Bagno (2017,p.25): 

 
O vigor dos preceitos e preconceitos tradicionais a respeito da língua pode ser 
verificado, por exemplo, no fato de, a todo momento, os meios de comunicação 
divulgarem os avanços feitos por todas as demais ciências e nunca menciona-
rem os progressos das ciências da linguagem. Muito pelo contrário: os meios 
de comunicação, nos dias de hoje, só dão espaço aos porta-vozes do que há de 
mais arcaico, obsoleto e retrógrado em termos de concepção de língua. 
 

É importante destacar que a Linguística, enquanto ciência, ainda não 
encontrou espaço na mídia. Fatos envolvendo língua ainda são abordados, 
comentados e, às vezes, discutidos, com base apenas na Gramática nos ve-
ículos de comunicação de massa. Nomenclaturas e regras da gramática se 
reafirmam década após década como único ponto válido e importante den-
tro desse vasto organismo/estrutura humana que é a língua. Dessa forma, 
a língua como pauta jornalística é tão somente um conjunto de regras gra-
maticais e ortográficas e aqueles que não cumprem com essas regras são 
retratados, na maioria das vezes, como pessoas incapazes de se comunicar, 
ou não inteligentes, ou ainda, analfabetas. 

Assim, a mídia, ao não abordar de forma mais profunda os fenôme-
nos linguísticos, reforça mitos como “Português é muito difícil”, “É preciso 
saber gramática para falar e escrever bem”, ou “Brasileiro não sabe portu-
guês” (em alusão ao português europeu como o mais correto e puro).  
Sobre isso, Possenti (2009, p. 56) reforça: 
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Quando leio análises sobre fatos de língua que não conseguem sequer identi-
ficar o problema de que dizem que vão tratar, sempre me pergunto se o 
mesmo acontece em outros campos. Será que os especialistas que discutem 
células-tronco ou fusão nuclear podem cometer erros tão banais? Podem falar 
de células e mostrar um patela ou mesmo um vírus de gripe em sua apresen-
tação em power point?  
 

Possenti (2009), ao destacar que os fatos de língua são abordados na 
mídia por meio de análises meramente gramaticais e ortográficas, critica 
o espaço midiático como mais um instrumento que ajuda a manter viva 
na sociedade a concepção simplista e tecnicista da língua. Assim, o jorna-
lismo que deveria ser de serviço, de informação e formação, se torna mera 
plataforma de um didatismo que não incita na sociedade a reflexão. E, 
aqui, vale salientar que profissionais de comunicação atuam por meio da 
linguagem e têm a língua como instrumento principal para o exercício da 
profissão, como afirma Possenti (2009): “Mesmo jornalistas, que vivem da 
linguagem, e que se revelam curiosos em relação a numerosos outros cam-
pos, utilizam-se às vezes de critérios de avaliação linguística muito 
primários.” (Possenti, p.18). 

Se por um lado, os meios de comunicação reforçam esse ideal de lín-
gua imutável e reduzido apenas ao universo gramatical, as escolas, por sua 
vez, operam como força motriz desse movimento cíclico da língua: corre-
ção – falante- correção, ou seja, o caráter coercitivo se sobrepõe à 
liberdade, à pluralidade e à diversidade linguística que está em cada indi-
víduo, e não leva em conta nenhum fator que esteja fora da língua 
gramaticalizada. Portanto, perde-se ao concentrar análise no âmbito me-
ramente tecnicista, e não na esfera social, que é onde a língua segue o seu 
curso no tempo e no espaço. Para Perini (2002, p.33), as escolas contri-
buem para a manutenção do aspecto absolutista da língua: 

 
O grande perigo é transformar a gramática- uma disciplina já em si um tanto 
difícil- em uma doutrina absolutista, dirigida mais ou menos exclusivamente 
à “correção” de pretensas impropriedades linguísticas dos alunos. A cada 
passo, o aluno que procura escrever encontra essa arma apontada contra sua 
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cabeça:” Não é assim que se escreve (ou se fala)’, “Isso não é português” e 
assim por diante. Daí só pode surgir aquele complexo de inferioridade linguís-
tico tão comum entre nós: ninguém sabe português- exceto, talvez, alguns 
poucos privilegiados, como os que se especializam em publicar livros com lis-
tas de centenas ou milhares de “erros de português”. 
 

Com essa postura das escolas, os mitos já mencionados anterior-
mente vão se cristalizando geração após geração. O equívoco de confundir 
o que seja, de fato, língua, e levá-la para além das páginas da gramática, 
se inicia na escola, se consolida por meio da mídia e todo o acervo de pu-
blicações no tom de “pronto socorro gramatical” e, concomitantemente, 
perpassam as diversas classes sociais, que se veem monitoradas e em com-
bate constante, como um jogo de “Quem sabe o número maior de regras 
gramaticais”. 

É importante destacar que todo esse equívoco não deve apontar, 
como solução ou resposta, para um radicalismo ou anarquismo gramati-
cal, que possa levar a um caminho oposto, que seria o de considerar inútil 
o estudo da gramática. O que se pretende é superar a unilateridade no 
ensino, que se concentra unicamente no caráter prescritivista da gramá-
tica tradicional. Como Perini (2002, p.33) destaca: 

 
Não se trata de confrontar um “português certo” e um “português errado”, 
definidos ambos em termos absolutos, independentemente do contexto situa-
cional ou social. Trata-se, antes, de defender a ideia de que a cada situação 
corresponde uma variedade distinta da língua. 
 

Seguindo essa linha do caráter prescritivista da língua, presente tam-
bém nos meios midiáticos, entende-se que um passo importante para 
superar esse paradigma seria o de trazer para as matérias cuja pauta é 
“erro gramatical” mais vozes para o discurso, vozes essas que trouxessem 
novos conceitos e contextualizassem o caso estudado numa esfera mais 
linguística e menos gramatical. Se assim acontecesse, o jornalismo estaria 
prestando um serviço à sociedade, como um espaço mais democrático e 
plural. A partir disso, caberia ao cidadão conhecer outras opções de uso da 
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língua, ampliando seu repertório linguístico e, com isso, adotando em seu 
dia a dia mais respeito para com indivíduos que não cumprem com as re-
gras gramaticais e ortográficas, além de ainda ser possível nutrir nele 
mesmo um sentimento de mais autoestima quanto à língua portu-
guesa/brasileira, desmitificando a ideia de que a língua constitui-se apenas 
na gramática e suas regras.  

Sobre essa conduta nas matérias jornalísticas, que ainda se concen-
tram apenas no didatismo de “certo” e “errado”, não trazendo 
contextualizações, dados e vozes diferenciadas, Possenti (2009,p.21) assi-
nala:  

 
Uma análise linguística, mesmo se bem feita segundo certos critérios, se tais 
critérios forem ruins, equivale a fazer jornalismo com release, isto é, péssimo 
jornalismo. Por que se procuram fontes diversas para avaliar opiniões políti-
cas, econômicas, morais, e não se buscam critérios diversos para analisar fatos 
de linguagem? 
 

Um dos mitos mais presentes no meio social e midiático é aquele que 
considera a língua como um sinônimo de gramática. Por meio desse equí-
voco, nasceram outros mitos, como “Brasileiro não sabe português”, 
“Português é muito difícil” e “O domínio da norma-padrão é um instru-
mento de ascensão social”.  Referente a este último, vale destacar que se 
fosse verdade, os professores de língua portuguesa estariam no topo da 
pirâmide social, o que facilmente pode ser comprovado que não é verdade.  

Esse equívoco conceitual pode ser entendido como alicerce para as 
matérias simplistas acerca dos erros gramaticais cometidos/veiculados 
pela e na mídia brasileira, que costumam se basear, sobretudo, nas decla-
rações feitas pelas celebridades nas redes sociais, como já foi dito 
anteriormente. Dessa forma, a Gramática Tradicional, ainda que venha 
sendo discutida, estudada e, por vezes, refutada pelas ciências da lingua-
gem desde início do século XX, continua sendo fonte absoluta nos veículos 
de comunicação. Como avalia Bagno (2017,p.25):  
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De tudo isso se conclui que a Gramática Tradicional não tem bases científicas 
consistentes. Seus preceitos são o resultado de um processo bastante perverso: 
a transformação em dogmas, em “verdades” definitivas (...). De fato, as classi-
ficações, a terminologia, os conceitos e definições da  (GT) Gramática 
Tradicional foram, em sua origem, propostas de teorização dos fenômenos da 
linguagem, nunca foram hipóteses científicas postas à prova em experimenta-
ções empíricas (que é o que caracteriza toda ciência). [grifo do autor] 
 

Portanto, faz-se necessário rever a conduta de profissionais da comu-
nicação quando a pauta for a língua. Adotar uma postura que leve em 
consideração o ato de fala, ressaltando que o ato comunicativo é, antes de 
gramatical, social e situacional. Importante também destacar que se o pro-
pósito da matéria em questão for apontar o “deslize gramatical”, que o 
jornalista traga a prescrição da gramática acerca do caso, e não apenas 
conduza a narrativa da matéria de maneira a somente narrar o caso, sem 
contextualizações, deixando o público com o conhecimento sobre o “erro” 
gramatical cometido pela celebridade, sem saber, então, qual seria a forma 
gramatical correta sobre o caso.  

Se o jornalismo, enquanto instrumento social para a in (formação) 
da sociedade, adotasse uma postura menos absolutista no que diz respeito 
à língua e produzisse matérias de cunho mais atual acerca dos fenômenos 
da língua, dando espaço a profissionais que não estudam apenas a Gramá-
tica, mas sim todos os fenômenos linguísticos da sociedade atual, poderia 
se tornar peça importante na construção de um novo panorama da socie-
dade: com menos preconceito linguístico e instigando os cidadãos para que 
se sentissem mais capazes linguisticamente. Tal capacidade linguística im-
plica ampliar repertório, atuando nas esferas da linguagem formal e 
informal, em textos escritos ou falados, em situações comunicativas de 
mais monitoramento ou não, afinal, a língua é bem mais que um conjunto 
de regras.  

Os avanços das ciências da linguagem, que é plural (ciências) porque 
não engloba apenas a linguística, mas abrange outras áreas do conheci-
mento humano como a Sociologia, Psicologia e Filosofia, apontam que 
aprender a falar uma língua é, antes de tudo, estabelecer interação social. 
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É viver relações, mergulhado no contexto sociocultural de uma dada co-
munidade. Sobre esse aspecto, Bagno (2016,p.17) afirma: 

 
Abrir a boca e começar a falar uma língua é, instantaneamente, criar um am-
biente sociocultural e sociocognitivo moldado pelos falantes daquela língua. É 
criar um contexto de relações e interações. Ou seja: língua é contexto. [grifo 
do autor] 
 

E é justamente a inserção da língua no contexto social que pode trans-
formá-la em mecanismo de coerção. O falar corretamente, segundo os 
preceitos gramaticais, parece adornar o indivíduo de inteligência e endos-
sar a sua capacidade de participar mais ativamente das tomadas de decisão 
e das discussões políticas no Brasil. Não é difícil encontrar nas redes sociais 
comentários que carregam avaliações negativas para com as pessoas que 
cometem algum deslize ortográfico ou gramatical.  

É comum que a declaração, por mais coerente que seja e, até, com-
preensível do ponto de vista da língua, como alguns deslizes ortográficos 
(a saber: utilizar “ascenção”, no lugar de “ascensão”, por exemplo, que não 
tornam a palavra intraduzível para outro falante do português pela sim-
ples troca da letra “S” pela letra “Ç”), pode ser invalidada porque o 
indivíduo não grafou corretamente alguma palavra. Assim, ele poderá so-
frer preconceito e sua participação no debate poderá ser ignorada e 
rechaçada.  

Em uma época em que se vive a ebulição partidário-política pela pro-
ximidade das eleições 2018, faz-se necessário refletir sobre o 
posicionamento dos internautas acerca do outro, sobre a legitimidade de 
participação de cada individuo e a urgente necessidade de respeitar as di-
ferenças, incluindo as diferenças referentes à língua. Sobre esse cenário, o 
jornalista e doutor em Ciência Política pela Universidade de São Paulo 
(USP), Leonardo Sakamoto, escreveu em seu blog, em agosto de 2014, em 
outro momento político importante, texto intitulado “Burro não é quem 
escreve ‘errado’. Burro é quem discrimina”, no qual ressalta a relação en-
tre língua, coerção e poder no cenário do debate político do país: 
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A língua é construída pela boca das pessoas no dia a dia e não por meia dúzia 
de iluminados. É dinâmica, em constante mutação e, para sobreviver, não pre-
cisa de formalismos- que são exatamente isso, construções, muitas vezes 
definidas pelo grupo hegemônico. Como dizer que uma pessoa que nasceu e 
cresceu falando português e sempre se fez entender está errada? Dizer que um 
pescador, um vendedor ambulante, a vendedora do tabuleiro de doces, uma 
quilombola, ou ribeirinha ou um operário da construção civil que não usem a 
norma culta ‘desconhecem a própria língua’ não é uma ação pedagógica e sim 
um ato político. Que usa uma justificativa supostamente técnica para manter 
do lado de fora dos debates sobre o futuro a maior parte da sociedade brasi-
leira. A quem interessa a manutenção desse comportamento? A quem está no 
poder e, muitas vezes, usa a língua como instrumento de coerção. 
 

O jornalista questiona como atribuir erro a alguém “que nasceu e 
cresceu falando português” destacando, portanto, o ponto principal do 
conceito da língua, que é o de estabelecer a comunicação, de ser capaz de 
expressar-se. Como afirmar, então, que alguém não sabe português por 
não conseguir cumprir com todas as regras gramaticais/ortográficas? 
Nesse embate de “certo” versus “errado”, é possível encontrar outro viés: 
o sociopolítico. Indivíduos que cometem deslizes ortográficos/gramaticais 
também podem ser rotulados de partido A ou B, de classe social A ou B, de 
região A ou B, de escolaridade A ou B.  

Assim, é possível verificar que a língua colabora com a dinâmica da 
sociedade, sendo um instrumento essencial para as relações entre os indi-
víduos. A forma como ela é usada, em seu aspecto mais ou menos 
gramaticalizado, pode colaborar para a imagem pessoal do indivíduo di-
ante da coletividade. 

 

4. Considerações Finais 
 
Apresentar casos de desvios ortográficos/gramaticais na mídia pode 

contribuir para com a formação linguística do país. Entretanto, depen-
dendo da narrativa das matérias jornalísticas, o conteúdo pode reforçar 
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mitos e preconceitos, ou pluralizar a concepção do que é a língua e de como 
acontece o seu uso. 

Porém, ainda é possível encontrar exemplos de matérias simplistas, gui-
adas unicamente pelo tradicionalismo e tecnicismo gramaticais. Tal postura 
acaba por consolidar comportamentos negativos dos indivíduos, em relação 
a si mesmos e aos outros, uma vez que a língua é vista e entendida como um 
sistema estanque, imutável no tempo e no espaço, cujo manual- a gramática- 
precisa ser obedecido, em toda e qualquer situação comunicativa.  

A questão de todo esse equívoco está na abordagem da pauta, cuja 
fonte é sempre a mesma, ou seja, a voz da gramática, ou demonstra au-
sência de desdobramentos e contextualizações acerca do episódio narrado. 
Dessa forma, o Jornalismo não se constitui como um espaço plural e de-
mocrático, no qual possam ser expostas visões diferenciadas, abarcando 
as descobertas científicas- representadas pela Linguística-, e, com isso, ir 
além da repetição de um ideal de língua que há décadas vem sendo ques-
tionado e combatido. 

Faz-se necessário discutir maneiras de superar esse cenário simplista e 
meramente narrativo dos fenômenos linguísticos apresentados nos veículos 
de comunicação de massa no país. Tornar a mídia uma ferramenta educativa 
para com a formação da sociedade, sendo, portanto, um espaço que abra no-
vos caminhos para a construção e ampliação do repertório linguístico dos 
indivíduos, e não, um palco onde se apresentam sempre os mesmos enredos 
com personagens que, muitas vezes, são rechaçados por não seguirem o ro-
teiro pré-estabelecido pela norma gramatical e que, nem por isso, deixam de 
estabelecer comunicação em sua comunidade linguística.  
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Capítulo 5 
 

O estereótipo racial feminino no cinema brasileiro 
 

Monnalisa Coelho Viana 1 
Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior 2 

 
 
Introdução 

 
No âmbito das relações sociais e étnicas, o estereótipo é tido como uma 

generalização excessiva e indevida de um comportamento, atitude e carac-
terística relativa a um determinado grupo. É bastante confundido com 
preconceito, uma vez que estereótipos acabam sendo convertidos em rótu-
los, muitas vezes pejorativos e causando impacto negativo nas pessoas. 

Ao dialogarmos sobre estereótipo é necessário realizar uma alusão 
sobre representações dentro do cinema brasileiro, uma vez que ele é um 
importante meio pelo qual são formulados e distribuídos os padrões soci-
ais. Ele contribui na construção do sujeito à medida que produz 
significados e sentidos que são capazes de influencia-lo na formação de 
seus valores, no modo de pensar, agir e relacionar- se como o mundo.  

Pode-se afirmar que as identidades são representações construídas 
socialmente. E o cinema, como linguagem, funciona como um mediador 

 
1 Trabalho apresentado para obtenção de título de especialista em Ensino de Comunicação/Jornalismo: Temas con-
temporâneos, do Observatório de Pesquisas Aplicadas em comunicação e Educação (Opaje) da Universidade Federal 
do Tocantins (UFT).  
2 Doutor em Comunicação e Culturas Contemporâneas pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Mestre em Edu-
cação pela Universidade de Brasília (UnB). Bacharel em Comunicação Social/Jornalismo pelo Centro Universitário 
Luterano de Palmas (CEULP-ULBRA) e licenciado em Pedagogia pela UnB. Professor do Programa de Pós-Graduação 
em Gestão de Políticas Públicas da Universidade Federal do Tocantins (UFT) e dos cursos de Comunicação Social/Jor-
nalismo e Pedagogia da UFT. Coordenador do Núcleo de Pesquisa e Extensão Observatório de Pesquisas Aplicadas 
ao Jornalismo e ao Ensino (OPAJE-UFT). Email: gilsonportouft@gmail.com.  
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possível de práticas representacionais na produção de identidades. Sendo 
ele um meio de comunicação de massa. Sua atividade o insere no setor 
cultural e apresenta reproduções em grande escala e de consumo imediato, 
assim como o caso das indústrias de música e literatura. Portanto, o ci-
nema é uma prática social que identifica sujeitos que se materializam como 
representações simbólicas, e que segundo Hall (2011) sempre se produzem 
em três instâncias: como um reflexo social, em função de uma intenciona-
lidade, e sempre construído socialmente, o que lhes confere sentido, 
revelando determinados pertencimentos. Incluem-se nestas representa-
ções a mulher negra, cuja imagem aparece em inúmeras personagens: 
reais, imaginadas e, muitas, estereotipadas. 

Diante desta questão, é fundamental refletir sobre a presença que a 
mulher negra tem na produção cinematográfica brasileira atualmente. Afi-
nal, 27% da população geral do Brasil é formada por mulheres negras, 
segundo o censo de 2010 do IBGE, no Brasil 50,9% da população é consti-
tuída por negros / pardos, sendo homens e mulheres. 

É importante que se faça uma reflexão no que diz respeito às igual-
dades, principalmente quando se percebe que há um universo de pessoas 
que se espelham na mídia. Apesar de alguns avanços ocorridos na última 
década, a mulher negra ainda sofre com a escassez de representação nas 
produções cinematográficas brasileiras. 

Presume–se que o cinema brasileiro valoriza a etnia branca em rela-
ção às outras. Provavelmente, em decorrência III séculos de escravidão 
criou- se um padrão de preferência baseada na cor e na raça eurocêntrica. 
Acredita-se que a mulher negra possui pouca visibilidade na mídia, possi-
velmente por ser o oposto do padrão almejado pelo Brasil no período pós 
escravidão, duplamente antítese pela raça e pelo gênero. 

Nesse contexto insere-se esse artigo, com uma abordagem bibliográ-
fica, que traz outros estudos sobre a discussão proposta, para que sejam 
feitas reflexões sobre as inter-relações entre a cultura e o cinema brasilei-
ros na construção e veiculação de imaginários sobre as mulheres negras. 
O objetivo é ampliar a reflexão sobre o tema e contribuir para 
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problematizar o papel dos cineastas e de suas visões sobre a identidade 
negra no surgimento de novas configurações para a representação das re-
lações raciais na produção audiovisual brasileira, com ênfase em tornar 
visível as narrativas discursivas ligadas à raça. 

Antes de falar sobre a mulher negra no cinema brasileiro foi neces-
sário discorrer a respeito de identidade e representações sociais da mulher 
negra, afinal não é apenas no cinema que elas continuam sendo estereoti-
padas, a mídia no geral, ainda está em processo de desconstrução de 
estereótipos da mulher negra. Portanto foi preciso falar da importância da 
mídia no processo de formação identitária dessas mulheres negras e como 
o cinema as retratavam. 

 
Identidade e representações sociais da mulher negra 

 
Ao abordar representação é preciso identificar as influências em sua 

construção. Uma vez que elas são frutos de uma criação social e por isso, 
não podem ser consideradas como algo concreto, essencial ou perma-
nente, pois essa visão dificulta a compreensão de diversos processos de 
identidades/representações presentes na sociedade. Segundo Silva (2000, 
pág. 85), quem tem o poder de representar define e determina a identi-
dade, e questiona tanto ela quando os sistemas de representação que lhes 
dão suporte e sustentação.  

Considerando que a representação é um sistema cultural, é preciso re-
fletir sobre a relação entre a cultura, o significado, e os sistemas simbólicos 
cuja representação estabelecem identidades individuais e coletivas. Por isso, 
para pensar o processo de construção da identidade negra é preciso levar em 
consideração o debate sobre a questão da identidade como processo mais 
amplo, mais complexo. Isso tendo em vista que processo se conecta a aspec-
tos individuais e sociais, dos quais não podem ser desvinculados, porque 
estão interligados e se constroem na vida social (Gomes, 2006). 

As representações sociais oferecem aos indivíduos os filtros que lhes 
possibilitam a percepção, a compreensão e o enfrentamento do mundo, 
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assim como orientam comportamentos e formas de se relacionar com as 
outras pessoas. Elas circulam nos discursos e são veiculadas pelas mensa-
gens e imagens engendradas pelos meios de comunicação, sendo 
elaboradas a partir de valores, normas e relações de poder presentes no 
imaginário social, suporte sobre o qual se constituem. Isso contribui para 
o imaginário cultural das pessoas, por isso, consideramos que as represen-
tações veiculadas pela produção simbólica como um todo (meios de 
comunicação, cinema, literatura, livros didáticos, música etc.) configuram 
um mecanismo poderoso e isso corrobora com nosso imaginário cultural 
ainda estruturado no sistema escravista/patriarcal, que perdurou oficial-
mente no país por mais de três séculos.  

A pesquisadora Nilma Lino Gomes (2003, p. 43) ressalta que “cons-
truir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, 
historicamente, ensina ao negro, desde muito cedo, que para ser aceito é 
preciso negar-se a si mesmo”. Por isso, é preciso debater sobre a produção 
audiovisual e as representações feitas na cinematografia brasileira no âm-
bito dos estereótipos femininos negros.  

A identidade é um elemento fundamental na construção da subjetivi-
dade e deve ser entendida nos contextos das experiências de vida como uma 
construção social que sempre acontece na relação com o outro. A comunica-
ção oferece aos indivíduos e a sociedade um leque de ideias, sentimentos, 
escolhas, relações, representações e discursos, construindo assim, um uni-
verso simbólico ao qual os sujeitos dão significados. Segundo Soares: 

 
A comunicação trabalha com estereótipos culturais que criam modelos sociais 
a serem seguidos. Entende-se por estereótipos a “fixação de características 
como representativas de uma pessoa, grupo ou coletivo. Embora eles não se-
jam regras ou normas, podem chegar a ter efeito normativo sobre ideias e 
comportamentos” (SOARES, 2006, p. 67). 
 

A sociedade, através das produções audiovisuais, pode adquirir um 
conjunto de modelos de gênero, raça, classe e faixa etária que interfere nas 
relações e na comunicação. A forma como as imagens são construídas instila 
representações sociais, sendo necessário questionar a maneira como estas 
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interferem nos imaginários, pois projetam papéis e modelos de gênero, for-
mas apropriadas e inapropriadas de comportamento, estilos e modas para 
emular e identificar certas identidades, enquanto evitam outras.  

Dessa maneira, ao buscar compreender as formações identitárias e 
as representações da contemporaneidade, é importante considerarmos a 
influência da mídia nesse processo, pois ela contribui para a produção de 
sentidos e significados que são capazes de influenciar o indivíduo na for-
mação de seus valores, no modo de pensar, agir e relacionar- se como o 
mundo. Se a mídia possui o poder de influenciar na construção identitária 
do sujeito, torna-se necessário analisar essa produção midiática e buscar 
entender como são formuladas e distribuídas essas representações sociais, 
cuja temática versa sobre estereótipo racial feminino no cinema brasileiro. 
Segundo Martin Barbeiro:  

 
A identidade contemporânea, como a identidade étnica negra, está continua-
mente construindo-se e modificando-se, e a mídia atua neste processo, 
inclusive para seu reconhecimento social. O que esses indivíduos querem não 
é tanto ser representados, mas, sim, reconhecidos: fazerem-se visíveis social-
mente em sua diferença. (MARTIN-BARBERO  2006 apud RODRIGUES, 2007) 
 

Por isso, ao tratar das identidades e representações da mulher negra 
construídas na mídia, torna-se necessário, primeiramente, apresentar 
uma discussão sobre uma construção histórica e cultural de sua identi-
dade. O que é um desafio, em uma sociedade que, analisando 
historicamente, lhe ensinou, desde a infância, que para conseguir aceita-
ção é preciso negar-se a si. Quando pensamos na construção das 
identidades e na representação da mulher negra, tratamos de processo 
denso, movediço, múltiplo, construído cultural e historicamente pelos su-
jeitos sociais. Segundo Hall (2000, p. 8) “as identidades não são unificadas, 
[...] singulares, mas multiplamente construídas ao longo de discursos, prá-
ticas e posições que podem se cruzar ou ser antagônicas”.  

É necessária uma melhor compreensão sobre essa realidade, obser-
vado os fatores sociais, culturais e políticos que influenciam a produção 
cinematográfica nacional e refletir sobre o papel exercido pelas mulheres 
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negras. O audiovisual ainda não dá visibilidade à verdadeira composição 
racial brasileira e por isso, convenciona com a tendência que ainda per-
cebe- se no Brasil, uma negação da diversidade racial brasileira. É preciso 
que exista uma equidade racial, para que não aconteça o que se vê cons-
tantemente, uma parcela de negros, que buscam uma identificação em 
uma parcela de brancos. Bernardo Ajzenberg destaca em seu artigo “Os 
invisíveis”, uma passagem importante no que se diz respeito à discrimina-
ção racial:  

 
[...] continua como tema tabu, sob disfarce, a suposta democracia racial. E não 
configuraria exagero afirmar que o seja justamente pelo grau de explosividade 
que carrega. Com raríssimas exceções, o racismo e suas mazelas não frequen-
tam as pautas diárias, estão alijados de qualquer iniciativa regular e 
permanente. É importante notar que estamos falando de 50,9% da população 
brasileira, a segunda maior população negra fora da África, super represen-
tada nos índices de exclusão e sub-representadas nos espaços de poder, onde 
os meios de comunicação são altamente representativos (AJZENBERG,2001, 
p. 6 - Folha de São Paulo, 28/08/01). 
 

A sociedade brasileira é marcada pela ideologia da superioridade dos 
brancos, o negro é subalternizado, o que faz com tenham uma série de 
desvantagens. O étnico- racial é uma especificidade sociocultural que nos 
posiciona como sujeitos dentro do mundo, não apenas coloca os negros 
em uma situação inferior e consequentemente com menos direito em re-
lação as pessoas brancas, além disso, naturaliza essa posição de 
inferioridade ocupada pelos negros. Embora o Brasil seja um país majori-
tariamente negro, em dados numéricos, como aponta o IBGE, com uma 
população composta com mais negros que brancos, no entanto, os negros 
são minoria do ponto de vista de representação e participação política, so-
cial e cultural. Para validar essa afirmação, basta observar a quantidade de 
afro-brasileiros ocupando grandes cargos e espaços de representação. Por 
isso, é preciso olhar para essa posição que a etnia traz e define, no Brasil 
sobre a perspectiva histórica, tendo em vista que foram mais de 300 anos 
de escravidão.  
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É importante ressaltar que no período em que a escravidão foi vi-
gente no Brasil os negros não eram considerados como seres humanos e 
sim mercadoria, não eram sujeitos que possuíam direitos. Quando acon-
teceu a liberação dos escravizados não houve um interesse em adotar uma 
nova política de estado, em que o negro fosse inserido na sociedade de uma 
maneira que tivesse seus direitos e cidadania garantidos. Pelo contrário, 
houve uma vontade que ao longo dos anos só cresceu, em que a sociedade 
fosse embranquecida. Tanto que houve a implantação da mão de obra eu-
ropeia e branca para ocupar o lugar da mão de obra escrava negra, tudo 
motivado pelo desejo de embranquecimento da sociedade brasileira e apoi-
ado pelo governo brasileiro. Segundo, Joel Zito Araújo  

 
"Os interditos do tabu racial, que rejeitam a negritude e promovem a branqui-
tude, com seus modelos de estética e bom gosto calcados nas construções do 
mundo branco, trouxeram também problemas discriminatórios no meio e na 
imagem da televisão. Além da telenovela, podemos ver os reflexos dessa reali-
dade nos comerciais de tevê. Aí percebemos as consequências do desinteresse 
histórico da elite brasileira em formar um mercado consumidor amplo, em seu 
próprio país, e da preferência pela imigração da mão de obra europeia no período 
final da escravidão, em detrimento do trabalhador negro. Empresários, publici-
tários e produtores de tevê, como norma, optam pelo grupo racial branco, nos 
processos de escolha de modelos publicitários, na estética da propaganda e até 
mesmo nos critérios de patrocínio ou apoio a projetos culturais. É uma constante 
a negativa de incentivo cultural aos programas de tevê voltados para a população 
afro-brasileira, normalmente sob a alegação de não haver retorno comercial. O 
empresário brasileiro, em sua grande maioria, não acredita que o negro seja uma 
força econômica. Na lógica dessa maioria, preto é igual a pobre, que é igual a 
consumo de subsistência." (ARAÚJO, 2000, p. 38,39) 
 

Existe uma grande multiplicidade étnica no Brasil, mas, ao olhar para 
a mídia, não é possível perceber essa mistura de cores. Apesar de alguns 
avanços ocorridos na última década, a mulher negra ainda sofre com a 
escassez de representação e identidade nas produções audiovisuais brasi-
leiras, ora pela ausência total ou pelo estereótipo que a mulher negra 
carrega aos longos das décadas. Portanto, é importante que a mídia, por 
ser um espelho dessa sociedade, inclua em suas produções não somente 
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uma pequena parcela desta sociedade, mas, também, traga o protago-
nismo às “minorias” do país.  

 
A mulher negra no cinema brasileiro 

 
O cinema produz representações, simbólicos, signos e códigos que se 

constituem em sistemas linguísticos que podem ser inferidos do conceito 
de mulher negra como identidade simbólica, o que acompanha o pensa-
mento de Stuart Hall (2011) que argumenta que todas as representações 
expressam um significado e que, neste sentido, o cinema é uma prática de 
representação. No entanto é necessário ressaltar que a representação e os 
estereótipos da mulher negra no cinema brasileira são resultado da cultura 
em que a sociedade está inserida. Em resumo, pode-se afirmar que as iden-
tidades são representações construídas socialmente, e o cinema, como 
linguagem, funciona como um mediador possível de práticas representa-
cionais na produção de identidades. 

Uma pesquisa realizada em 2014 feita pela UERJ (Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro) trouxe evidências sobre a mulher negra no ci-
nema brasileiro.  A pesquisa “A cara do Cinema Nacional” mostra que a 
cinematográfica brasileira não tem contemplado a realidade racial do 
nosso país. Essa desigualdade se mostra nos dados levantados pela pes-
quisa, dos anos de 2002 a 2012, as mulheres negras tinham uma 
participação mínima de dois a cada dez longa metragens. Outro dado im-
portante é que as atrizes pretas e pardas são apenas 4,4 % do elenco 
principal dos filmes nacionais e isso não está restrito apenas as câmeras. 
Nenhuma mulher no período dessa pesquisa esteve na direção ou como 
roteirista na produção dos 218 filmes produzidos nesse período. 

Claro que é preciso reconhecer que com o passar dos anos ocorreu 
certa evolução na utilização da imagem da mulher negra no audiovisual 
brasileiro, porém nada que se possa considerar uma grande revolução, 
pois esse processo da inclusão do negro acontece de forma lenta e grada-
tiva. Ainda há vestígio de um patriarcado na mídia e no audiovisual, devido 
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á poucos profissionais negros/as no mercado. Em um dos estudos pionei-
ros sobre o negro no cinema brasileiro, Rodrigues (2012) estabelece uma 
classificação de arquétipos e caricaturas do negro no cinema. Dos treze 
arquétipos apontados, três referem-se ao feminino: “a mãe preta”, a “mu-
lata boazuda” e a “musa”.  Dentro de um país que as relações sociais foram 
fortemente estruturadas em 300 (trezentos) anos de racismo - oficializado 
pela escravidão -  1530 e 1888, produziu-se um contexto onde a imagem 
da negra é caricata e sub-representada. 

É preciso reconhecer que existe um contexto na sociedade brasileira 
onde o racismo e o sexismo estão presentes e que se revelam nos meios de 
comunicação e no cinema por meio de uma visibilidade ainda limitada 
para as mulheres negras, ora como serem representadas como objeto se-
xual, a “mulata”; ora como a empregada doméstica, a “mãe-preta”. 

Essas imagens, segundo Caldwell (2001), servem para naturalizar as 
desigualdades de gênero e raça e manter a imagem nacional do país como 
“democracia racial”, perspectiva que contrasta com o padrão de feminili-
dade e beleza predominante na mídia brasileira, mas que evidencia a 
dimensão política dessa invisibilidade da raça nos estudos feministas e so-
bre mulheres no Brasil, pois como ressalta a autora, diferentemente dos 
Estados Unidos, onde as contribuições de mulheres negras e mestiças fo-
ram inseridas no pensamento feminista, aqui, a questão racial é ignorada 
ou relegada à condição de subitem em grande parte da nossa produção 
teórica e cultural. 

O não reconhecimento da importância da raça na configuração de 
gênero no Brasil se evidencia em uma dupla ausência do feminino negro. 
Os estudos de cinema sob uma perspectiva feminista nem sempre obser-
vam a questão racial; e os poucos estudos sobre cinema e raça no país 
muitas vezes não consideram a questão de gênero como objeto de pes-
quisa. Contudo, é também por meio da análise desses vazios e silêncios 
existentes na historiografia e no cinema brasileiros, que algumas pesqui-
sas têm revelado uma outra história, composta de lutas e resistências das 
mulheres negras. Segundo Oliveira, 2014 



96 | Narrativas e vivências em construção 
 

 
“O Brasil é marcado pela mestiçagem, logo, “ser negro” possui inúmeros sig-
nificados, que resulta da escolha da identidade racial e que tem a 
ancestralidade africana como origem. Ou seja, ser negro é essencialmente, um 
posicionamento político, onde se assume a identidade racial”. (OLIVEIRA, 
2014, P.62) 
 

Assim, a identidade negra não se torna uma representação genérica, 
em que se traz a essência do significado de ser negro. Pelo contrário, con-
voca a interpretação como uma construção intersubjetiva, determinada 
pelo contexto social e pelos significados das experiências interpessoais re-
ferentes ao processo de autoafirmação das pessoas. Por isso, é possível 
refletir sobre os vários determinantes de natureza pessoal e coletiva que 
influenciam no processo de autoafirmação ou de negação da “identidade 
negra”. 

Os estereótipos negativos que envolvem a figura do negro interferem 
diretamente ou indiretamente no processo de construção da identidade 
nesse grupo. É importante ressaltar que a maneira que o negro é visto e 
tratado pela sociedade interfere na formação de sua auto percepção. Por-
tanto, para se construir uma identidade real é preciso uma interação entre 
a ideia que o indivíduo faz de si, de seu “eu” e o reconhecimento de sua 
ação em relação ao outro. Por isso, a identidade não pode ser construída 
no isolamento, é preciso que haja interações, seja sob um ponto de vista 
individual e social, fruto dessa interação, porque depende de maneira vital 
das relações dialógicas estabelecidas com os outros.  

 
Na produção audiovisual, as imagens possuem força de construção nas iden-
tidades positivas, na medida em que apresentam – ou representam – a 
possibilidade de problematização das informações de seu conteúdo. Isso por-
que o cinema é, sem sombra de dúvida, um meio de comunicação que 
empodera identidades culturais e reproduz referências sobre o eu e o outro 
(SHOHAT; STAM, 2006, p. 19- 35).  
 

Esse conceito se encaixa perfeitamente na discussão que travamos a 
respeito do cinema negro, já que este é um tipo de representação 
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audiovisual que necessita que o realizador se identifique como negro para 
que seja para que seja identificado como tal. Percebe- se, portanto, que a 
tecnologia cinematográfica ultrapassa o artefato tecnológico e corres-
ponde, também, a um completo de elementos simbólicos, gerados pela 
produção de sujeitos que se utilizam da tecnologia cinematográfica para 
produzirem representações. Sendo o cinema uma prática social que iden-
tifica sujeitos que se materializam como representações simbólicas. 
Segundo Hall (2011) essas representações se produzem em três instâncias: 
como um reflexo social, em função de uma intencionalidade, e sempre 
construído socialmente, o que lhes confere sentido, revelando determina-
dos pertencimentos. 

Vale lembrar que o fluxo social capitalista traz para o cenário o viés 
mercadológico da representação da “mulher negra” que se configura em 
dados estatísticos importantes nas políticas de mercado e do consumo de 
bens culturais.  É flagrante a produção de um cinema para negros como 
mercadoria para consumo. Neste nicho os estereótipos têm sido explora-
dos e mantidos, e a imagem da mulher negra sensualizada. O 
desenvolvimento de produtos voltados para este público é uma realidade 
inconteste. O avanço do protagonismo da mulher negra na publicidade é 
um exemplo disso e vai, certamente, ser refletido e refratado pelo disposi-
tivo-cinema, sob a forma de representações cinematográficas.  

Ao pensar estas representações como imagens, em como se produ-
zem e se reproduzem, pode-se identificar intencionalidades complexas, 
pois se de um lado temos a interpelação mercadológica do consumo de 
outro podemos encontrar, ainda, estereótipos que é preciso compreender 
para, talvez, romper e instaurar novos princípios fundantes de uma socie-
dade realmente igualitária. 

 
Conclusão 

 
O cinema é uma ferramenta poderosa para pensar a constituição das 

identidades, visto que “o nosso eu se projeto no outro por meio das 
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imagens, e nos faz vivenciar os sentimentos e emoções do outro, sendo um 
território de empoderamento e de afirmação da identidade negra. Por-
tanto, é um dos recursos da mídia que sugere modelos identificatórios de 
comportamentos e indica os posicionamentos que devemos adotar diante 
da sociedade.  

Através da cultura da mídia as pessoas criam suas bases para o senso 
de classe, de raça e de etnia, de nacionalidade, de sexualidade; enfim, ajuda 
na construção de nossa identidade e na determinação do que seja o “ou-
tro”, o diferente do que somos. Desse modo, as complexidades e 
contradições que emergem de personagens e outros elementos das narra-
tivas audiovisuais podem despertar novos olhares, fluxos e percepções 
acerca do protagonismo negro no cinema brasileiro. Como foi possível ob-
servar ao longo dessa dissuasão, contrariando o racismo, o cinema é um 
território de empoderamento e de afirmação da identidade negra. Com 
isso, tornou-se fundamental enfatizar que não há uma identidade única, 
nem natural no que se refere ao negro. O que há, de fato, é uma construção 
simbólica da imagem do negro marcada por disputas de poder entre gru-
pos sociais.  

Dentro do cinema existe uma tendência a estereotipar a mulher ne-
gra, quase sempre ela é retratada de forma sexualidade ou pejorativa. Com 
isso, o cinema mostra aos negros como eles devem se comportar para se-
rem inseridos nos padrões estabelecidos pela sociedade. Quando se fala em 
produção audiovisual, a questão da invisibilidade dos produtores negros 
no cenário nacional enfrenta grandes desafios. Dessa forma, as complexi-
dades e contradições que emergem de personagens e outros elementos das 
narrativas audiovisuais podem despertar novos olhares, fluxos e percep-
ções acerca do protagonismo negro no cinema brasileiro. 

Apesar da presença dos negros na mídia, de forma geral ainda é 
muito pequena, muito embora estes já atinjam, mesmo que minoritaria-
mente, um espaço significativo no mercado; como dito anteriormente, é 
necessário que se faça uma observação acerca da inserção dos negros nas 
produções audiovisuais. Todavia, não deve ser desmerecida a ainda tímida, 
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porém já significativa, inclusão da imagem da negra em algumas propa-
gandas brasileiras, mesmo porque, a invisibilização desta população não 
pode ser considerada uma forma geral na comunicação, principalmente 
depois que a Lei de BRASIL nº 12.288- 10 (Estatuto da Igualdade Racial), 
de 20 de Julho de 2010, Art. 43º e 44º estabelece que as produções veicu-
ladas pelos órgãos de comunicação devem valorizar a herança cultural e a 
participação da população negra na história do país, além disso deve ser 
adotado oportunidades de emprego a atores, figurantes e técnicos negros, 
sendo vedada toda e qualquer discriminação de natureza política, ideoló-
gica, étnica ou artística. Portanto, a lei determina a porcentagem mínima 
de negros que deve atuar na publicidade, indicando assim que existe uma 
preocupação em tornar possível a efetiva inserção do negro nos diversos 
espaços de atuação da sociedade 

Portanto, o cinema negro emerge diante desse contexto em que se faz 
necessário marcar um posicionamento frente à dominação simbólica, cul-
tural e econômica, numa sociedade em que até hoje os negros ocupam 
posição de desvantagem, mas não de vítimas. Com isso, neste trabalho, 
buscamos contribuir para as reflexões sobre a representação das identida-
des pelo cinema contemporâneo, principalmente o brasileiro, como forma 
de debater as relações raciais no país, além de servir como fonte de pes-
quisa para demais investigações sobre o tema. Evidentemente que a 
discussão sobre cinema negro não se esgota nas hipóteses desenvolvidas 
neste artigo, mas abrem caminhos para demais investigações sobre os di-
versos cinemas negros produzidos ao redor do mundo. 
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Capítulo 6 
 

Origem e evolução da linguagem utilizada na redação de 
notícias no jornalismo impresso e online 

 
Celso Gick 1 

 
 

"[...] Robison Crusoé, hoje, teria certamente um transistor, 
quanto mais não fosse para saber se a sua ilha não teria sido 

escolhida para teatro de uma experiência nuclear". 
 

Sylvain Bemba, 
director de informação do jornal Congo-Brazzavillle, 

citado por Gaillard, 1974, p.14. 
 

Introdução 
 

O homem é um ser social por definição e atitudes. E essa capacidade 
de expressar-se por meio de mensagens não, somente, por simples satis-
fação, mas por necessidade da troca de informações, possibilitou sua 
associação com outros semelhantes e sobrevivência nos momentos difí-
ceis. A comunicação pode-se processar de formas variadas - mesmo não 
verbal como no início da civilização - porém, desde o passado distante 
como agora, as pessoas têm necessidade e buscam intensamente informa-
ções que possam facilitar suas vidas, afastar o perigo, tomar decisões, ou, 
simplesmente, tornar a existência menos pesada pelo entretenimento.    

Mesmo antes da invenção da imprensa, no século XV, e a edição de 
periódicos, no século XVII, as notícias já circulavam pela Europa nas 
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em Ensino de Comunicação/Jornalismo: Temas Contemporâneos (Especialização) na Universidade Federal do To-
cantins. E-mail: celsogick@gmail.com 
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canções de novidadeiros e trovadores, que eram aguardados com ansie-
dade nas vilas e burgos da Europa medieval. Eles levavam as novidades 
sobre fatos inusitados, mudanças políticas, tragédias e guerras até nobres, 
ricos comerciantes e população em geral. No entanto, as primeiras publi-
cações em que percebe-se características semelhantes aos jornais 
modernos foram os Actas romanas, no século I a.C. e, separados por cen-
tenas de anos, os Avisi, na Itália, e os Zeitungen, na Alemanha, nos séculos 
XIII e XIV. 

Mas paralelo a essas formas rudimentares de divulgação de notícias, 
como relata Thompson (2002), grupos organizados já mantinham redes 
de informação, que atravessavam a Europa. As mais eficazes eram organi-
zadas pela Igreja, que por meios de suas representações religiosas situadas 
em grande parte das vilas, burgos e, já neste momento, cidades, enviavam 
rotineiramente informações para o poder central. Além dessas, mas extre-
mamente eficiente, existia uma organizada rede mantida pela 
administração do Estado, que através de pessoas imbuídas de cargos pú-
blicos, trocavam mensagens como seus superiores. Em uma fase posterior, 
porém cada vez mais necessárias e eficazes para a época, foram criadas 
por organizações comerciais e financeiras extensas redes de troca de notí-
cias, que recebiam informações de prepostos, bases de operações e pontos 
avançados sobre oferta de produtos, cotações e mercados. 

As primeiras impressoras começam a ser instaladas na Alemanha a 
partir do século XV. No entanto, a utilização da nova tecnológica - que tem 
origem em invenções anteriores na China e Coréia - passa a ser empregada 
para a divulgação de notícias cerca de 100 depois, com os “corantos”, es-
pécie de coletânea de notas redigidas em línguas vernáculas a partir de 
despachos de agentes postais. Essas folhas impressas eram vendidas para 
as novas populações letradas. A leitura já não era mais exclusiva da elite 
aristocrática e burguesa, mas também começa a fazer parte do cotidiano 
de funcionários administrativos, artífices e artesões. 

Os primeiros jornais são impressos a partir do século XVII na Alema-
nha, depois na Holanda e, posteriormente, na Inglaterra. A linguagem das 
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notícias é inicialmente panfletária, visto que os periódicos serviram de 
trincheira na luta da burguesia pela tomada do poder da aristocracia. 
Neste período, as publicações já trazem notícias sobre o inusitado, exótico, 
trágico, guerras e crises. A partir do século XIX, com a Revolução Industrial 
e o avanço do capitalismo, os periódicos entram em uma segunda etapa 
na Europa com a busca por uma linguagem mais informativa e menos 
opinativa, cujo marco inicial deste período é a entrada em funcionamento 
das primeiras agências de notícias.  

A linguagem das notícias se desenvolve paralelamente nos jornais 
norte-americanos.  As publicações sensacionalistas destinadas às camadas 
mais poupulares, com ênfase nas histórias sentimentais e tragédias, so-
frem a concorrência de jornais ditos “sérios”, cuja linguagem busca maior 
objetividade, equilíbrio e clareza. Já a partir da Guerra da Secessão, nos 
Estados Unidos, a técnica da pirâmide invertida foi adotada por repórteres 
que cobriam o conflito. Essa forma de organização do texto em ordem de-
crescente de importância, nos anos posteriores, passa a ser utilizada pela 
grande maioria dos jornais. 

 A técnica da pirâmide invertida nas décadas de 70 e 80 começa a ser 
considerada ultrapassada. Entretanto, a forma de escrever notícias, que a 
uma primeira vista parece uma estratégia de redação criada para facilitar 
a escrita e facilitar a edição dos textos, trata-se de uma forma de estruturar 
as mensagens tão antiga quanto a fala humana. Mais recentemente, a téc-
nica da pirâmide invertida volta com toda força a ser empregada (nunca 
foi abandonada completamente) na redação de notícias nos jornais im-
pressos modernos e nos portais de webjornalismo, desde as publicações 
mais de vanguarda até as mais conservadoras.  

 
1 A busca pela notícia é uma necessidade humana 

 
Os integrantes da sociedade humana desde o início da civilização tro-

caram informações por meio de mensagens. Essa vocação natural de 
buscar novidades e manter-se atualizado do que acontece à sua volta é 
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uma necessidade para proteção individual e da comunidade - evitando as-
sim ser surpreendido por algum risco -, também possibilita a procura por 
melhores condições de sobrevivência, transferência da bagagem cultural e 
apreensão de novas técnicas para melhor desempenhar atividades rotinei-
ras e suprir a procura pelo lúdico.    

 
Houve um tempo em que os meios de comunicação eram o tambor de selva 
africana, os sinais de fumaça dos índios americanos, o telégrafo chinês de 
bambu, as fogueiras de Israel, o semáforo e a pombas mensageiras de a época 
napoleônica e o rápido veleiro que sulcava o oceano. (HOHENBERG, 1964, p. 
24, tradução nossa). 
 

A linguagem das notícias sempre, mesmo antes da invenção da im-
prensa, carregou em suas mensagens o ineditismo, o interesse prático, o 
exótico, o incomum e o entretenimento. As informações veiculadas nos 
Avisi, publicados no século XIII, no norte da Itália, e mesmo os Acta Di-
urna, Acta populi, Acta urbis ou Acta diurna urbana, afixados no século I 
a.C. em locais públicos em Roma, já traziam em suas mensagens o que 
poderíamos chamar genericamente de novidades. Uma exigência para que 
a publicação atraísse os leitores e obtivesse propagação na sociedade. 

 
Uma vez que das Efemérides dos gregos só se sabem anunciarem a posição do 
Sol e as fases da Lua - não passando de almanaques - os Acta diurna, Acta 
populi, Acta urbins ou Acta diurna urbana constituem os mais antigos escritos 
aparentados com o jornal. A princípio os acontecimentos importantes eram 
publicados em Roma numa tábua branca, Album, pendurada o ano todo no 
muro da residência do grande pontífice. [...] Ao assumir o consulado 69 anos 
antes de Cristo, alterou Júlio César tão rudimentar meio oficial de informação, 
determinando que fossem diariamente redigidos e publicados os atos do povo 
e os do Senado.  (RIZZINI, p.4, 5, 1977). 
 

Essas publicações, como analisa Rizzini (1977), possuíam na essência 
duas das principais características dos jornais modernos - periodicidade e 
atualidade, e com passar do tempo adotaram a terceira, a  variedade - 
“abrindo espaço para o noticiário vulgar”, escreve o autor. Já estão presen-
tes de uma forma embrionária na temática escolhida, além das 
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informações oficiais, o exótico e o incomum, como qualquer publicação 
moderna.  “Plínio leu nelas o afogamento de um cão no Tibre por não 
abandonar o corpo do dono. Sêneca deplorava ostentassem as mulheres 
seus divórcios nessas folhas linguarudas”, relata Rizzini, p.5, 1977, citando 
Suetônio, em Les Douze Césares, Oeuvres, p. 12.    

Somente mais de mil anos depois, a busca pela ampliação do tráfego 
de informações, em uma sociedade que começa a superar o obscurantismo 
da Idade Média, faz surgir os Avisi., no século XIV, que consistiam em uma 
espécie rudimentar de jornal mural, afixados em locais de maior visibili-
dade na cidade. Esse passo decisivo no avanço das comunicações sociais, 
na aurora do Renascimento Europeu, aconteceu no norte da Itália, mas 
especificamente nas cidades da costa noroeste daquele país, em uma re-
gião enriquecida pelo comércio por meio das rotas mediterrâneas, por 
onde crescia o comércio com países árabes. 

Nesses burgos, que se transformaram em cidades em franco desen-
volvimento, é gestado o protótipo de uma nova sociedade baseada na 
aglomeração urbana, troca de produtos, busca pelo conhecimento e explo-
ração do trabalho. Uma sociedade que vive, inicialmente, o enfrentamento 
entre burguesia e aristocracia. Um conflito que em poucas décadas se es-
palharia por praticamente todo continente Europeu, influenciando 
crucialmente a organização social e, por consequência, o trabalho desem-
penhado pelos que se ocupavam de redigir para os veículos de 
comunicação da época.  

Para escrever os Avisi, como conta Lage (1979), eram contratadas 
pessoas letradas que desempenhavam o que poderíamos chamar de uma 
atividade similar na essência a realizada pelos jornalistas modernos. Eles 
eram contratados por comerciantes e banqueiros para redigir essas publi-
cações, que consistiam em folhas avulsas manuscritas, reproduzidas 
diversas vezes, onde eram divulgadas informações comerciais, às vezes po-
líticas, mas o exótico e o incomum já estavam presentes. Pela primeira vez 
eram contratados profissionais para escrever sob encomenda mensagens 
que traziam novidades para um público heterogêneo. 
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Tratava-se de um trabalho de natureza intelectual, assalariado ou contratado, 
no qual se exigia um certo grau de alienação do autor em relação ao conteúdo 
e à finalidade do escrito - algo subjetivamente bem diverso da ideia que se faz 
da arte dos poetas e narradores literários ou da tarefa de quem escreve uma 
carta pessoal. (LAGE, 1979.p.17). 
 

As invenções que possibilitaram a criação da Imprensa no Renasci-
mento no continente Europeu já estavam disponíveis, no entanto, só 
foram utilizadas para veiculação de informações quando essa prática se 
torna necessária devido a uma vigorosa necessidade social. O papel já era 
amplamente utilizado na China no século III d.C., posteriormente, passa a 
ser produzido em países árabes e entra na Europa trazido pelas rotas co-
merciais mediterrâneas. No século XIII, foi implantada a primeira fábrica 
desse novo produto na Itália, depois Alemanha, França e Espanha. Os tipos 
móveis de cerâmica foram usados na China no século I d.C (entre 1040 e 
1050) e os tipos móveis de metal na Coréia no século XIV (1390). Essa úl-
tima tecnologia, provavelmente, teria sido adaptada dos métodos de 
fundição de moedas, conforme Thompson (2002, p. 54).    

As técnicas rudimentares para a impressão chegam à Europa no final 
do século XIV, enquanto os primeiro livros apareceram a partir do início 
do século XV (1409). Porém é atribuído a Johann Gutenberg, um ourives 
de Mainz (Mogúncia, na Alemanha), o desenvolvimento de métodos dife-
renciados dos empregados pelos chineses e coreanos: a utilização de tipos 
alfabéticos e a adaptação de prensas para a impressão. 

A originalidade dos inventos atribuídos a Gutenberg é discutível, 
mas, segundo Lage (1979. p.16), uma das razões para que esse debate te-
nha sido posto de lado foi a grande difusão alcançada pelo trabalho de 
excelente qualidade de sua oficina por meio da famosa edição da Bíblia de 
1450. “Se não foi o primeiro, teria sido o melhor dentre os primeiros”, es-
creve o autor.  

 As primeiras gráficas foram instaladas inicialmente na Alemanha, 
depois Itália, França, Holanda, Inglaterra e Espanha. A tecnologia da im-
pressão se espalhou em poucas décadas por praticamente toda a Europa. 
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As tipografias primitivas eram, em sua grande maioria, empresas comer-
ciais organizadas nos moldes capitalistas e por serem um polo de atração 
da intelectualidade transformaram-se em centros de debates e locais de 
encontro para religiosos, eruditos e estudiosos. 

 
1.2 A linguagem das notícias acompanha o desenvolvimento 
tecnológico e os avanços da sociedade 

 
Mesmo com a imprensa já disponível, os leitores preferiam as gazetas 

escritas à mão que circularam por mais de dois séculos pelos países cen-
trais da Europa. Muitas eram quase uma iniciativa heróica ou 
revolucionária, mas algumas chegaram a contar com esquemas profissio-
nais de produção, com repórteres, copistas e distribuidores, além de 
administradores, que supervisionavam os trabalhos e se ocupavam da ges-
tão do negócio. As gazetas eram entregues, quase sempre, semanalmente 
nas residências dos leitores assinantes que pagavam pelo serviço.  

Elas tratavam de temas variados como política, economia, variedades 
e, até mesmo, intrigas da corte e crimes bárbaros. As gazetas à mão tra-
ziam uma abordagem mais provocativa, criativa e, por consequência, mais 
interessante do que as gazetas impressas, que adotavam uma linguagem 
mais oficialista. Por essas características as publicações redigidas à mão 
superavam na atração de leitores as publicações impressas. As gazetas im-
pressas somente, com o passar dos anos, suplantaram as redigidas à mão 
devido à redução dos custos e à maior capacidade de difusão. 

 
Publicando a correspondência dos fermiers généraux Delanhante, observou 
um dos seus descendentes que ela poderia fornecer material a todas as rubri-
cas de um jornal moderno: novidades políticas, notícias de alta roda, ecos de 
Paris, novelas redigias à mão, informações financeiras, folhetins dramáticos e 
coisas da corte [...]. (RIZZINI, p. 65, 1977).  
 

Mesmo antes da existência do serviço dos correios, explica Rizzini 
(1977), cartas circulavam nas mãos de particulares e pessoas contratadas, 
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entretanto não se cogitava a distribuição de periódicos manuscritos ou im-
pressos, “apesar de existir a tipografia desde 1445”. 

 
Neste passo, é útil notar-se que do primeiro livro à primeira gazeta imprensa 
transcorreram 160 anos, de onde se conclui que a relação entre a tipografia e 
o jornal é semelhante à do tear mecânico e o pano: relação de aperfeiçoamento. 
[...] Compreende-se: que a informação precisava para atingir o seu fim não 
era ser escrita desta ou daquela maneira, mas serem regularmente transmiti-
das do redator ao leitor. (RIZZINI, p. 40, 1977).  
 

A tecnologia da Imprensa, que possibilitava grandes tiragens com 
custos mais reduzidos, foi utilizada desde o princípio pela burguesia na 
luta pela tomada do poder do clero e da aristocracia. O uso dos materiais 
impressos neste conflito termina influenciando a definição de quais pro-
dutos imprimir e, consequentemente, na linguagem empregada. A nova 
tecnologia colabora para a difusão das ideias do protestantismo e, também, 
o retorno do interesse pelos textos clássicos, que foram impressos, comer-
cializados, comentados e criticados.   

A burguesia em fase de expansão emprega a nova invenção para di-
vulgar princípios de liberdades individuais, que traziam em seu ideário a 
livre fabricação de bens e comércio sem restrições. Por esse motivo para-
lelo a expansão dos negócios se desenvolvia a imprensa, coincidentemente, 
em regiões onde estava menos presente a força coercitiva da Igreja e do 
Estado, como na Alemanha, e, anos mais tarde, nos Estados Unidos.     

Neste contexto, surgem publicações impressas, que reuniam formas 
embrionárias de notícias, uma outra invenção que iria transformar subs-
tancialmente a forma de pensar dos moradores da Europa na metade do 
século XV. Do mesmo modo que o aparecimento da tecnologia da Im-
prensa, em um período anterior, o novo produto impresso veio para 
atender uma necessidade surgida na sociedade. Essas publicações, utiliza-
das para veicular essas coletâneas de novidades, eram impressas e 
comercializadas em folhas avulsas, folhetos, cartazes e pôsteres, com in-
formações, principalmente, comerciais, políticas e, em alguns, casos 
pitorescas, exóticas e grotescas. 
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Publicações periódicas impressas de notícias começaram a aparecer 
a partir da segunda metade do século XVI e jornais como características 
similares aos modernos no século XVII. 

 
Em 1609 folhas semanais eram publicadas em várias cidades alemãs, incluindo 
Augsburgo, Estrasburgo e Wolfenbüttel, e há algum indício de que um perió-
dico semanal possa ter sido publicado algo em torno de 1607 em Amsterdã. 
Semanários - ou corantos, como eram chamadas estas primitivas compilações 
de notícias naquele tempo - logo surgiram em outras cidades e línguas. As 
cidades localizadas ao longo das maiores rotas comerciais européias, como Co-
lônia, Frankfurt, Antuérpia e Berlim, tornaram-se os primeiros centros de 
produção de jornais. (THONPSON, 2002, p.64). 
 

Os jornais mais antigos que se conhecem, conforme relata Lage 
(1979, p.16), foram publicados na Alemanha em 1609 e embora não con-
tenham indicações da cidade ou impressor, provavelmente, saíram de uma 
oficina em Bremen.  

 
Outra publicação primitiva editada em Estrasburgo (também em 1609) e uma 
terceira em Colônia (1610). Havia jornais em Frankfurt, Berlim, Basiléia, Ham-
burgo, Amsterdã e Antuérpia, em 1620. Da Holanda saíam exemplares em 
inglês e francês nesse ano. Em 1621, circulava o primeiro o jornal londrino, o 
Current of General News. Dez anos depois, a 30 de maio de 1631, era lançada 
em Paris La Gazette, de Theophraste Renaudot. LAGE (1979, p. 17). 
 

Percebe-se que essas primeiras publicações abordavam temas comer-
ciais, políticos e uma coletânea de assuntos diversos de regiões distantes. 
Essa temática permitiu uma ampliação da percepção espacial e aumento 
da consciência sobre a cultura de sociedades muito diferentes. O exótico e 
o pitoresco, como já destacamos, já estavam presentes desde as publica-
ções mais primitivas, porém poucas veiculavam temas locais. Essas 
publicações traziam uma linguagem panfletária e, na maioria das vezes, 
relacionavam os assuntos tratados com a ideologia que defendiam: por um 
lado os ideais da burguesia e, em oposição, outras os da aristocracia. 

No entanto, as publicações alinhadas aos princípios defendidos pela 
burguesia, como liberdade de expressão, produção e comércio, sempre tinha 
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mais a dizer e com mais propriedade do que as editadas por redatores liga-
dos à aristocracia. Esse embate se estendeu até a tomada definitiva do poder 
pela burguesia, porém a retórica utilizada, que denunciava problemas e os 
relacionava com ações da administração pública, acaba perdendo o sentido 
de existir e, aos poucos, a atratividade para o público leitor. 

Após essa primeira fase, os jornais começam a se transformar, a par-
tir da segunda metade do século XIX, em empreendimentos 
empresariais/capitalistas e, assim, precisavam remunerar os recursos in-
vestidos e para isso torna-se necessário aumentar o número de leitores.  
Nesta etapa, fica evidente pela primeira vez uma triangulação de esferas 
de influência nas publicações - veículo, sistema econômico, público leitor -
, que norteia a linguagem utilizada e os assuntos abordados. Os jornais 
tinham a necessidade de atrair um grande número de leitores, que são 
influenciados a consumir bens materiais e ideológicos, enquanto o sistema 
remunera os produtores de informações, com recursos financeiros, crédito 
facilitado e prestígio social. A publicidade passa a ser a maior fonte de 
renda dos veículos e o alinhamento com o sistema, nunca mais deixou de 
influenciar fortemente a linha editorial das publicações. 

 Com o declínio da utilização da linguagem panfletária, os jornais pas-
sam a adotar uma abordagem sensacionalista na veiculação de notícias. As 
histórias de crimes bárbaros, impregnadas de passionalismo, exotismo e 
violência tem destaque nas edições, que também começam a ter uma apre-
sentação gráfica mais vistosa, com fontes com maiores dimensões e 
manchetes chamativas. A redação de notícias oferece histórias que funcio-
nam como lenitivo para um cotidiano de uma incipiente classe proletária, 
que enfrenta jornadas de trabalho de mais de 12 horas diárias e vive mise-
ravelmente em metrópoles cada vez mais populosas e violentas. 

 
1.3 A “verdade” se tranforma em um negócio rentável 

 
Em contra ponto a esses jornais - que traziam notícias imprecisas e, 

muitas vezes fantasiosas - surgem publicações voltadas a divulgar notícias 
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utilizando uma linguagem equilibrada e objetiva. A veiculação da “ver-
dade” também se transforma em um negócio atrativo e são fundados 
jornais que adotam essa linha editorial nas grandes cidades europeias, di-
recionados a um público mais exigente, que se sobressai das camadas 
proletárias. Uma categoria de administradores, chefes de seções e outros 
gestores, que se interessam por assuntos gerais, de economia, política, es-
portes e entretenimento. O consumo de informações confiáveis vira, 
praticamente, uma exigência profissional e estar bem informado uma di-
ferenciação social, pois, naquela época, ler um jornal “sério” era um 
símbolo de status.   

 
Os primeiros passos em direção a objetividade se iniciaram em jornais euro-
peus, mas essa alteração na linguagem usada na redação de notícias, só se 
fortaleceu, anos mais tarde, nos jornais norte-americanos.  
A objetividade é um conceito de jornalismo que se desenvolveu e se consolidou 
nos Estados Unidos em fins do século XIX, projetando-se na imprensa ociden-
tal com a força de um dogma. Sua origem está na necessidade que sentiram 
jornais de qualidade de estabelecer uma fronteira ética em relação a jornais 
sensacionalistas. A informação objetiva é, assim, uma resposta à notícia escan-
dalosa, interesseira, imprecisa, manipulada, que fez a fama da imprensa 
amarela. É a outra face da moeda. O conceito de objetividade evoluiu para tor-
nar-se no século XX um padrão universal.  (BAHIA, 1990. p. 14). 
 

Sobre a busca da objetividade, Lage (1979) afirma que essa outra 
forma de imprensa que se identificaria com a imprensa prestigiada, gerou 
“o entendimento fundado na imparcialidade, na objetividade e na veraci-
dade da informação”.  

 
Tal imparcialidade, objetividade e veracidade cumprem frequentemente a fun-
ção reiteradora que a opinião manifesta já não consegue suprir, apresentando 
como boas, eliminando como subjetivas ou mentalistas as disposições incon-
venientes de análise crítica e estabelecendo, necessariamente a priori, critérios 
de aferição da verdade. Um jornalismo que fosse a um só tempo objetivo, im-
parcial e verdadeiro excluiria toda outra forma de conhecimento, criando o 
objetivo mitológico da sabedoria absoluta. (LAGE, 1979.p. 25). 
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O jornal moderno e, por consequência, a linguagem utilizada é parte 
da cultura de massa e resultado de grandes transformações na imprensa, 
na sociedade e na história. “Impresso, escrito, falado ou visual, o seu objeto 
é informar, interpretar, orientar e divertir. Associa ainda outras funções 
como vender através de anúncios e difundir ideias e eventos mais comple-
xos que a simples notícia”. (Bahia, 1990 p. 19) 

 
As técnicas do jornal não pode ser confundidas com a tecnologia utilizada na 
imprensa. Assim como a tecnologia empregada para produzir impressos, as 
formas usadas para redigir jornais não são uma invenção. Deve ser entendido 
como um processo histórico e cultural laboriosamente aperfeiçoado com o 
tempo. (Bahia, 1990 p. 19) 
 

Segundo escreve Martínez Albertos (1983), citado por Santamaría Suá-
rez (1997), ao longo do século XIX, o periodismo espanhol, como o de os 
demais países europeus e americanos, tem como fontes fundamentais as ati-
vidades políticas e literárias. Entretanto, aos poucos os artigos de opinião vão 
cedendo espaço para o jornalismo de informação impessoal das agências de 
notícias. “Inicialmente a agência Havas na França (1835) e Fabra na Espanha 
(1868). Essa nova forma de redigir notícias exige frases breves, claridade sin-
tática e vozes facilmente identificáveis”. (MARTÍNEZ ALBERTOS, 1983 apud 
SANTAMARÍA SUÁREZ, 1997, pag.19, tradução nossa). 

A Havas, considerada a primeira agência de notícias, foi fundada em 
1835, em Paris, França, por Charles-Louis Havas, um banqueiro francês de 
origem húngara, arruinado após a queda do império napoleônico. Dois de 
seus funcionários, ao saírem da agência, Paul Julius Reuter criou a Reuter, 
em 1851, inicialmente em Paris, depois transferiu-se para Londres, e Ber-
nhard Wolff fundou a Wolff (originalmente, Continental Telegraphen), em 
1849 (alguns autores citam 1839 e 1848)), em Berlim (Alemanha). A Havas 
originou a France Press, a Reuter transformou-se na Reuter britânica (pos-
teriormente Thomson Reuters), e a Wolff na Deutsche Presse-Agentur 
(DPA). 

A agência Associated Press teve como origem uma associação de cinco 
jornais de New York, EUA, que desde 1820, atuavam em cooperação para 



114 | Narrativas e vivências em construção 
 

captar notícias. Duas décadas depois, os veículos integrantes desta parceria 
(neste momento seis) decidiram formalizá-la, sob um marco jurídico. Porém, 
a criação da New York Associated Press, em 1848, é considerada a origem da 
Associated Press, que manteve um monopólio por mais de meio século. No 
entanto, em 2005, a própria AP divulgou que adquiriu documentos cujo con-
teúdo indicava que a entidade foi fundada em 1846, no início da Guerra dos 
EUA contra o México. Somente em 1907 foi implantada a United Press e dois 
anos após criou-se a International News Service. Essas duas agências se fun-
diram em 1958, originando a United Press International (UPI). 

Prosseguindo, conforme Martínez Albertos (1983), referido por San-
tamaría Suárez (1997, p.18 e 19), o jornalismo a partir do século XIX divide-
se em três etapas: jornalismo ideológico, jornalismo de informação e jor-
nalismo de explicação. Entretanto esses gêneros jornalísticos têm 
desenvolvimento sucessivos em muitos casos. Sendo que em diferentes 
publicações os três gêneros jornalísticos persistem nas etapas seguintes, 
sendo publicados concomitantemente. Esses diferentes gêneros jornalísti-
cos acabam veiculados em seções claramente demarcadas nas publicações. 
De acordo com a classificação feita Martínez Albertos (1983, resumida por 
Suárez (1997), a primeira etapa do jornalismo se estende até o final da I 
Guerra Mundial.  

 
É um jornalismo racional e moralizador, com um ânimo proselitista a serviço 
de ideias políticas ou religiosas. Uma imprensa opinativa que responde a uma 
etapa histórica de partidarismos políticos e cuja influência literária pode-se 
buscar nos discursos antológicos dos parlamentares [...]. É uma imprensa em 
que o comentário predomina sobre a notícia. Há falta de informação com ex-
cesso de comentários. Nesta etapa, se consolida definitivamente o gênero 
jornalístico que os anglo-saxões denominam comment e podemos traduzir 
para o castelhano como comentário ou artigo em suas diferentes variantes.  
(MARTÍNEZ ALBERTOS, 1983, apud SANTAMARÍA SUÁREZ, 1997, pag. 19, 
tradução nossa). 
 

A segunda etapa é o jornalismo informativo que aparece por volta 
de1870. Primeiro na Inglaterra e, depois, com maior vigor nos Estados 
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Unidos, tem início a produção de um novo jornalismo, que se apoia fun-
damentalmente na narração, que alguns estudiosos denominam como 
Idade de Ouro da Imprensa. A etapa anterior se mantém de uma maneira 
residual, porém a partir de 1920, a imprensa de informação se impõe já 
em todo o mundo ocidental.  

 
A progressiva tecnificação da indústria periodística tem uma importância de-
cisiva neste caminho e esta atuação se mantém até o término da II Guerra 
Mundial. Seu momento mais importante se situa entre 1920 e 1950. Se trata 
evidentemente de um periodismo de narração dos fatos, o que o anglo-saxões 
denominam story, com uma gama de especialidades que dão origem ao que 
nós chamamos de gêneros jornalísticos informativos: informação, reportagem 
e crônica, com suas correspondentes variações a cada um deles. 
(SANTAMARÍA SUÁREZ, 1997 p. 19, tradução nossa). 
 

A partir do final da II Guerra Mundial a linguagem utilizada na reda-
ção das notícias busca uma nova qualidade: a profundidade. Entra em cena 
o jornalismo de explicação em contraste com a chamada imprensa popu-
lar, que se caracteriza pelo sensacionalismo. Uma forma de imprensa que 
tem a procura pela qualidade com princípio e que tenta levar aos leitores 
um jornalismo de explicação, interpretativo ou em profundidade. “Este 
utiliza equilibradamente o comentário e o relato, mas situa-se em uma 
nova perspectiva em a qual o leitor encontra juízos de valor situados de 
forma imediata ao lado da narração objetiva dos fatos”, escreve Santama-
ría Suárez. (1997, p. 19, tradução nossa).    

Em uma sociedade tão diversa, como destaca Lópes (1995), a oferta 
comunicativa precisa ser plural e diversificada para melhor atender as ne-
cessidades do público leitor. “Com a finalidade de atrair um determinado 
grupo de leitores e suprir seus interesses, as publicações procuram se di-
ferenciar pelos temas abordados, linguagem utilizada e desenho gráfico”. 
(Lópes, 1995. pag. 23, tradução nossa). 

Para melhor estudá-los, conforme Lópes (1995), os jornais são agru-
pados em dois grupos genéricos: de prestígio e de massa.  O primeiro 
estaria caracterizado pelo domínio do texto sobre a forma e seu conteúdo 
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se centraria eminentemente no âmbito político. São dirigidos às elites po-
líticas, econômicas e sociais do país onde se edita e trata de ser seu mentor. 
Esse modelo de publicação utiliza-se, preferencialmente, de fontes infor-
mativas institucionais. “O tipo de linguagem [...] é muito cuidada e não é 
nada vulgar. Tende a utilizar um vocabulário o mais preciso possível, por 
isso, muitas vezes, inacessível a uma boa parte dos cidadãos”. (Lópes, 1995. 
pag. 23, tradução nossa). 

Por outro lado, prossegue Lópes (1995), o modelo de jornalismo de 
massa ou popular se dirige a sociedade em geral. Uma sociedade interclas-
sista pouco exigente e que busca nos meios de expressão escritos um 
divertimento informativo. Este tipo de jornalismo é o mais abrangente 
possível. A linguagem é coloquial, evitando o vocabulário técnico. “A ex-
tensão de suas notícias, reportagem e crônicas não ultrapassam as 120 
linhas e 36 espaços e a informação central se apoia em informações secun-
dárias”, explica o autor. (LÓPES, 1995. p. 23, tradução nossa). Entre estes 
dois modelos de jornais encontramos publicações em que estão presentes 
características dos dois estilos. 

Nos Estados Unidos, escreve Lage (1979), circunstâncias peculiares 
favoreceram a implantação e manutenção inquestionável do princípio da 
livre imprensa, inscrito na primeira emenda da Constituição, de 1871, 
quinze anos após a independência do país. “Tais fatores foram, basica-
mente, a inexistência de qualquer movimento sério de restauração de um 
sistema anterior, de vez que a autonomia atendeu ao consenso na colônia 
[...]”, explica o autor. (LAGE, 1979, p. 20). 

Ao longo dos séculos XIX e XX, a imprensa norte-americana teve uma 
sólida expansão, em paralelo ao desenvolvimento das publicações jornalísti-
cas europeias. O jornalismo nos EUA, como o europeu, também perpassam 
as fases da linguagem panfletária, depois sensacionalista e por último de in-
formação, porém os jornais norte-americanos têm a peculiaridade, devido a 
características locais, de servirem como um imenso laboratório para testes 
e experimentos das técnicas narrativas jornalísticas. 
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Nos EUA havia oito jornais diários em 1790, um século depois 1662 diários, 
com tiragem de 8.387.188 exemplares; em 1910, 2.433 diários, com uma tira-
gem de 24.2111.997 exemplares.  Esse avanço no número de jornais diários 
provocou uma disputa acirrada por leitores e por publicidade. (LAGE, 1979, 
p.22). 
 

1.4 A pirâmide invertida altera a forma de redigir notícia no mundo 
 
Com esse vigor e diversidade, o jornalismo norte-americano colabo-

rou inten-samente para o avanço e inovações técnicas adotadas pelo 
jornalismo mundial. A principal delas - assim como a utilização do lead -  
a chamada pirâmide invertida é extremamente adequada para a redação 
rápida, clara e concisa de notícias nos veículos impressos e, atualmente, 
nos online. Além dessa qualidade, sua utilização permite que, se necessá-
rio, parágrafos sejam eliminados sem que o sentido geral do texto seja 
alterado e o entendimento preservado.  

A pirâmide invertida não foi uma criação da imprensa norte-ameri-
cana. Isso porque essa forma de relatar acontecimentos já é utilizada 
corriqueiramente por pessoas comuns, sem nenhuma relação com jorna-
lismo.  Uma testemunha, por exemplo, ao presenciar um acidente de 
trânsito, ao contrário de narrar o acidente em ordem cronológica, com to-
dos os detalhes, relataria: “Um carro avançou o sinal e bateu 
violentamente contra outro veículo, provocando a morte de uma pessoa e 
causando ferimentos em outras duas”. Somente depois contaria os deta-
lhes. Na essência está usando o método da pirâmide invertida, empregado 
desde o princípio da civilização para contar um acontecimento incomum.  

Conforme resume Hohemberg (1964), a técnica de relatar os fatos do 
mais importante para os de menor relevância não foi inventada pelos re-
datores de jornais dos EUA, ainda que essa seja a fonte de sua 
popularidade, como recurso para a apresentação das notícias. 

 
Seu emprego pelos correspondentes de jornais geralmente coincide com a in-
venção do telégrafo, quando o mais importante era transmitir a notícia 
primeiro, rápido e corretamente. Nos Estados Unidos, o período da Guerra 
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Civil assinalou o princípio da construção em forma de pirâmide invertida, nos 
despachos de imprensa. (HOHENBERG, 1964,p.161). 
 

Hohenberg (1964) cita como exemplo do uso embrionário da pirâ-
mide invertida a redação de um boletim telegráfico sobre o ataque contra 
o Forte Sumter enviado a Nova York, em 12 de abril de 1861, que marca o 
início da Guerra da Civil, nos Estados Unidos: 

 
Charleston, 12 de abril - Começou o baile. A guerra há iniciado. As baterias da 
Ilha Sullivan, da Ilha Morris e de outros pontos, abriram fogo contra o Forte 
Sumter está manhã, às 4. O Forte Sumter devolveu o fogo e desde então há 
sustentado um nutrido canhonaço. 
 

As agências de notícia norte-americanas espalharam rapidamente no 
ritmo de seus despachos a técnica da pirâmide invertida, que acabou sendo 
adotada primeiro pelos jornais dos Estados Unidos, depois da Europa e, 
posteriormente, pelos jornais de todo mundo. Com um certo atraso, as 
inovações adotadas pela imprensa moderna chegam ao Brasil na fase de 
maior efervescência do jornal Última Hora, na década de 1950. Neste pe-
ríodo: 

 
Já se começara a introduzir a diagramação e um certo padrão era comum nos 
jornais, quando o Diário Carioca e a Tribuna da Imprensa, ambos do Rio, ado-
taram uma técnica de redação que buscava adequar às contingências da língua 
portuguesa a técnica de produção de notícias corrente nos países indus-triali-
zados. 
O próximo passo no processo de modernização foi dado com a reforma do 
Jornal do Brasil, iniciada com o convite a Odilo Costa filho, para dirigir a reda-
ção. (LAGE, 1979, p.31) 
 

A técnica da pirâmide invertida, com o passar dos anos, torna-se una-
nimidade nos jornais dos quatro cantos do mundo como a forma mais 
adequada para a redação de notícias. Mas como todo “dogma”, a partir da 
década de 70 e, com mais, ênfase na de 80, surgem contestações dentro 
das redações feitas por jornalistas que consideravam a técnica ultrapas-
sada e cerceadora da criatividade. São propostas novas formas de redigir 
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notícias, que em quase todos os casos, acabavam diluindo a informação e 
cansando o leitor, que tem pressa em obter as informações principais e 
seguir para outro assunto. 

Estas propostas satisfaziam a ânsia de jornalistas de fugir do comum 
e serviam como válvula de escape para tendências literárias, no entanto, 
na maioria das vezes, tornavam a redação mais demorada e a recepção das 
informações mais confusa. Em alguns casos, o resultado do uso dessas téc-
nicas narrativas era tão pobre (em essência diluía a informação), 
sobretudo no ambiente online, que seria possível falar da transição da pi-
râmide invertida à pirâmide pervertida.  

Os jornalistas terminam se rendendo a eficácia e a praticidade da téc-
nica de redigir notícias do fato mais importante para os de menor 
relevância. Essa tendência é verificada nos jornais impressos e com grande 
abrangência nos veículos online, que exigem facilidade de leitura para 
manter a atração dos leitores pelos assuntos tratados. É a consagração em 
pleno século XXI de uma técnica centenária, que muitos julgavam ultra-
passada. Por esse motivo Roy Peter Clark (2008), citado no manual Como 
Escrever para Web, do Centro Knigth para Jornalismo nas Américas, 2016, 
p. 52, inclui, ironicamente, a pirâmide invertida em uma lista de “maravi-
lhas do mundo jornalístico” e justifica a escolha afirmando simplesmente: 
“Como as pirâmides do Egito, ela passou no teste do tempo”. 

 
Considerações finais 

 
A linguagem utilizada na redação das notícias avançou em paralelo 

as inovações tecnológicas e atendeu às necessidades sociais apresentadas 
no desenvolvimento da sociedade. Também percebe-se que as técnicas uti-
lizadas na produção de textos para a divulgação em veículos impressos e 
online tiveram desenvolvimento por etapas e obedecem a formas de reda-
ção aperfeiçoadas ao longo de centenas de anos na imprensa mundial. 

Além disso, a linguagem utilizada nos veículos de comunicação, 
mesmo tendo ampliado o leque de assuntos e avançado na forma de 
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abordagem, permanecem obedecendo aos mesmos princípios que, na es-
sência, norteavam as publicações desde as primeiras publicações. Uma 
escolha de temas que, de uma forma ou outra, vão ao encontro das neces-
sidades ancestrais dos integrantes da sociedade humana. 

As técnicas empregadas na redação de notícias são originárias de for-
mas naturais da linguagem humana, não invenções formuladas pelos 
profissionais que escrevem para jornais impressos ou online. São formas 
narrativas que se aperfeiçoaram com o passar dos anos acompanhando os 
avanços técnicos e a, cada vez mais, complexas relações humanas. 

Métodos de trabalho que precisam ser melhor compreendidos e apri-
morados para que as mensagens sejam melhor elaboradas, com a 
finalidade de  atender com maior eficácia as necessidades de leitores cada 
vez mais exigentes e atarefados, em uma sociedade facetada em que a re-
alidade tem cada vez mais versões contraditórias e incertezas. 
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Capítulo 7 
 

Modelo Metodológico de Pesquisa que Envolve Crianças 
em Ambiente Cultural Sujeito à Normas e Práticas Sociais 

 
Celestino Joanguete 

 
 
1. Modelo Sócio-Ecológico 

 
O Modelo Sócio-Ecológico foi desenvolvido por sociólogos da Escola 

de Chicago, na década de 1970, estuda como os comportamentos se for-
mam com base em características de indivíduos, comunidades, nações e 
níveis intermediários. O Principal autor desta teoria, Urie Bronfenbrenner 
(1989) , introduziu modelo conceitual na década de 1970, formalizado 
como uma teoria na década de 1980 e continuamente revisado por Bron-
fenbrenner até sua morte em 2005. Bronfenbrenner aplica modelo Sócio-
Ecológico na ideia de que, para entender o desenvolvimento humano, é 
preciso compreender todo o sistema ecológico no qual o crescimento hu-
mano ocorre.  

O modelo Sócia-Ecológico foi incorporado à Comunicação para o De-
senvolvimento pela C-Change. Na sua abordagem, este modelo (Figura 01) 
descreve os 5 níveis nos quais os programas de Comunicação para Mu-
dança Social do Comportamento (CMSC) podem ser desenvolvidos, 
podendo ser usado em análise, planeamento e implementação das estra-
tégias de CMSC  (C-Change, 2012).  

O Modelo Sócio Ecológico  é usado como uma ferramenta para 
encontrar os pontos de viragem mais fortes para a mudança. Um ponto 
nevrálgico pode ser conduzido por um factor de ocorrência natural ou um 
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forte determinante para a mudança, tal como vontade política que fornece 
o empurrão final para fazer “tombar” as barreiras à mudança. Os pontos 
nevrálgicos descrevem como os momentos se constroem até um ponto no 
qual a mudança ganha força e se torna imparável. O Modelo Sócio- 
Ecológico sublinha a necessidade de se ir para além de intervenções ad hoc 
para esforços de mudança social coordenados ao longo do tempo. 

O Modelo Sócio-Ecológico para a Mudança do C-Change (2012) é 
baseado numa síntese de teorias e abordagens de disciplinas tais como 
psicologia, sociologia, comunicação, e ciência política. O Modelo permite 
aos investigadores examinar e abordar vários níveis de influência para 
descobrir pontos de viragem efectivos para a mudança. Um ponto de 
viragem refere-se às dinâmicas da mudança social onde as tendências 
rapidamente se desenvolvem em mudanças permanentes. Podem ser 
causadas por um evento de ocorrência natural ou uma determinante para 
a mudança forte, tais como vontade política que proporciona o empurrão 
final para “derrubar” barreiras à mudança.  

Os pontos de viragem descrevem como o momento se constrói até 
um ponto onde a mudança ganha uma força e se torna imparável. Podem 
ser importantes para governos, grupos de oposição, ou movimentos 
sociais para se unirem por detrás de uma certa meta e implementar acções 
para propulsar a mudança para frente.  

O C-change desenvolveu uma tabela nas páginas que se segue 
ilustrando a base teórica do seu Modelo Sócio- Ecológico para a Mudança 
e como é que este se relaciona com a procura dos pontos de viragem para 
a mudança. 
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Figura 01: Modelo Sócio Ecológico 

 
Fonte: C-Change (2012) 

 

Algumas organizações das Nações Unidas  aplicam  o  Modelo Sócio- 
Ecológico  composto por quatro sistemas de influência que interagem en-
tre si e que afectam o comportamento humano, designadamente: o 
sistema individual; Familiar e Redes Sociais; Comunidade e sistema Social 
e Estrutural: 

 
1)Individual - os vários traços e identidades de um indivíduo compõem esse nível 

do Modelo Sócio-Ecológico. Essas características têm a capacidade de influenciar 
como uma pessoa se comporta. Idade, nível educacional, orientação sexual e status 
econômico são alguns dos muitos atributos observados nesse intervalo. Esses fac-
tores são importantes a serem considerados quando se constroem estratégias de 
mudança comportamento individual; 

2)Familiar & Redes Sociais - as relações e redes sociais das quais uma pessoa par-
ticipa também têm um grande potencial para impactar comportamentos. Famílias, 
amigos e tradições são actores-chave no estágio interpessoal do modelo. Usando 
intervenção, pode-se promover relacionamentos saudáveis nesse intervalo; 

3)Comunidade - este nível concentra-se nas redes entre organizações e instituições 
que compõem a comunidade maior. Essas associações incluem empresas e funções 
do “ambiente construído”, como parques. Estruturas comunitárias são 
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frequentemente importantes para determinar como as populações se comportam 
e quais costumes elas defendem. É importante entender o nível da comunidade 
para determinar onde os comportamentos de saúde se originam; 

4)Social e Estrutural – este nível compreende que as organizações são instrumen-
tais no desenvolvimento de comportamentos, já que muitas vezes impõem 
regulamentos e restrições que determinam o comportamento. Uma escola, por 
exemplo, controla a disseminação do conhecimento. Essa influência é significativa 
quando se trata de comunicar informações sobre práticos seguras de saúde. Este 
nível define as políticas e leis que são instigadas nos níveis local, nacional e global 
compõem o nível mais amplo do Modelo Sócio-Ecológico. Essas políticas têm o 
potencial de impactar um grande número de pessoas.  

 

Em cada um dos quatro níveis de influência do Modelo Sócio Ecoló-
gico existem factores que afectam o comportamento de forma positiva 
(facilitadores) e factores que afectam o comportamento de forma negativa 
(barreiras). As intervenções eficazes para  pesquisa que envolve crianças 
em ambiente cultural sujeito à normas e práticas sociais a devem ter o 
objectivo de desenvolver mensagens e actividades que influenciam os qua-
tro níveis do Modelo Sócio Ecológico, maximizando os facilitadores e 
limitando as barreiras (Who, 2012) . 

Cada nível de análise e actores/instituições dentro de cada anel são 
influenciados por vários factores transversais (o Triângulo da Influência). 
É nestes factores que as intervenções CMSC podem ser capazes de gerar 
mudanças. Estes factores podem agir de forma isolada ou combinada. Para 
ajudar a identifica-los, os agrupamos em quarto grandes categorias: 
informação, motivação, habilidade para agir, e normas. 

As pessoas precisam de informação que seja atempada, acessível, e 
relevante. Quando se olha para informação, considere o nível de 
conhecimento detido por aquela pessoa ou grupo, ex:, o que é que eles 
sabem sobre os anticonceptivos modernos e seus efeitos secundários. Com 
tal informação, alguns indivíduos, grupos, ou comunidades podem ser 
capacitadas para agir. Para muitas pessoas, a informação não é suficiente 
para mudar. 

Elas requerem motivação, com frequência determinada pelas 
atitudes, crenças, ou percepções de benéfico, risco, ou seriedade das 
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questões que osprogramas estão a tentar mudar, ex:, atitudes relativas ao 
uso de preservativos, crença sobre benefícios do planeamento familiar, ou 
percepção do risco de infecção pelo HIV. A Motivação pode ser afectada 
pelos métodos ou estratégias CMSC tais como aconselhamento efectivo, 
educação de pares, rádio de entretenimento, ou programas de TV. Se 
forem bem feitos, tal comunicação pode encorajar atitudes individuais e 
mudança de comportamento, assim como mudança de normas sociais. 

 
2. Teorias de Mudança Social 

 
Comunicação para a Mudança Social e de Comportamento (CMSC) é 

o uso estratégico de abordagens de comunicação para promover mudan-
ças no conhecimento, atitudes, normas, crenças e comportamentos. O 
termo CMSC  se refere à coordenação de mensagens e actividades através 
de uma variedade de canais para atingir múltiplos níveis da sociedade, in-
cluindo o indivíduo, a comunidade, os serviços e a política. 

A CMSC é fundamentada em teoria e baseada em evidências. Os pro-
gramas são projectados com base em dados existentes e seguem um 
processo sistemático, analisando o problema a fim de definir barreiras e 
motivações para mudar e projetar um conjunto abrangente de interven-
ções personalizadas que promovam os comportamentos desejados. Uma 
estratégia de CMSC é o documento que guia o projeto de intervenções, 
estabelecendo audiências pretendidas, estabelecendo objetivos de comuni-
cação comportamental e determinando mensagens consistentes, materiais 
e atividades em todos os canais. 

O comportamento é um fenómeno complexo, influenciado por fato-
res dentro do indivíduo e além. O Modelo Ecológico Social (Figura 1), 
informado pelo trabalho de Bronfenbrenner de 1979, reconhece quatro ní-
veis de influência que interagem para afetar o comportamento: individual, 
familiar e de rede de semelhantes, comunidade e social / estrutural (Glanz 
& Rimer, 2010, HC3, 2014). 
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O desenvolvimento da Teoria de Mudança, no quadro do modelo so-
cio-ecológico, a base teórica desta Estratégia, constrói-se tendo em 
consideração os três níveis de análise (a esfera interpessoal, a esfera co-
munitária e por último a esfera de políticas). Neste caso, as abordagens de 
comunicação para o desenvolvimento: comunicação para mudança social 
e do comportamento, mobilização social e a advocacia. 

A Teoria de Mudança aqui apresentada é um exercício que pretende 
descrever as razoes e um conjunto de pressupostos sobre como os imple-
mentadores poderão perceber as mudanças no ambiente, e como é que a 
Estratégia deverá contribuir para esta mudança, dadas as actividades nela 
propostas. 

 
2. Normas e práticas sociais 

 
As normas sociais são regras generalizadas que pressionam os 

membros de uma comunidade/sociedade a comportarem-se em 
conformidade. Condicionam os indivíduos e os grupos a agirem de acordo 
com aquilo que a comunidade ou a sociedade esperam deles. Deste modo, 
o comportamento dos indivíduos e dos grupos é condicionado pelas suas 
crenças sobre como os outros esperam que se comportem. 

Não seguir as normas sociais pode resultar em reprimenda, 
vergonha, exclusão ou alguma outra forma de punição ou sanção social. 

O investigador pode encontrar obstáculos ou coadjuvantes nas 
normas sociais que regem a população-alvo. Deve procurar contribuir 
para os processos de normalização, lembrando, sinalizando e ensinando 
as pessoas sobre a existência e o nível de desejabilidade das normas, 
tornando visíveis as normas positivas latentes e substituindo as normas 
que interferem negativamente no alcance dos objectivos. 

Com efeito, um comportamento ou prática pode ser uma norma 
social num contexto, mas não noutros. Com a globalização, a importação 
de normas sociais consideradas positivas noutras culturas ou sociedades 
tornou-se mais evidente. As novas problemáticas das sociedades em 
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desenvolvimento, como por exemplo a infecção pelo HIV, passaram a 
apelar à adopção de novas normas comportamentais a partir do sucesso 
alcançado por grupos de referência. O abandono da antiga norma e a 
adopção de uma nova é denominado “ponto de inflexão”. 

Normas — conforme expresso em normas percebidas, sócio-
culturais, e/ou género— têm uma influência considerável. As Normas 
reflectem os valores do grupo e /ou sociedade no seu todo e expectativas 
sociais sobre o comportamento. Normas percebidas são aquelas que o 
individuo acredita que os outros detêm e portanto são esperados dele ou 
dela. Normas sócio-culturais são aquelas que a comunidade como um todo 
segue por causa do estatuto social ou convenções culturais. Normas do 
género moldam as visões sociais de comportamentos esperados dos 
homens e das mulheres. 

Um grande conceito incluso na abordagem centrada na cultura é a 
ideia de que as normas, crenças e práticas  culturais tradicionai não 
precisam ser percebidas como barreiras à mudança social. Ao contrário, 
elas podem ser vistas como posses e recursos a ser aproveitados nos 
esforços da mudança. 

Crianças educadas dentro destas normas reforça  a resistência à 
mudança. Porque as normas são  resultado destas instituições e processos, 
quaisquer intervenções de comunicação/desenho de actividades deveriam 
considerar com as relações criança  e poder podem afectar a participação 
e a habilidade de agir em acções recomendadas  

Assim, numa intervenção do investigador  será necessário colocar 
certas questões: 

 
a) - O que sabemos sobre a norma? (normas positivas e negativas); 
b) - Como a norma é aplicada ou sustentada? (influenciadores-chave, sectores de 

agenda, tomadores de decisão e modelos, implementadores); 
c) - Quais são os benefícios da conformidade à norma? (aceitação ou 

reconhecimento); 
d) - O incumprimento conduzirá a danos percebidos ou reais? (o que realmente 

acontecerá); 
e) - O que as pessoas valorizam na norma? 
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f) - O que pode motivá-las a mudar? 
 

Como Mudar as Normas? 
 
• Grupos de referência e redes sociais são importantes 
• Como os "outros" pensam nos assuntos (além do indivíduo) 
• Os ritos culturais ligados à prática precisam ser substituídos / alterados 
• Pontos de inflexão - muitas pessoas devem aceitar / abandonar a norma 
• Nova norma deve ser visível 
 

3.2 Normas Sociais e Plano do investigador 
 
• O que sabemos sobre a norma? (normas positivas e negativas) 
• Como a norma é aplicada ou sustentada? (influenciadores-chave, sectores de 

agenda, tomadores de decisão e modelos, implementadores) 
• Quais são os benefícios da conformidade? (aceitação ou reconhecimento) 
• O incumprimento conduzirá a danos percebidos ou reais? (o que realmente 

acontecerá) 
• O que as pessoas valorizam e podem motivá-los a mudar? 
 

Investigador e as Mudanças das Normas Sociais 
 
O investigador  pode contribuir para os processos de normalização, 

lembrando, sinalizando e ensinando as pessoas sobre a existência e 
desejabilidade das normas e tornando visíveis as normas positivas 
latentes. 

 
2.1. Desvio Positivo 

 
A Abordagem do Desvio Positivo parte do pressuposto que uma mu-

dança não pode ser importada de fora. Deste modo, a mudança deverá ser 
operada a partir da identificação de um desvio na comunidade, mesmo que 
pequeno e discreto. O que na realidade interessa é que esse desvio confi-
gure uma experiência de sucesso e seja passível de replicação e ampliação.  

Esta abordagem foi desenvolvida porque em todas as comunidades, 
organizações e grupos sociais existem indivíduos cujo comportamento 
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excepcional faz com que obtenham bons resultados, quando comparados 
com os seus pares que possuem exactamente os mesmos recursos. Assim 
sendo, o “Desvio Positivo” abre o caminho para o sucesso enquanto refe-
rência para todo o grupo ou comunidade. Contudo, isto só é possível 
quando o sucesso obtido a partir do “Desvio positivo” pode ser identifi-
cado, analisado e partilhado pelo resto da comunidade. 

Ao longo da mesma linha, a abordagem de desvio positivo começa 
com a ideia de que a solução para os desafios existentes muito provavel-
mente já existe dentro da comunidade. Por outras palavras, em qualquer 
dada comunidade, há sempre indivíduos e/ou famílias que se desviam da 
norma de uma forma positiva. Por exemplo, se uma vila tem uma taxa de 
malnutrição de 95% para crianças abaixo dos cinco anos, uma Abordagem 
de Desvio Positivo iria começar com os 5% que NÃO estão malnutridas e 
tentar identificar práticas promissoras que possam ser usadas pela comu-
nidade inteira. Porém, se um indivíduo ou família (desviante positivo) tem 
acesso à recursos adicionais (como pedaço de terra para agricultura extra) 
então a solução não é aplicável à comunidade – somente práticas que pos-
sam ser replicadas por TODOS na comunidade são seleccionadas e 
incorporadas nos programas. Na Abordagem de Desvio Positivo, os mem-
bros desviados da comunidade são os especialistas que são chamados a 
compartilhar as práticas bem sucedidas deles com outros membros da co-
munidade. 

 
4. Metodologia de pesquisa que envolve crianças em ambiente 
cultural sujeito à normas e práticas sociais 

 
Uma vez que as pessoas-chave afectadas e envolvidas sejam identifi-

cadas, o resto de um modelo sócio-ecológico, incluindo os factores 
transversais, ajudam-nos a verificar o que é sabido e não sobre cada grupo. 
Aqui vão algumas perguntas a colocar: 

 
Nível individual: O que?: Identidade, percepção do ego, local de controle Quem? :  
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Possíveis pontos de virgem para a Mudança: Conhecimento, crenças, valores, atitu-
des, riscos percebidos, auto eficácia, apoio/estigma social, advocacia pessoal, 
habilidades de vida e outras 
Comunidade, Serviços, e Produtos: Que posses comunitárias podem apoiar ou im-
pedir a mudança? Que produtos e serviços são acessíveis ao nível da comunidade? 
Qual é que é a qualidade destes? Será que as pessoas gostam destes? Há transporte 
disponível para aceder os serviços? São subsidiados de forma que as pessoas possam 
tomar transporte ou comprar os produtos? 
Possíveis Pontos de Viragem para a Mudança: Liderança Comunitária/compra; efi-
cácia colectiva; participação em rede, apropriação comunitária. 
Ambiente permissivo: Que políticas existem que apoiam ou impedem a mudança? 
Como é que as convenções religiosas e normas influenciam estas políticas? Há algum 
movimento social a apoiar esta mudança? Há quaisquer líderes de opinião que po-
sam apoiar ou impedir a mudança? Como é que pode trabalhar com eles? Qual é a 
condição do ambiente económico, tecnológico e natural? Informação: Que informa-
ção recebem eles acerca da questão de saúde? Quão atempado, acessível, ou 
relevante é esta informação? Através de que canais? Como é que elas reagem a esta? 
Que conhecimento elas precisam? 
 Possíveis pontos de viragem para a Mudança: vontade política, alocação de recursos, 
mudança de política, desenvolvimento institucional/organizacional, consenso/estra-
tégia nacional, pressão de movimento social, e estabelecimento da agenda dos 
médias 
Motivação: O que é que motiva as pessoas a agir? Quais são as atitudes e crenças 
delas? O que lhes é apelativo? Como é que as normas de género tornam-nos mais ou 
menos motivados? Que informação-chave ou adicional está em falta e que poderia 
motiva-los? 
Habilidade para Agir: Que habilidades de vida as pessoas têm? Que posses, forças, 
recursos, ou acesso a serviços ou produtos eles têm? Quãoconfiantes são elas nas 
habilidades para criar mudança (auto-eficácia)? Como é que as normas de género 
contribuem ou constrangem as habilidades das pessoas para agir? Porquê? 
Normas: Quais são os valores profundos subjacentes de cada grupo, conforme re-
flectido nas normas de género e outras normas sociais e culturais? 
Como é que estas normas afectam o conhecimento, atitudes, crenças, habilidade para 
agir das pessoas, e por último, os comportamentos destas? Como é que estes valores 
e normas influenciam a saúde ou problema do desenvolvimento? Será que todos os 
grupos afectados com influência naqueles afectados têm as mesmas normas ou têm 
diferentes? Quais são elas? 
Lembre-se, as respostas a estas ou outras perguntas podem ser fornecidas pela pes-
quisa existente. Procure essas fontes primeiro. Se não houver informação suficiente, 
então considere as melhores maneiras para conseguir as suas próprias respostas 
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àquelas perguntas. Iremos em breve explorar alguns passos e metodologias de pes-
quisa formativa. 
 

4. Discussão 
 
Este artigo apresenta reflexões sobre Modelo Metodológico de Pes-

quisa que Envolve Crianças em Ambiente Cultural Sujeito à Normas e 
Práticas Sociais, a partir do modelo Sócio-Ecológico. Este campo teórico 
apresenta quatro esferas essenciais  de abordagem investigativa: esfera in-
dividual, familiar e sua rede, comunitária e social/estrutural  como pontos 
sobre os quais deve incidir a investigação em ambiente cultural sujeito a 
normas e práticas sociais. Na produção acadêmica moçambicana e abor-
dagens das ONGs que atuam no ambiente multicultural Moçambicano, 
ainda não possuí a padronização de modelo de abordagens  tratem sobre 
as crianças. A questão motivou a apresentação desta reflexão. 

Os resultados encontrados no presente estudo sobre Modelo Metodo-
lógico de Pesquisa que Envolve Crianças em Ambiente Cultural Sujeito à 
Normas e Práticas Sociais, alicerçados nos estudos de Bronfenbrenner 
(1979), e aplicados por C-Change (2012)  sugerem que aplicação do modelo 
Sócio-Ecológica nas pesquisas que envolve crianças leva à sucesso nos re-
sultados. O modelo Sócio-Ecológico  sumariza as abordagens 
transdisciplinares como psicologia, sociologia, comunicação e ciência polí-
tica, que correspondem o sistema  Individual, Familiar e de rede de 
semelhantes, Comunidade e o nível Social e estrutural,  ambiente sociais 
que permitem aos investigadores examinar,  abordar e descobrir  os pon-
tos de mudança social  e do comportamento que influência e afecta o 
comportamento da criança.  

Com base nesta reflexão e dos respectivos resultados, impera a  neces-
sidade de mais  pesquisas em torno  de modelos metodológicos  no campo da 
infância em ambiente de normas e práticas culturais. Portanto o Modelo Me-
todológico de Pesquisa que Envolve Crianças em Ambiente Cultural Sujeito à 
Normas e Práticas Sociais apresenta-se como temática que precisa ser  
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problematizado para, afinal, sabermos  quais as metodologias adequadas 
para estudar  as crianças em ambiente de normas epráticas culturais. 

 
Conclusão 

 
O estudo sobre Modelo Metodológico de Pesquisa que Envolve Crian-

ças em Ambiente Cultural Sujeito à Normas e Práticas Sociais  resulta do  
questionamentos sobre possíveis estratégias metodológicas que buscam 
perceber os fenómenos de crianças em ambiente de normas e práticas cul-
turais. São questões abertas cujas respostas requerem mais estudos 
combinatórios entre a metodologia e as questões sõcio-culturais. De forma 
a compreender os fenómenos culturais, anropológicos e sociais  que infu-
enciam o comportamento das crianças temos que  desenvolver ou 
redescobrir nossas experiências  culturais sensíveis. 
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Capítulo 8 
 

O jornalismo regional e os currículos 
de quatro universidades federais da região norte 

 
Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior 1 

Sinomar Soares de Carvalho Silva 2 
 
 
1 Introdução 

 
Neste artigo será apresentada uma discussão sobre mídia regional, suas 

características, limitações e importância, com um olhar posterior sobre a for-
mação em Comunicação Social/Jornalismo3. O estudo aprofunda as 
discussões sobre quatro universidades federais da Região Norte do Brasil em 
função das recentes mudanças nos Projetos Pedagógicos de Curso – PPC. 

A literatura que embasou nosso estudo é composta pelos trabalhos de 
Camponez (2012), Oliveira (2012) e Berger e Luckmann (2003). Estes au-
tores demonstram a capacidade dos meios regionais de construir a 
realidade e apresentar o conhecimento que há nas regiões onde atuam, 
demonstram também as limitações pela falta de estrutura e pressão que a 
proximidade pode acarretar. 

 
1 Doutor em Comunicação e Culturas Contemporâneas pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Mestre em Educação 
pela Universidade de Brasília (UnB). Bacharel em Comunicação Social/Jornalismo pelo Centro Universitário Luterano de 
Palmas (CEULP-ULBRA) e licenciado em Pedagogia pela UnB. Professor do Programa de Pós-Graduação em Gestão de 
Políticas Públicas da Universidade Federal do Tocantins (UFT) e dos cursos de Comunicação Social/Jornalismo e Pedagogia 
da UFT. Coordenador do Núcleo de Pesquisa e Extensão Observatório de Pesquisas Aplicadas ao Jornalismo e ao Ensino 
(OPAJE-UFT). Email: gilsonportouft@gmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.br/8025807807825011  
2 Formado em Jornalismo pela Universidade Federal do Tocantins e Mestrando em Comunicação e Sociedade pela 
Universidade Federal do Tocantins, Palmas, Tocantins. E-mail: sinomaruft@gmail.com. http://lat-
tes.cnpq.br/7663037157986323. 
3 Apesar das alterações aprovadas em 2013 permitirem a alteração da nomenclatura do curso para Jornalismo, neste 
estudo usaremos a nomenclatura Comunicação Social/Jornalismo porque a UFRR não alterou o nome do curso. 
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O campo de estudos sobre mídia regional4 tem uma considerável pro-
dução além das que citaremos aqui, mas quando o objetivo é a formação 
em Comunicação Social/Jornalismo na Região Norte os estudos são redu-
zidos, razão pela qual optou-se por estudar a formação nessa região. Nesse 
ponto reside a relevância de nossa pesquisa ao aproximar os conhecimen-
tos sobre uma região pouco estudada. 

Para este estudo, depois de uma revisão bibliográfica, será feita a aná-
lise dos PPC´s das seguintes instituições: Universidade Federal do 
Tocantins - UFT, Universidade Federal de Roraima – UFRR, Universidade 
Federal do Amapá – Unifap e Universidade Federal de Rondônia – Unir. 
Estas universidades foram escolhidas porque promoveram as alterações 
nos currículos até 2015 e as publicizaram.  

O objetivo deste artigo é demonstrar como estas instituições materi-
alizaram as questões regionais em seus documentos. A análise procurou 
responder se a materialização que pode ocorrer nos referenciais teóricos 
dos PPC´s difundiu-se para a nomenclatura das disciplinas ou se de ma-
neira transdisciplinar na ementa de disciplinas diversas. 

Antes de apresentar a análise dos documentos a pesquisa conceitua o 
Jornalismo Regional mostrando suas características, potencialidades e limi-
tações e a importância da formação em Comunicação Social/Jornalismo. 

 
2 Jornalismo regional: características e limitações 

 
Antes de discutirmos sobre Jornalismo Regional ou de proximidade5, 

devemos compreender que a produção local de notícias é mais do que a 
seleção e difusão de informações sobre determinada região, é antes um 
dos componentes dos territórios. Cada região possui além das caracterís-
ticas naturais que lhes dão uniformidade, peculiaridades relacionadas a 
população, força de trabalho e a disponibilidade de recursos para 

 
4 Por mídia regional entende-se, nesta pesquisa, Jornalismo Regional. 
5 Nos estudos publicados em Portugal, como de Camponez (2012) e Brinca (2012), o termo utilizado para descrever 
o Jornalismo Regional é Jornalismo de proximidade.  
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investimentos. O elemento que fará a ligação destas características são os 
meios de comunicação regionais, configurando-se em espaço de debates 
para as várias esferas das sociedades locais (OLIVEIRA, 2012).  

Ao ligar os diversos segmentos que compõem determinada região os 
meios de comunicação regionais estão contribuindo com a operacionalização 
da realidade destas sociedades ao tornar seus conhecimentos disponíveis 
para outras sociedades, demonstrando que a “realidade” e o “conhecimento” 
daquele local é visto de uma maneira diversa de outras realidades regionais 
(BERGER e LUCKMANN, 2003). Estas habilidades das mídias regionais são 
positivas, importantes para as sociedades, mas são capazes de gerar muitos 
entraves para sua execução cotidiana. 

A proximidade que caracteriza estes meios também traz preocupação 
com as consequências de uma opinião ou notícia, que pode afastar deter-
minada fonte responsável pela entrega de tantas pautas ou mesmo gerar 
pressões por parte dos grupos econômicos. No interior há uma relação in-
terpessoal maior que em grandes centros urbanos o que provoca nas 
pessoas uma dependência menor dos meios de comunicação para toma-
rem ciência de determinado fato. Este cenário foi expandido com o 
desenvolvimento das tecnologias e das redes sociais. Assim, o Jornalismo 
Regional precisa respeitar as peculiaridades locais para não perder o pres-
tígio (CAMPONEZ, 2012).  

Apesar das sinuosidades que as características locais provocam no 
trabalho dos jornais regionais, Vieira (2009, p. 67) aponta que os meios de 
comunicação regionais são “são um local privilegiado para manifestar opi-
niões e reivindicações”. Mas esta proximidade quando é combinada com a 
falta de estrutura compromete a capacidade de cobertura dos jornais que 
acabam por virar reféns dos releases das assessorias de governos e empre-
sas, transformando as páginas de jornal em verdadeiras fontes oficiais de 
notícias e reduzindo às reivindicações a aspectos menores do cotidiano 
como um buraco na rua ou a falta de luz em um poste. Mas porque há este 
buraco ou porque não há luz no poste? Estas respostas exigem mais do 
que muitos veículos são capazes de apurar. 
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Portanto, estar próximo não é garantia de qualidade, estar próximo 
não garante que o debate promovido pelos meios será rico o bastante para 
mobilizar e agendar as ações locais. Castro (2010) aponta que os meios 
locais também não são capazes de ir contra a soberania nacional para re-
forçar as identidades locais, função que, segundo o autor, somente pode 
ser realizado pela arte que é capaz de criar códigos e discursos que enfati-
zem esta identidade.  

Porém, aos meios de comunicação regionais, segundo Oliveira (2012, 
p. 11) cabe “conferir visibilidade aos acontecimentos, às mudanças na eco-
nomia, no ambiente social, político e cultural de certa região”, por isso a 
presença destes meios, mesmo com todas as suas limitações, é importante 
para as sociedades nacionais e locais. Mas no Brasil qual a presença real 
destes meios?  

Uma recente pesquisa do Projor (Instituto para o Desenvolvimento do 
Jornalismo)6 busca respostas para esta pergunta. Outro intuito do projeto é 
demonstrar as localidades que os autores chamaram de “desertos de notí-
cias”, que são locais sem cobertura de jornais impressos ou via web, não 
foram mapeados veículos radiofônicos ou televisivos, estes serão mapeados 
em novas etapas do estudo. A pesquisa mostrou que 35% da população bra-
sileira não conta com cobertura de imprensa escrita ou digital, formando 
um imenso deserto de notícia. A falta da cobertura da imprensa local deixa 
sem visibilidade as ações do legislativo e executivo municipal, o que por con-
sequência deixa de fora das discussões parte da população afetando seu 
cotidiano em aspectos como saúde, educação e segurança (PROJOR, 2018).  

Portanto, a imprensa local caracteriza-se por ligar os diversos atores so-
ciais, mostrando suas divergências, por vezes resistindo a pressões 
econômicas e por vezes tomando partido e direcionando sua cobertura 
quando determinados eventos opõem alguns desses atores, como sindicatos 
e poder público. Mas a despeito de suas limitações a presença das mídias re-
gionais é importante para mostrar o rosto da sociedade local, de acordo com 

 
6 O Projor também é responsável pelo Observatório da Imprensa (http://observatoriodaimprensa.com.br) em par-
ceria com a agência independente de jornalismo Vol Data Lab (https://www.voltdata.info/). 
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Oliveira (2012, p.08) a “instituição de comunicação (regional), pela narrativa 
jornalística, pela informação publicitária e de utilidade pública, autoriza, ou 
melhor, autoriza-se como vetor de desenvolvimento para dada região”. 

Ao egresso podem parecer antagônicas e opções excludentes o fato 
do Jornalismo Regional ser importante para a comunidade, mas por vezes 
deixar-se influenciar pelos grupos econômicos e políticos. Mas Fonseca 
(2013, p.12) ao reforçar a importância da formação aponta que esta não 
deve dotar o egresso para refletir o mundo e responder às demandas de 
um ou outro lado, mas com efeito a formação deve dar capacidade ao 
egresso para refletir sobre a sociedade, “o comunicador não deve ser trei-
nado na faculdade para adequar-se ao mundo, ou para acomodar-se à 
história, mas para interferir nela, transformando-a através de sua praxis 
ético-política”. Em vista disso, mesmo havendo antagonismos na prática 
jornalística regional o egresso deve ser capaz de refletir sobre elas e não 
ser apenas um autômato.  

Dessa forma, há de fato uma importância da imprensa local e esta 
deve ser percebida pelos jornalistas. A melhor forma de reforça-la é na 
formação acadêmica deste profissional para que no mercado o egresso 
consiga compreender a sua realidade regional e as dinâmicas onde irá de-
sempenhar suas funções.  

 
3 Formação em jornalismo: por que formar jornalistas? 

 
A característica de ligação que encontramos no jornalismo regional, 

que liga as várias vozes da sociedade local, é, na verdade, uma função 
maior do próprio Jornalismo que tem uma importância na sociedade à me-
dida que mantém a comunicabilidade entre diferentes áreas. Meditsch 
(1997, p. 8) aponta que “enquanto a ciência evolui reescrevendo o conhe-
cimento do senso comum em linguagens formais e esotéricas, o Jornalismo 
trabalha em sentido oposto”, facilitando a comunicação. 

Este caráter de ligação do jornalismo é especialmente importante na 
democracia porque o transforma em fiscalizador, em promotor da 
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transparência ao levar informações de um segmento a outro. O avanço 
tecnológico e a globalização permitiram que outras ferramentas fossem 
utilizadas por outros profissionais para exercer esta fiscalização, como as 
redes sociais e outras ferramentas de tecnologia.  

As novas características do Jornalismo online podem levar os leitores 
a uma ampliação do conhecimento por meio de ferramentas interativas e 
hiperligadas que influenciam diretamente no registro e transparência das 
medidas de governo (PLAVLIK, 2011). Para Wolton (2004, p. 138) as co-
municações têm dupla função na democracia:     

 
Que seriam as nossas sociedades complexas, em que o cidadão está longe dos 
centros de decisão políticos e económicos, alguns dos quais em países longín-
quos, se não existissem os meios, pela comunicação, de nos informarmos sobre 
o mundo? E encontramos sempre essa dupla dimensão da comunicação. Simul-
taneamente normativa, como que indissociável do paradigma democrático, e 
funcional, como único meio de gerir as sociedades complexas. Hoje em dia tudo 
é complicado e longínquo e nem sempre nos apercebemos de como o modelo 
normativo da comunicação e as múltiplas ferramentas que o instrumentalizam 
também são o meio de reduzir as distâncias entre dirigentes e dirigidos. 
 

Ao ligar e reduzir as distâncias entre dirigentes e dirigidos Coelho 
(2015, p.53) aponta que o “jornalista, mediador da realidade, acede a luga-
res onde os outros não acedem, investiga, analisa e interpreta factos que 
disponibiliza ao seu público, para que este possa compreender o mundo e 
agir sobre ele”. Desta maneira o jornalista estará, seja na cena local ou 
nacional, ajudando a aumentar as possibilidades de participação das soci-
edades nas decisões que influenciam seu cotidiano. 

Esta participação, que pode ser fomentada pelo Jornalismo, é especi-
almente destacada nestes tempos de globalização, de invasão do local pelo 
global, que podem mudar perspectivas e visões do território. Bauman 
(1999) aponta que a globalização é um caminho sem volta, é a trilha para 
aqueles que buscam a felicidade e a passagem para aqueles que a conside-
ram a causa de sua infelicidade. 
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Portanto, a formação em Jornalismo tem sua importância centrada 
tanto na capacidade de ligação que a comunicação tem como na importân-
cia dessa ligação para a democracia em tempos de globalização. Ao 
desempenhar este papel o jornalismo está contribuindo para a preserva-
ção da memória. Palácios (2010, p. 03) aponta que nunca “o estoque de 
memória social esteve tão fácil e rapidamente disponível, bem como o jor-
nalismo tão centralmente localizado em meio a tudo isso”.  

Assim, podemos afirmar que o Jornalismo usa a memória para pro-
duzir suas matérias ao recorrer a arquivos e fontes históricas e também 
produz memória ao registrar os vários pontos de vista das várias camadas 
da sociedade, onde não existe uma harmonia de versões, mas todas estarão 
disponíveis para análises futuras e a construção da imagem do passado 
(PALÁCIOS, 2010). 

Diante do exposto percebemos a importância da formação em Jorna-
lismo. O profissional que exerce esta função tem a capacidade, com suas 
limitações óbvias, de aumentar a transparência dos acontecimentos e deci-
sões locais, tem a importante função de registrar os acontecimentos que no 
futuro serão utilizados para moldar as formas de viver em sociedade.  

 
4 Metodologia 

 
As novas diretrizes foram aprovadas em 2013 e as universidades ti-

veram dois anos para implantar as modificações. Assim, promovemos um 
recorte temporal de 2013 a 2015 para nosso estudo. Neste período apenas 
quatro universidades implantaram e disponibilizaram em seus portais as 
mudanças. Dessa forma, nosso corpus serão os PPC´s das universidades 
federais do Amapá, Rondônia, Roraima e Tocantins coletados em seus por-
tais na internet.  

Esta pesquisa tem procedimentos exploratórios porque busca uma 
aproximação com o tema, tornando-o mais explícito (GIL, 2008). Nossa 
técnica de organização da análise poderia ser a documental, mas Bardin 



Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior; Sinomar Soares de Carvalho Silva | 141 
 

(1977) aponta que este tipo de análise suprime a inferência, que é precisa-
mente a análise realizada ao fim da organização do material da pesquisa.  

Assim, decidimos utilizar a análise de conteúdo que é caracterizada 
como um conjunto de técnicas que visam promover inferências sobre de-
terminada comunicação. Para nossa pesquisa decidimos utilizar a análise 
temática, que é uma das técnicas aplicadas para analisar um texto. A aná-
lise decorrente não pode ser tomada como prova irrefutável, mas produz 
uma ilustração válida (BARDIN, 1977).  

Efetivamente a análise se dará com o tratamento dos PPC´s para en-
contrar as palavras “regional” e suas variantes como “regionalismo”, estes 
foram os elementos recorrentes que possibilitaram a construção das infe-
rências reproduzidas a seguir. Assim, procuramos traçar um panorama 
dos locais onde o tema regionalismo é tratado nos documentos e se isso é 
materializado na nomenclatura das disciplinas, que são efetivamente os 
maiores direcionamentos de um projeto pedagógico. Mas é preciso consi-
derar também o caráter transdisciplinar da formação. Assim, ampliamos 
a análise para o conteúdo das ementas para verificar quantas disciplinas 
mencionam a palavra regional. 

Os resultados apresentados nesta pesquisa não são definitivos porque 
apesar de uma determinada universidade não tratar os temas regionais ou 
não ter disciplinas que os tratem, na sala de aula o professor tem autono-
mia para promover sua abordagem e apenas uma análise etnográfica 
aprofundada poderia dar conta de respostas mais precisas. Contudo, os 
PPC´s são as vozes da comunidade docente sobre que direcionamentos 
procuram para seus cursos, o que tornam relevantes os resultados que 
apresentaremos. 
 
5 Análise e discussões: um olhar sobre as questões regionais nos 
currículos de jornalismo 

 
As diretrizes aprovadas em 2013 abordam as questões regionais em 

três pontos. Ao listar as competências gerais que a formação deve 
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proporcionar, o documento ressalta que o egresso deve conhecer a reali-
dade social, suas complexidades considerando especialmente a diversidade 
regional. As diretrizes apontam ainda que o currículo dos cursos de Jorna-
lismo deve basear-se em seis eixos para contemplar o perfil de egresso 
desejado (BRASIL, 2013). O primeiro, chamado de Eixo de fundamentação 
humanística, trata dos aspectos regionais e orienta que o currículo deve 
contemplar e capacitar o jornalista para exercer sua função sem descuidar 
dos processos de globalização, regionalização e singularidades locais. Em 
outro ponto as diretrizes orientam que a organização curricular deve ga-
rantir a oportunidade do conhecimento da realidade local, regional e 
nacional (BRASIL, 2013).  

Nas 117 páginas do PPC da Unir encontramos as questões regionais 
tratadas sob diversos aspectos. A regionalização já faz parte das atividades 
da instituição com a prática da descentralização e abertura de novos campi 
no interior, onde está situado o curso de Jornalismo, na cidade de Vilhena 
(BRASIL, 2015).  

Esta visão de regionalizar o ensino e valorizar as características locais 
já faz parte do Plano de Desenvolvimento Institucional da universidade. 
Brasil (2014, p. 30) aponta que visão da Unir é “Ser referência em educa-
ção superior, ciência, tecnologia e inovação na Amazônia, até 2018”.  

O PPC demonstra que o curso tem uma importância regional por ser 
o único em um raio de 680 quilômetros em território brasileiro exercendo 
influência numa ampla parcela de Rondônia e do estado do Mato Grosso, 
por isso um de seus objetivos é intervir criticamente nestas realidades lo-
cais. Brasil (2015, p. 15) aponta que o curso busca “soluções para os 
problemas enfrentados pelas populações locais a partir daquilo que é es-
pecífico da universidade, do campo da Comunicação, de maneira geral, e 
do Jornalismo em específico”. O documento cita ainda que as produções e 
pesquisas sobre a mídia regional são poucas o que reforça a produção aca-
dêmica sobre o local e o estreitamento das relações entre a graduação e a 
pesquisa acadêmica (BRASIL, 2015). 
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Para alcançar efetivamente estes objetivos relacionados ao local a 
Unir tem em sua matriz curricular a disciplina Realidade Regional em Co-
municação, ofertada no terceiro período com uma carga horária de 30 
horas. A disciplina não é nova na matriz. A tabela de equivalência entre as 
matrizes mostra que a disciplina já estava presente no currículo anterior. 
A ementa aponta que os objetivos da disciplina é demonstrar a: 

 
História dos meios de comunicação na Amazônia e em Rondônia. Estrutura de 
comunicação em nível regional e local. Práticas de produção, distribuição e 
consumo do jornalismo em nível local e regional. Fatores sociais, econômicos 
e políticos que os influenciam. As abordagens do jornalismo regional e local às 
questões indígena e étnica. A questão ambiental no jornalismo local e regional. 
Potencialidades do mercado de trabalho (BRASIL, 2015, P. 66). 
 

As questões regionais no PPC da Unir ainda são tratadas nas ementas 
das disciplinas de Sociologia e Comunicação, Comunicação Comparada e 
Comunicação Comunitária.  

No PPC da Unir há 23 menções aos temas ligados ao regionalismo. A 
maioria (Gráfico 1) está presenta na fundamentação teórica por meio de 
uma contextualização da inserção e importância regional do curso de Jor-
nalismo e como vimos esta visão foi transportada para o currículo onde 
efetivamente as intenções são materializadas.  

 
Gráfico 1: presença do tema regionalismo no PPC da Unir 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
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Ao analisarmos os PPC da UFRR (Gráfico 2) não encontramos o 
mesmo detalhamento e o mesmo enfoque na inserção local da universi-
dade. O documento menciona apenas que o perfil do egresso deve ter como 
base a comunicação regional, é a única menção em todas as 87 páginas do 
documento.  

No ementário a única disciplina que trata do contexto regional é Jor-
nalismo Especializado I que substituiu Estética da Comunicação, retirada 
após a aprovação do novo currículo. Brasil (2015, p. 29) aponta que “a dis-
ciplina trabalha o jornalismo que se pratica em relação às instituições 
políticas e aos movimentos sociais”, promovendo discussões no contexto 
regional e nacional. Não há menção ao PDI da instituição ou outras infor-
mações sobre o contexto regional como uma missão institucional. 

 
Gráfico 2: presença do tema regionalismo no PPC da UFRR 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Na UFT encontramos o mesmo detalhamento e exposição da impor-
tância regional do curso que pôde ser visualizado na Unir. Também como 
encontramos na federal de Rondônia, a questão regional presente no PPC 
tem relação com o PDI da instituição.  

No segmento de competências e atitudes a UFT aponta que o aluno 
deve “conhecer, em sua unicidade e complexidade intrínsecas, a historia, 
a cultura e a realidade social, econômica e política brasileira, considerando 
especialmente a diversidade regional e da Amazônia, os contextos latino-
americano e global” (BRASIL, 2015, p. 46).  
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Para atender as questões regionais onde o curso está localizado a uni-
versidade oferece as disciplinas Jornalismo Regional no sexto período com 
a carga horária de 60 horas e Jornalismo Regional II, ofertada de maneira 
optativa. Estas disciplinas substituíram Estudos Contemporâneos e Estu-
dos Brasileiros I. Dessa forma, depreende-se que foram retiradas 
disciplinas mais gerais para abordar as questões regionais. No PPC ainda 
há a listagem dos 19 projetos de pesquisa desenvolvidos no curso, dos 
quais 10 tratam de aspectos regionais. 

 
Gráfico 3: presença do tema regionalismo no PPC da UFT 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Na Unifap as questões regionais, no PPC, são tratadas de maneira 
menos enfática (Gráfico 4). O documento aponta que a universidade busca 
contribuir com o desenvolvimento regional - afirmação que encontramos 
em todos os PPC´s - e que para isso as práticas didáticas e pedagógicas se 
relacionam com a pesquisa e a extensão para buscar compreender as es-
pecificidades locais e regionais. 
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Gráfico 4: presença do tema regionalismo no PPC da Unifap 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Para compreender as especificidades locais e regionais a universidade 
se propõe a utilizar a interdisciplinaridade para pensar a Universidade no 
“contexto que envolve ensino, pesquisa e extensão para o desenvolvimento 
local e regional requer diálogo e relação entre saberes para além de uma 
lógica abissal” (BRASIL, 2015, p. 44).  

Na análise do ementário, apenas a disciplina História da Comunica-
ção no Amapá oferecida de maneira optativa menciona as questões 
regionais. Assim, de acordo com os critérios de análise escolhido percebe-
se um baixo posicionamento sobre as questões regionais na Unifap. 

Após a análise dos quatro PPC´s é possível afirmar que o tema de 
pesquisa é mais delineado nas universidades de Rondônia e Tocantins. Na 
Unir, de acordo com sua tabela de equivalência, manteve-se na nova ma-
triz a disciplina que trata das questões regionais. Na UFT foram retiradas 
duas disciplinas mais gerais para a inserção do contexto regional. 

As universidades do Amapá e Roraima têm menos a temática, seja na 
fundamentação, nomenclatura das disciplinas ou ementas. Assim, os re-
sultados dão pistas que a maior presença do tema regional na 
fundamentação resultou em uma maior presença na nomenclatura das 
disciplinas e nas ementas.  

 
6 Considerações finais 
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Este trabalho propôs-se a analisar como as universidades pesquisa-

das operacionalizaram em seus documentos norteadores as questões 
regionais e sua importância nos locais em que se encontram instaladas.  

Como foi apontado na introdução o estudo sobre mídia regional é 
amplo se comparado com as pesquisas sobre formação em Comunicação 
Social /Jornalismo e a Região Norte, este estudo torna-se relevante ao pro-
por uma aproximação com o tema e acreditamos que alcançamos o 
objetivo ao mostrar como as universidades trataram as questões regionais 
na construção de seus PPC´s. Em todos os casos, em maior ou menor grau, 
o tratamento dos temas regionais é transversal não se limitando a apenas 
uma disciplina.  

Estudos futuros podem aprofundar o tema com uma metodologia 
mais ampla de tratamento destes documentos que somados têm 621 pági-
nas. Há um enorme universo de estudo nestes documentos que 
demonstram de maneira rica como as universidades enxergam a socie-
dade em que estão inseridas. 

O jornalismo regional é de extrema importância para aproximar a 
população dos acontecimentos de sua localidade e a visão que outras loca-
lidades têm sobre seu território, esta visão vai além da natureza de 
determinado local. O jornalista que desenvolve seu trabalho em veículos 
locais precisa ter consciência desta capacidade dos meios e também da 
pressão e influência que podem sofrer, somente a formação pode desen-
volver esta dimensão para que ele tenha criticidade a ponto de propor e 
atuar para mudar as práticas de mercado. 

 
7 Referências  
 
BAUMAN, Zygmunt. Globalização: As consequências humanas. Rio de Janeiro: Zahar, 

1999. 141 p. 
 
BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977. 229 p. 
 



148 | Narrativas e vivências em construção 
 

BERGER, Peter L.; LUCKMANN, Thomas. A construção social da realidade: Tratado de 
Sociologia do conhecimento. 23. ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2003. 248 p. 

 
BRASIL. Ministério da Educação. Resolução do Conselho Nacional de Educação Nº 

01/2013. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em 
Jornalismo, bacharelado, e dá outras providências. Brasília, DF. 

 
BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Jornalismo, remetidas pela Secretaria de Educação Superior, do 
Ministério da Educação, para apreciação da Câmara de Educação Superior, do 
Conselho Nacional de Educação. Brasília: publicado no D.O.U. de 12/9/2013, Seção 
1, Pág. 10. Brasília, DF. 

 
CAMPONEZ, Carlos. Jornalismo regional: proximidade e distanciações. Linhas de reflexão 

sobre uma ética da proximidade no jornalismo. In: CORREIA, João Carlos (Org.). 
Ágora: Jornalismo de Proximidade: Limites, Desafios e Oportunidades. Covilhã: La-
bcom, 2012. p. 35-48. Disponível em: <http://www.labcom-ifp.ubi.pt/ficheiros/ 
20121224-agora_ebook.pdf>. Acesso em: 15 ago. 2017. 

 
CASTRO, Fábio Fonseca de. A encenação das identidades na Amazônia Contemporânea. In: 

AMARAL FILHO, Otacílio; SEIXAS, Netilia Silva dos Anjos; CASTRO-HORÁCIO, Fá-
bio Fonseca (Org.). Pesquisa em Comunicação na Amazônia. Belém: Fadesp, 2010. 
p. 45-59. 

 
COELHO, Pedro. Jornalismo e Mercado: os novos desafios colocados à formação. Co-

vilhã: Labcom Ubi, 2015. 652 p. (Pesquisas em Comunicação). Disponível em: 
<www.labcom-ifp.ubi.pt/ficheiros/20150223-2015_08_pedro_coelho.pdf>. Acesso 
em: 17 abr. 2017. 

 
GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

220 p. 
 
MEDITSCH, Eduardo. O jornalismo é uma forma de conhecimento? In: CONFERêNCIA 

FEITA NOS CURSOS DA ARRÁBIDA - UNIVERSIDADE DE VERÃO, 1., 1997, Lisboa: 
Bocc, 1997. p. 1 - 13. Disponível em: <http://www.bocc.ubi.pt/pag/meditsch-edu-
ardo-jornalismo-conhecimento.pdf>. Acesso em: 11 abr. 2017. 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Parecer do Conselho Nacional de Educação/Câmara de 

Educação Superior. Dispõe sobre a atualização do texto e retificação da tabela de 



Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior; Sinomar Soares de Carvalho Silva | 149 
 

equivalência do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Bacharelado em Jornalismo, 
Câmpus de Palmas (Resolução nº 05/2015 do Consepe). Palmas, TO. 

 
OLIVEIRA, Roberto Reis de. Espaço, território, região: Pistas para um debate sobre comu-

nicação regional. In: CONGRESSO DA LUSOCOM – “COMUNICAÇÃO, CULTURA E 
DESENVOLVIMENTO”, 10., 2012, Lisbo. Espaço, território, região: Pistas para um 
debate sobre comunicação regional. Lisboa, 2012. p. 108 - 118. Disponível em: 
<http://www.ciberlegenda.uff.br/index.php/revista/article/viewFile/659/358>. 
Acesso em: 15 ago. 2017. 

 
PALACIOS, Marcos. Convergence and memory: journalism, context and history. Matrizes, 

[s.l.], v. 4, n. 1, p.37-50, 15 dez. 2011. Universidade de Sao Paulo Sistema Integrado 
de Bibliotecas - SIBiUSP. http://dx.doi.org/10.11606/issn.1982-8160.v4i1p37-50. 
Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/matrizes/article/view/38274>. 
Acesso em: 25 set. 2017. 

 
PROJOR. Atlas da Notícia. 2017. Disponível em: <https://www.projor.org.br/atividades>. 

Acesso em: 20 nov. 2017. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS. Resolução do Conselho de Ensino, Pes-

quisa e Extensão (Consepe) Nº 34/2015. Dispõe sobre a atualização do texto e 
retificação da tabela de equivalência do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Ba-
charelado em Jornalismo, Câmpus de Palmas (Resolução nº 05/2015 do Consepe). 
Palmas, TO. 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA. Resolução da Câmara de Ensino. Aprova as 

alterações do Projeto Político Pedagógico do Curso de Bacharelado em Comu-
nicação Social, Boa Vista, RR (Resolução nº 04/2015 do CENS/CEPE). Boa Vista, 
RR. 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL De RONDÔNIA. Resolução do Conselho Do Conselho Univer-

sitário. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Jornalismo, 
Macapá, AP (Resolução nº 30/2015 do CONSU/UNIFAP). Macapá, AP. 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ. Resolução do Conselho Do Conselho Universi-

tário. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Jornalismo, Macapá, 
AP (Resolução nº 30/2015 do CONSU/UNIFAP). Macapá, AP. 

 
VIEIRA, João Ricardo de Carvalho. O jornalismo de proximidade na era digital: análise 

funcional da edição online do jornal da Mealhada. 2009. 215 f. Dissertação 



150 | Narrativas e vivências em construção 
 

(Mestrado) - Curso de Ciências da Comunicação, Ciências da Comunicação, Univer-
sidade Fernando Pessoa, Porto, 2009. Disponível em: 
<http://bdigital.ufp.pt/bitstream/10284/1080/2/JOAOVIEIRA.pdf>. Acesso em: 02 
set. 2017. 

 
WOLTON, Dominique. Pensar a Comunicação. Brasília: Unb, 2004. 544 p. (Comunicação) 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A Editora Fi é especializada na editoração, publicação e divulgação de pesquisa 
acadêmica/científica das humanidades, sob acesso aberto, produzida em parce-
ria das mais diversas instituições de ensino superior no Brasil. Conheça nosso 

catálogo e siga as páginas oficiais nas principais redes sociais para acompanhar 
novos lançamentos e eventos. 

 
 

 
www.editorafi.org 
contato@editorafi.org 

http://www.editorafi.org/

	Ministério Público do Tocantins, CESAF/MPTO
	Prefácio
	Gilson Pôrto Jr.
	Darlene Teixeira Castro
	Rodrigo Barbosa e Silva
	Joselinda Rodrigues

	Capítulo 1
	Internet e mídias digitais: como são úteis aos jovens indígenas?
	Laudovina Aparecida Pereira 0F
	Darlene Teixeira Castro 1F
	1 Internet, celular, redes sociais, cinema e a apropriação das mídias digitais
	2 Jovens indígenas e seu protagonismo na discussão sobre identidades e culturas no cinema, na Internet e nas mídias digitais
	3 Jovens indígenas de etnias tocantinenses e o acesso às mídias digitais
	Considerações finais
	Referências


	Capítulo 2
	O Rádio: uma história de resistência
	Isabel Cristina Lima Gonçalves 6F
	Rodrigo Barbosa e Silva 7F
	1 Introdução
	2 Rádio: da invenção ao cotidiano da sociedade
	2.1 A história do rádio no Brasil
	3 Radiojornalismo e as ondas on-line
	4 Considerações finais
	5 Referências


	Capítulo 3
	Bullying na escola: à margem do agendamento midiático
	Cleide das Graças Veloso dos Santos 10F
	Ana Carolina Costa dos Anjos 11F
	Caso recente de bullying na escola de estado vizinho estimula o debate no Tocantins
	A comunicação no cenário da sensibilização social
	O bullying na pauta
	Considerações Finais
	Referências


	Capítulo 4
	Conceitos de língua portuguesa na mídia brasileira: mitos, equívocos e contradições
	Andréia Rocha 22F
	Ana Carolina Costa dos Anjos 23F
	1. Introdução
	2. Concepções de Língua na mídia
	3. Mitos e Preconceitos Linguísticos na Mídia Brasileira
	4. Considerações Finais
	5. Referências


	Capítulo 5
	O estereótipo racial feminino no cinema brasileiro
	Monnalisa Coelho Viana 24F
	Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior 25F
	Introdução
	Identidade e representações sociais da mulher negra
	A mulher negra no cinema brasileiro
	Conclusão
	Referências


	Capítulo 6
	Origem e evolução da linguagem utilizada na redação de notícias no jornalismo impresso e online
	Celso Gick 26F
	Introdução
	1 A busca pela notícia é uma necessidade humana
	1.2 A linguagem das notícias acompanha o desenvolvimento tecnológico e os avanços da sociedade
	1.3 A “verdade” se tranforma em um negócio rentável
	1.4 A pirâmide invertida altera a forma de redigir notícia no mundo
	Considerações finais
	Referências

	Celestino Joanguete
	1. Modelo Sócio-Ecológico
	2. Teorias de Mudança Social
	2. Normas e práticas sociais
	Como Mudar as Normas?
	3.2 Normas Sociais e Plano do investigador
	Investigador e as Mudanças das Normas Sociais
	2.1. Desvio Positivo
	4. Metodologia de pesquisa que envolve crianças em ambiente cultural sujeito à normas e práticas sociais
	4. Discussão
	Conclusão
	Referências


	Capítulo 8
	O jornalismo regional e os currículos de quatro universidades federais da região norte
	Francisco Gilson Rebouças Pôrto Júnior 27F
	Sinomar Soares de Carvalho Silva 28F
	1 Introdução
	2 Jornalismo regional: características e limitações
	3 Formação em jornalismo: por que formar jornalistas?
	4 Metodologia
	5 Análise e discussões: um olhar sobre as questões regionais nos currículos de jornalismo
	6 Considerações finais
	7 Referências



